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RESUMO 

 

SILVA, Sandro Roberto da. A formação no Formep: repercussões na ação de 
supervisores de ensino. 2020. 114 f. Trabalho final (Mestrado Profissional em 
Educação: Formação de Formadores) – Pontifícia Universidade Católica de São 
Paulo, São Paulo, 2020. 
 
 
O presente estudo teve por objetivo geral investigar as eventuais contribuições da 
formação continuada propiciada pelo Mestrado Profissional em Educação: Formação 
de Formadores (Formep), da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-
SP), para os supervisores de ensino egressos do referido Programa. Surgiu da 
necessidade de identificar os motivos que levaram os supervisores sujeitos desta 
pesquisa a procurar formação no Formep, analisar as possíveis repercussões do 
curso em suas vidas, nos âmbitos pessoal e profissional, e investigar possíveis 
mudanças em suas relações com os demais supervisores de ensino, as escolas, a 
comunidade escolar e a Secretaria de Estado da Educação do Estado de São Paulo 
(SEE/SP). As principais referências teóricas utilizadas sobre a temática Supervisão 
de Ensino foram ALARCÃO (2010), BOLDARINE (2014), LEME (2016), MURAMOTO 
(1991) e SANCHEZ (2018), dentre outros autores, além de documentos oficiais da 
SEE/SP. O percurso teórico-metodológico fundamentou-se em uma abordagem 
qualitativa (LÜDKE; ANDRÉ, 1986) e teve como instrumentos de coleta de dados a 
entrevista semiestruturada e a análise documental (ANDRÉ, 2005). Os sujeitos desta 
pesquisa foram cinco supervisores de ensino, de diferentes Diretorias de Ensino de 
São Paulo (Capital) e da Grande São Paulo. A análise dos dados seguiu os 
pressupostos de Lüdke e André (1986) para entrevistas semiestruturadas. Quanto às 
eventuais contribuições do Formep para os sujeitos da pesquisa, os resultados obtidos 
indicaram que as repercussões na formação do supervisor assumiram um fator 
preponderante, uma vez que esse profissional obteve grandes mudanças no âmbito 
pessoal e uma valorização pessoal e profissional. Quanto às repercussões do Formep 
na atuação do sujeito supervisor, nas relações com seus pares, as escolas, a 
comunidade e a SEE/SP, os resultados indicaram que os avanços foram poucos, 
tendo em vista a intensificação do trabalho presente no cotidiano da Supervisão e as 
relações de poder que permeiam a estrutura desse cargo. 
 
Palavras-chave: Supervisão de Ensino. Supervisor de Ensino. Mestrado Profissional. 

Intensificação do Trabalho. Relações de Poder. 

  



 

ABSTRACT 

 

SILVA, Sandro Roberto da. Education training at Formep: repercussions on the 
action of Education supervisors. 2020. 114 p. Final paper (Professional Master´s 
Degree in Education: Education training for trainers) – Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo, São Paulo, 2020. 
 
 
The following study aimed to investigate the possible contributions of the continuing 
education provided by the Professional Master in Education: Education training for 
trainers (Formep), at Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), for the 
Education supervisors who left the Program. It emerged from the need to identify the 
reasons which led the supervisors, subjects of this research, to seek Education training 
at Formep, to analyse the possible repercussions of the course in their lives, both in 
personal and professional contexts, and to investigate possible changes in their 
relations with other Education supervisors, with the schools, with the school community 
and with the State Education Department  of São Paulo (SEE / SP).The main 
theoretical references used on Education Supervision were ALARCÃO (2010), 
BOLDARINE (2014), LEME (2016), MURAMOTO (1991) and SANCHEZ (2018), 
among other authors, in addition to official documents from SEE/SP. The theoretical-
methodological route was based on a qualitative approach (LÜDKE; ANDRÉ, 1986) 
and the data collection instruments used semi-structured interviews and documentary 
analysis (ANDRÉ, 2005).The subjects of this research were five Education 
supervisors, from different Education Regional Boards in São Paulo (capital) and its 
surroundings. The data analysis followed the assumptions of Lüdke and André (1986) 
for semi-structured interviews. About the possible contributions of Formep to the 
research subjects, the obtained results indicated that the repercussions on the 
Education training of the supervisor assumed a preponderant factor, since this 
professional achieved great changes in personal life and a personal and professional 
appreciation. About the repercussions of Formep in the performance of this subject, 
who is a supervisor, in the relations with peers, schools, the community and the State 
Education Department (SEE/SP), the results indicated that there were few 
improvements, considering the intensification of work in the daily supervision and the 
power relations  which surround the structure of this position. 
 
Keywords: Education Supervision. Education Supervisor. Professional Master. 
Intensification of Work. Power relations. 
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

Minha história e a Supervisão de Ensino 

 

Relembrar minha trajetória profissional, desde os meus 15 anos de idade, 

quando comecei a trabalhar como escriturário, até o início da carreira docente e, 

futuramente, minha chegada à Supervisão de Ensino, permitirá uma reflexão acerca 

de aspectos relevantes que marcaram e influenciaram a construção de minha 

identidade profissional como educador da rede pública paulista de ensino. 

Sou filho de uma família de classe média baixa. Meus pais não concluíram o 

Ensino Médio, contudo me orientaram sobre a necessidade dos estudos. 

Toda minha trajetória escolar ocorreu em uma única escola estadual, localizada 

na cidade de Guarulhos, em São Paulo. No antigo primeiro grau, comecei minha 

participação no grêmio estudantil, quando pude estreitar minha relação com os 

integrantes da comunidade escolar e vivenciar mais intensamente aquele ambiente. 

Em 1994, quando tinha 15 anos, fui convidado pela diretora da escola para 

desempenhar funções administrativas, como escriturário. Vivíamos um período de 

transição de governo estadual, fato que me gerava algumas incertezas quanto à 

continuidade do meu trabalho na secretaria escolar, oportunidade que, sem dúvida 

alguma, foi muita valiosa para mim. Nesse trabalho, comecei a me apropriar de 

procedimentos administrativos, como escrituração escolar, vida funcional de 

professores e funcionários e procedimentos de pagamento. 

Incutido e seduzido pelo ambiente escolar, iniciei minha licenciatura plena em 

Geografia no ano de 1996, nas Faculdades Integradas de Guarulhos, concluindo o 

curso em 1999. 

Em 1997, comecei a lecionar como professor-aluno, sendo meu objetivo, à 

época, iniciar minha carreira no magistério e garantir as condições financeiras para 

prosseguir em meus estudos. 

Mesmo jovem, já tinha como certa minha continuidade na carreira na 

Educação, especialmente pelo desejo de ocupar cargos de diretor de escola e 

supervisor de ensino. Assim, após a conclusão de minha primeira graduação, 

matriculei-me no curso de complementação pedagógica em Pedagogia, com 

habilitação em Administração Escolar, na Universidade de Guarulhos, o qual concluí 

em 2000. 
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Em 1998, a Secretaria da Educação do Estado de São Paulo (SEE/SP) realizou 

concurso público para provimento de cargos de professor de educação básica II, no 

qual fui aprovado e, posteriormente, nomeado para a disciplina de Geografia. Essa 

conquista, sem dúvida alguma, trouxe um sentido novo a minha vida pessoal e 

profissional. Com a garantia da estabilidade financeira, foi possível “sonhar” outras 

possibilidades, como o desejo de continuidade da carreira. 

Em 2002, fui convidado por uma amiga, chefe de seção de Recursos Humanos, 

que conhecia meu trabalho desde o tempo em que eu atuava como escriturário, a 

integrar a assistência técnica de uma Diretoria de Ensino (DE). Para mim, tratava-se 

de um novo desafio, no qual buscaria aprendizagem e enriquecimento profissional, 

por isso aceitei o convite e fui designado assistente técnico administrativo. 

Boa parte das competências administrativas por mim adquiridas, marcantes em 

minha atuação como supervisor de ensino, são provenientes das experiências desse 

período, como, por exemplo, os expedientes voltados às sindicâncias e às demais 

rotinas administrativas. 

Quando resolvi deixar a DE, no ano de 2003, situações marcantes nortearam 

minha decisão. O serviço público é um cenário de conflitos e jogos de interesse, e eu 

não compactuava com o tratamento que as pessoas recebiam, nem com certas 

imposições que nos eram determinadas. 

É preciso destacar que eu ocupava o cargo de assistente técnico 

administrativo, designado pelo dirigente regional de ensino, não sendo possível 

questionar abertamente certas práticas e posturas com as quais não concordava, pois 

estavam estabelecidas há anos. Por esse motivo, decidi trilhar outros caminhos. 

Munido de toda essa bagagem administrativa, sentia-me apto a aceitar o 

convite feito por uma grande amiga para ser vice-diretor em uma escola de Ensino 

Fundamental – Anos finais e Ensino Médio, localizada na região central de Guarulhos. 

Aceitei e permaneci nesse posto de 2003 a 2005. 

Pela falta de experiência profissional na Direção Escolar, especialmente nas 

questões que envolviam problemas disciplinares, conflitos e relações interpessoais, 

adotei uma postura, digamos, “autoritária” com os alunos, sem muito diálogo, ou 

quase nenhum, assumindo o perfil de “temido”. A juventude me fazia destemido; eu 

enfrentava de peito aberto situações difíceis. Hoje, teria mais cautela, pois temeria ser 

agredido. 
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Os professores “amavam” essa postura, afinal buscavam um profissional que 

os apoiasse, que atuasse nas questões de indisciplina e conflito. Percebo, hoje, quão 

desnecessária era essa postura, que foi motivada pela insegurança da pouca idade e 

pelas expectativas que as pessoas depositavam em mim. Minha ação era puramente 

intuitiva, sem um alicerce teórico que sustentasse minha prática. 

Em 2007, fui convidado e designado pelo dirigente regional de ensino para 

assumir a Direção de uma escola recém-inaugurada, localizada em um bairro 

periférico de Guarulhos, que atendia alunos do Ensino Fundamental – Anos finais e 

do Ensino Médio, em dois turnos diurnos. 

Nesse momento, já estava mais amadurecido, mais confiante, e abandonava 

parcialmente a carga “autoritária” que sustentava minha prática. Enfrentei grandes 

desafios no início, dentre eles: um prédio gigantesco e nada funcional, a escassez de 

recursos financeiros, os poucos funcionários, a falta de internet e até mesmo de linhas 

telefônicas. De fato, abrir uma escola não é missão fácil, contudo a experiência 

adquirida foi grandiosa. 

Nesse momento da carreira, a pouca idade não me assustava mais. As 

pessoas me conheciam e eu era respeitado na rede pública como um bom diretor, 

justamente pela firmeza, pelo amparo ao trabalho do professor e pelo cumprimento 

de minhas obrigações administrativas. 

Trabalhar por quatro anos como diretor de escola foi uma experiência valiosa e 

marcante. Administrar um grande grupo de professores, atender uma comunidade 

escolar carente e cumprir as metas estabelecidas pela SEE/SP, sem dúvida, deram-

me a certeza de que era chegado o momento de pleitear a Supervisão de Ensino. 

Além do mais, era a realização de meu sonho inicial de carreira. 

 

Meu início na Supervisão de Ensino 

 

Iniciei minha atuação na Supervisão de Ensino em 2013, na cidade de 

Guarulhos/SP. Atualmente, trabalho na Região Norte de São Paulo. 

Neste momento, penso que seja pertinente retratar meus primeiros contatos 

com o profissional supervisor de ensino. 

Recordo-me, com muita clareza, quando, no início de meu trabalho na rede 

pública estadual de ensino de São Paulo, como escriturário, era anunciada a presença 

da supervisora na escola. O clima escolar se transformava de imediato; as pessoas 
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adotavam posturas diferentes das adotadas cotidianamente e eu percebia uma 

tensão. A supervisora mostrava-se muito séria, sem sorrisos ou qualquer expressão 

que indicasse uma postura informal. Ocupava a mesa da diretora e poucas vezes saía 

da sala. Ainda sem entender o que estava acontecendo, eu observava aquela mulher 

em meio aos papéis e, na maioria das vezes, isolada. 

Quando iniciei minha carreira como professor, na década de 1990, percebia 

esse mesmo clima, porém, de outro ponto de vista. O supervisor era associado pela 

Direção da escola ao papel fiscalizador, aquele que verificaria planejamentos 

escolares, diários de classe e demais procedimentos burocráticos. Mais do que isso, 

era associado ao responsável pela repreensão dos que descumprissem as normas 

legais estabelecidas para o presente ano. 

Na época, quando ocorriam os encontros com o supervisor de ensino em 

momentos específicos, como nas reuniões pedagógicas ou no Horário de Trabalho 

Pedagógico Coletivo (HTPC)1, na maioria das vezes tais encontros eram marcados 

por desabafos e conflitos. Alguns professores tentavam aproveitar o espaço para 

apontar problemas da equipe gestora, caso contrário, o próprio supervisor 

apresentava uma pauta pronta, contendo algum programa estabelecido pela SEE/SP 

que deveríamos cumprir. Essa postura causava insatisfação por parte de alguns 

colegas professores, principalmente pelo fato de não haver uma discussão coletiva 

sobre tais orientações, porém poucos se manifestavam contrariamente, até por medo 

de possíveis retaliações. 

Quando assumi o posto de trabalho de vice-diretor de escola2, tive uma relação 

mais direta com a rotina do supervisor de ensino, e essa proximidade me permitiu 

conhecer as demandas administrativas e pedagógicas trazidas pela SEE/SP. 

Em suas visitas de rotina, o supervisor de ensino, na grande maioria das vezes, 

trazia um roteiro de itens a serem tratados com a direção da unidade escolar, sendo 

a maioria deles informações, demandas administrativas e cobranças acerca dos 

cumprimentos de prazos para envio de documentos à DE. 

Os aspectos pedagógicos raramente eram tratados e, quando o eram, 

limitavam-se à análise de indicadores, como os resultados de avaliações externas – 

 
1 O HTPC foi estabelecido pela Lei Complementar nº 836/1997, Artigo 10 (SÃO PAULO, 1997), e pela 
Portaria CENP nº 1/1996 (SÃO PAULO, 1996). 
2  O posto de trabalho de vice-diretor de escola foi estabelecido pela Lei Complementar nº 836/1997, 
Artigo 5º (SÃO PAULO, 1997), que institui plano de carreira, vencimentos e salários para os integrantes 
do Quadro do Magistério da SEE/SP. 
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por exemplo, do Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São 

Paulo (Saresp) –, ou à mera análise dos resultados bimestrais e finais da unidade 

escolar. 

A organização do trabalho dos meus supervisores alicerçava-se, 

predominantemente, nas rotinas administrativas. Por vezes, eu percebia um 

desconforto no trato dos aspectos pedagógicos, e mais, a falta de referenciais teóricos 

para sustentação de um debate com o corpo docente e a gestão escolar. 

Apesar de esse profissional estar semanalmente na escola, para mim era 

evidente que os aspectos informativos e administrativos eram tratados pela 

Supervisão de forma mais preponderante que os aspectos pedagógicos. 

Hoje, pergunto-me: e o pedagógico? Essa questão inquieta-me em minha ação 

supervisora, afinal toda a carga administrativa do cargo de diretor de escola, que me 

impossibilitava uma ação formativa, também está presente em minha atuação como 

supervisor de ensino. 

Sobre essa dicotomia entre o administrativo e o pedagógico, identifiquei em 

Paro (2015) aspectos norteadores para que eu pudesse refletir e redirecionar minha 

prática, dentre eles, entender que é o pedagógico que dá a razão de ser ao 

administrativo. De acordo com o autor: 

 

Na verdade, se o administrativo é a boa mediação para realização do fim, e 
se o fim é o aluno educado, não há nada mais administrativo do que o próprio 
pedagógico, ou seja, o processo de educá-lo. É, portanto, o pedagógico que 
dá a razão de ser ao administrativo, senão este reduz a mera burocratização, 
fazendo-se fim em si mesmo e negando os fins educativos a que deve servir 
(PARO, 2015, p. 25). 

 

Apresentado esse breve histórico, farei o relato de meu início na Supervisão de 

Ensino. Para isso, reporto-me ao ano de 2010, quando fui designado para ocupar um 

cargo vago de supervisor de ensino, nos termos da Resolução SE nº 88/2011 (SÃO 

PAULO, 2011a), em uma DE da cidade de Guarulhos. 

Após a atribuição do meu setor de trabalho3, iniciei minhas atividades junto às 

unidades escolares, sendo quatro escolas públicas e cinco particulares. 

Sobre os aspectos ligados à divisão setorial e às atribuições, evidenciei muitos 

problemas nessa organização e na divisão das atribuições do supervisor de ensino, 

 
3 O setor de trabalho foi estabelecido pela Resolução SE nº 97/2009 (SÃO PAULO, 2009). 
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assim coaduno com a reflexão de Muramoto (1991, p. 90), quando aponta que essa 

organização da distribuição do setor induz cada supervisor a trabalhar do seu jeito: 

 

Nos moldes piramidais da organização burocrática cada supervisor 
tem atribuído a ele um setor (grupo de escolas que lhe cabe 
supervisionar), e algumas atribuições que deve exercer em nível de 
sede, para todas as escolas jurisdicionadas à delegacia, quando for 
o caso de. Por exemplo: um supervisor cuida de assuntos da pré-
escola e merenda, outro de supletivo e noturno. Outro de atribuição 
de classes aulas, etc. Esta organização induz cada supervisor a 
trabalhar do seu jeito, reproduzindo aquelas estratégias de 
sobrevivência no sistema. 

 

Destaco também que essa organização, por vezes, acaba fragmentando o 

trabalho da Supervisão e o enfraquecendo do grupo, promovendo a falta de 

compartilhamento de experiências e o isolamento da ação supervisora. 

Ainda hoje, percebo que essa organização e a intensificação do trabalho se 

fazem presentes na rotina da Supervisão de Ensino, dificultando uma visão macro 

tanto dos aspectos pedagógicos como dos aspectos administrativos. Além disso, é 

comum ouvirmos de colegas: “Esse supervisor é pedagógico” ou “Esse supervisor é 

administrativo”. 

Algumas atribuições para o cargo de supervisor de ensino foram bastante 

conflitantes no início dessa minha etapa profissional, principalmente os “estereótipos” 

construídos sobre o “perfil” do supervisor, ou seja, a figura autoritária, por vezes 

inacessível, que tinha uma ação somente fiscalizadora. 

Nesse meu início na Supervisão, passei a observar que tais modelos e 

estereótipos eram defendidos por boa parte dos colegas supervisores de ensino, pois 

tinham por objetivo manter uma “hierarquia”, um distanciamento dos demais partícipes 

da comunidade escolar e a manutenção de uma “falsa” estrutura de controle e poder. 

A atuação da Supervisão de Ensino se dá dentro de um Estado burocrático e, 

nessa estrutura, sua atuação se alicerça nos dispositivos legais. Contudo, cabe-nos 

refletir de que forma ocorre a organização do trabalho da Supervisão, vislumbrando 

uma maior atuação também no campo pedagógico. 

Diante do notório excesso de trabalho, a preocupação com prazos para entrega 

de documentos e com o cumprimento de “tarefas” prontas e nada reflexivas sempre 

me inquietaram. No início de minha atuação na Supervisão de Ensino, decidi refutar 

esses padrões cristalizados dentro da rede pública de ensino do estado de São Paulo, 
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percebendo claramente que alguns colegas supervisores esperavam que eu me 

alinhasse a esse perfil. No entanto, eu o rejeitei. 

Minha atuação preliminar junto às unidades escolares que estavam sob minha 

jurisdição foi pautada nos dispositivos legais, no diálogo e, mais do que isso, na 

transparência dos meus atos. De pronto, deixei claro que meu papel não seria 

somente de fiscalizador, e sim de parceiro.  

Acredito ser importante esclarecer que o sentido de parceria, aqui, não se 

refere à permissividade, e sim à proximidade, para que eu pudesse construir, junto 

com as equipes escolares, um trabalho com mais eficiência e profissionalidade. 

Mesmo adotando essa postura, percebo nitidamente que os profissionais da 

escola ainda têm grande temor com a presença do supervisor de ensino. Entendo que 

esse problema não possa ser resolvido a curto prazo, porém comecei a questionar a 

mim mesmo sobre a apropriação, de fato, por parte dos supervisores, do perfil 

profissional hoje estabelecido na rede pública do estado de São Paulo, por entender 

que não há preponderância do aspecto administrativo sobre o pedagógico. 

Além das atribuições junto às unidades escolares, há a atuação junto à DE, 

como o atendimento à comunidade, a análise de expedientes diversos, as apurações 

preliminares, a autorização e o funcionamento de escolas e o acompanhamento de 

projetos da pasta da SEE/SP. 

Sem dúvida alguma, esses aspectos distanciam o supervisor de ensino de sua 

principal atribuição, que é exercer uma Supervisão de Ensino do sistema que atue 

diretamente na formação da equipe gestora e dos docentes. 

Nos dias atuais, observo, quase sempre, uma Supervisão cumpridora de 

tarefas, sendo difícil refutá-las, muitas vezes por força de uma série de imposições, 

que se justificam, em grande parte, por mecanismos legais desarticulados das reais 

necessidades da escola. 

A pressão exercida pelos órgãos centrais para o atendimento das demandas e 

o cumprimento das metas é recorrente. Muitas vezes, comunicados, boletins 

informativos e até mesmo e-mails se sobrepõem à legislação oficial e aos 

pressupostos educacionais. Percebo um engessamento dentro do sistema de 

educação no estado de São Paulo e, em muitos momentos, acabo por acatar 

atribuições que me desagradam. 

A maioria dos supervisores, muitas vezes, evidencia, em momentos de 

reuniões específicos, uma insatisfação do grupo e a necessidade de cumprirmos, de 
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fato, o “perfil” estabelecido pela SEE/SP, não somente no campo administrativo, mas 

também no campo pedagógico. Entretanto, a discussão e as demais tratativas 

coletivas não transcendem os muros da DE para os órgãos centrais. Tenho a 

percepção de que o silêncio da Supervisão frente às questões que a aflige está ligado, 

basicamente, à falta de um pertencimento de grupo, enquanto propositor de políticas 

públicas, ao conformismo e até mesmo ao comodismo. 

Apesar de os supervisores reconhecerem a necessidade de mudanças em sua 

prática, o espaço de desenvolvimento da formação continuada desse profissional é 

escasso. As reuniões realizadas semanalmente na DE e nas escolas são, em grande 

parte, espaços informativos, de distribuição de tarefas e leitura de documentos sem o 

devido aprofundamento. 

 

Novos tempos: o Mestrado Profissional em Educação: Formação de 

Formadores (Formep) 

 

Após 17 anos do término de minha graduação em Pedagogia, finalmente tomei 

a decisão de retomar meus estudos e realizar o sonho de cursar o mestrado. 

Realizei muitas buscas sobre os cursos de mestrado em Educação, em 

diversas instituições, e me encantei prontamente com a breve apresentação do curso 

do Formep, no site da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP)4: 

 

Tendo como foco a Educação Básica, o curso destina-se a professores, 
coordenadores pedagógicos, diretores e supervisores das redes pública e 
privada de ensino, assim como a demais interessados na área. Espera-se 
que, com a participação no curso, o profissional possa ampliar sua atuação, 
tornar mais eficientes suas decisões e contribuir efetivamente para a melhoria 
do ensino na instituição escolar. 

 

Após a leitura do regulamento do Programa, não me restou dúvida quanto à 

relevância do curso e que, de fato, ele contribuiria com minha formação profissional, 

afinal eu trazia comigo muitas inquietações, incertezas, mas também muitas 

esperanças. 

Da realização do processo seletivo até a seleção, a matrícula e o início das 

atividades, quanta expectativa! O início das aulas ficou marcado por muita 

insegurança de minha parte, pois estive muitos anos fora do ambiente acadêmico. No 

 
4 <https://www.pucsp.br/pos-graduacao/mestrado-e-doutorado/educacao-formacao-de-formadores>. 
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entanto, com o caminhar das aulas, ampliaram-se as descobertas, as trocas e os 

inúmeros aprendizados. Percebi que, gradativamente, ocorria em mim uma profunda 

transformação, e comecei a questionar minha atuação profissional. 

Um aspecto de suma importância que integra o Formep são os encontros de 

tutoria acadêmica, cujo conceito penso ser fundamental apresentar aos leitores. 

Segundo André et al. (2016 apud SIGALLA, 2018, p. 57), a tutoria acadêmica é: 

 

[...] todo o conjunto de ações de orientação pessoal e acadêmica 
desenvolvida por estudantes de pós-graduação mais experientes no 
processo de inserção de alunos ingressantes em curso de Mestrado 
Profissional. [...] uma atividade sustentada pela aprendizagem entre iguais, 
entendendo que ela pode ser um importante recurso pedagógico, embora 
seja pouco explorado. 

 

Com o desenvolvimento do texto sobre minha trajetória profissional, produzido 

nos encontros de tutoria, pude mergulhar para dentro de mim, rever momentos, 

lembrar com saudades de pessoas marcantes e me emocionar. A partir desse ponto, 

com o apoio experiente e as orientações de colegas tutores, pessoas tão especiais, o 

problema desta pesquisa começou a tomar forma. A cada leitura, uma nova 

descoberta, uma nova reflexão, muitas mudanças pessoais e profissionais, além do 

fato de que escrever deixou de ser um ato solitário. 

O início da orientação e a participação na disciplina “Projetos de investigação 

na escola básica: questões teórico-metodológicas” foram determinantes para a 

consolidação do problema desta pesquisa. Por meio da construção do vínculo de 

confiança entre mim, minha orientadora, os professores e os colegas, foram possíveis 

o compartilhamento de experiências, a troca e, consequentemente, a construção de 

minha identidade acadêmica, sendo de suma importância para que eu pudesse 

vislumbrar novos caminhos para a pesquisa. 

De fato, mudanças e correções de rumo foram necessárias. Inicialmente, eu 

trabalhava com uma perspectiva de abordar a citada dicotomia entre o administrativo 

e o pedagógico no trabalho da Supervisão, porém constatei que muitos trabalhos 

acadêmicos já haviam abordado essa problemática. Passei então a refletir sobre como 

esta pesquisa poderia contribuir de forma inovadora. 

Nesse ponto, encontrava-me entusiasmado com os momentos de orientação e 

atento a cada diálogo, às sugestões e à própria construção da pesquisa. Em um 

desses momentos, já amadurecido com todas as vivências do Formep, vislumbrei uma 
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nova possibilidade de pesquisa, indagando as possíveis contribuições do Programa 

para os egressos supervisores, e, a partir disso, passei a fazer o levantamento de 

estudos correlatos, os quais apresentarei a seguir. 

 

Estudos correlatos 

 

Com o intuito de localizar trabalhos que se relacionassem com o problema 

desta pesquisa, realizei uma busca na Biblioteca Digital de Teses e Dissertações 

(BDTD), utilizando, inicialmente, as seguintes palavras-chave: Supervisor de Ensino; 

Mestrado Profissional; Formação Continuada e Rede Pública Estadual de São Paulo. 

Após a leitura dos resumos das dissertações e das teses localizadas, observei que 

alguns trabalhos se aproximavam do problema desta pesquisa, na medida em que 

traziam contribuições sobre o perfil da Supervisão de Ensino, as relações de poder, a 

intensificação do trabalho e o mestrado profissional. São eles os trabalhos de Sáez 

(2008), Andrade (2012), Boldarine (2014), Leme (2016) e Mana (2016). 

À medida que esta pesquisa foi sendo construída, houve a necessidade de 

buscar novas dissertações e teses que oferecessem mais informações a respeito de 

pontos que serão apresentados neste trabalho. Para isso, além das palavras-chave 

empregadas anteriormente, optei por incluir outras duas: Formep e Intensificação do 

Trabalho. Dentre os estudos encontrados, destaco o de Sanchez (2018). 

Sáez (2008) teve por objetivo identificar o perfil profissional do supervisor de 

ensino da SEE/SP, com recorte temporal de 1995 a 2017, verificando se sua atuação 

estaria voltada para o pedagógico ou para o administrativo e quais seriam o 

compromisso político e as concepções educacionais desse profissional. 

Sobre o modelo de Supervisão de Ensino ao longo das décadas e os poucos 

avanços conquistados, destaco o que afirma Sáez (2008, p. 35): 

 

Embora o modelo de supervisão de ensino venha sendo discutido ao longo 
de pelo menos quatro décadas, e na década de 1990, mais especificamente 
tenha sido enunciado que estudos estavam sendo realizados para um novo 
modelo, nos dispositivos legais, pouca coisa se alterou no estado de São 
Paulo. 

 

A metodologia de pesquisa escolhida pela autora teve como base uma análise 

histórica da legislação, de planilhas e dados que foram coletados por meio de 
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depoimentos e entrevistas com supervisores efetivos de três DEs da Grande São 

Paulo. 

Como resultado, a pesquisadora apresentou a predominância de um perfil 

burocrático e de fiscalização na ação do supervisor de ensino, bem como de executor 

de políticas públicas, e não como partícipe de sua elaboração. 

Andrade (2012), por sua vez, procurou investigar os saberes e os fazeres do 

supervisor de ensino da rede estadual paulista em sua atuação, enquanto partícipe 

do trio gestor das escolas públicas, juntamente com o diretor de escola e o professor 

coordenador pedagógico. A autora propôs uma reflexão crítica sobre sua função 

supervisora, para que caminhos fossem desvendados e a Supervisão de Ensino, 

ressignificada, tendo em vista o processo de ensino-aprendizagem e a gestão 

democrática na escola. 

A metodologia escolhida apoiou-se em uma abordagem qualitativa e contou 

com a pesquisa bibliográfica, a análise documental e a pesquisa de campo. 

A autora concluiu que os sujeitos pesquisados apresentaram a necessidade de 

a Supervisão estar mais voltada aos aspectos pedagógicos da escola, motivo pelo 

qual ela considera que a função supervisora deve ser objeto de discussão, formação 

e investigação dos sistemas de ensino. 

Boldarine (2014) explorou aspectos relativos às representações sobre a ação 

supervisora, às práticas de leitura de supervisores e à maneira como essas 

representações e práticas atuam no processo de supervisão, se colaboram ou não 

para a melhoria dos processos de ensino-aprendizagem e o aperfeiçoamento da 

formação docente. Destaco, ainda, nessa pesquisa, os aspectos ligados às 

representações e às práticas na atuação da Supervisão de Ensino. 

Como metodologia, a autora buscou apoio na triangulação sequenciada, 

utilizando 232 questionários e 13 entrevistas semiestruturadas como instrumentos de 

coleta de dados. 

Os resultados apresentados pela autora evidenciam uma indefinição do papel 

do supervisor de ensino, assim como as dificuldades desse profissional em equilibrar 

as funções administrativas e pedagógicas inerentes à função supervisora no estado 

de São Paulo. 

Leme (2016) teve por objetivo investigar o trabalho realizado hoje pelos 

supervisores de ensino de uma DE da rede estadual paulista, no que se refere ao 

atendimento às atribuições prescritas para o desempenho de suas funções. A autora 
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analisou quais ações desenvolvidas por esses supervisores, em seu cotidiano, 

coadunam-se com o trabalho prescrito nos documentos legais que orientam sua 

função e investigou quais são os principais entraves encontrados pelos supervisores 

dessa DE em relação ao atendimento às atribuições prescritas para sua atuação. 

A metodologia utilizada sustentou-se em uma abordagem qualitativa e 

desenvolveu-se por meio de pesquisa bibliográfica, análise documental e pesquisa de 

campo. 

Ao apresentar os resultados obtidos, a autora aponta que o trabalho prescrito 

que orienta as funções da Supervisão de Ensino da rede estadual paulista vem 

sofrendo mudanças, principalmente a partir da primeira década dos anos 2000, 

período em que a SEE/SP propôs um novo perfil de supervisor de ensino para atuar 

nessa rede. Em relação ao trabalho realizado, o estudo revelou que na DE pesquisada 

o novo perfil de supervisor ainda não se encontra consolidado, visto que os cinco 

supervisores participantes da pesquisa demonstraram não perceber mudanças 

significativas nesse sentido, revelando que as demandas que lhes são atribuídas 

continuam permeadas, em sua maioria, por tarefas de cunho administrativo. 

Sobre os aspectos envolvendo o pedagógico, o caráter fiscalizador e a 

corresponsabilidade do supervisor em possíveis falhas administrativas, a autora 

afirma que: 

 

[...] a questão pedagógica na ação supervisora ainda se constitui um dilema 
para os próprios supervisores de ensino, pois, ao mesmo tempo em que os 
dispositivos legais enfatizam a participação do supervisor no Projeto Político 
da Diretoria de Ensino e das escolas que estão sob a responsabilidade desse 
educador, também reforça o caráter fiscalizador da função, 
corresponsabilizando o Supervisor de Ensino por possíveis falhas 
administrativas que possam vir a ocorrer nos estabelecimentos de ensino que 
compõem seu setor de trabalho (LEME, 2016, p. 100). 

 

Mana (2016) teve por objetivo conhecer as dificuldades, os desafios e os 

anseios dos gestores quanto à dimensão pedagógica da gestão e desenvolver ações 

da Supervisão de Ensino que potencializem a formação desses profissionais no 

interior da escola, tendo em vista o aprimoramento da prática gestora.  

O percurso metodológico de sua pesquisa voltou-se para uma investigação 

pautada na abordagem qualitativa, cujos instrumentos de coleta de dados foram 

questionários e entrevistas semiestruturadas. 
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A autora apresenta os resultados da pesquisa apontando que é possível 

identificar grande parte das demandas e dos problemas reais da prática gestora no 

cotidiano escolar, como falta de funcionários, absenteísmo, conflitos e má gestão, que 

dificultam a garantia de momentos de estudo e formação da equipe gestora na escola. 

Por fim, Sanchez (2018) teve por objetivo analisar a organização do trabalho 

do supervisor de ensino que atua na SEE/SP, com recorte temporal entre 1995 e 2017. 

A autora esclarece que a hipótese norteadora é a existência de uma intensificação de 

tarefas e um forte controle do trabalho desses profissionais, decorrente das pressões 

por produtividade e alcance de metas, provocando o esvaziamento do conteúdo de 

sua atividade profissional. 

A metodologia utilizada pela autora baseou-se em uma abordagem qualitativa 

e teve como instrumento de coleta de dados entrevistas semiestruturadas, realizadas 

com os supervisores de ensino de uma das DEs do interior paulista. 

Os resultados indicaram que esses profissionais estão submetidos a fortes 

pressões advindas dos órgãos centrais e intermediários no cumprimento da política, 

e das escolas, dada a premência dos problemas, de naturezas diversas. Indicaram, 

ainda, que, para o exercício do trabalho idealizado, os profissionais sofrem com 

conflitos e contradições decorrentes das relações estabelecidas em seu cotidiano, o 

que resulta na perda de sentido e, até mesmo, no esvaziamento de conteúdo de seu 

trabalho, concretizando a precariedade subjetiva. 

Considerando as pesquisas apresentadas, buscarei entender no presente 

estudo: os aspectos ligados à atuação da Supervisão de Ensino, nos campos 

pedagógico e administrativo; a participação do supervisor como propositor de suas 

ações, e não somente como executor; o desenvolvimento profissional desse 

profissional, tendo em vista o desenvolvimento de suas ações nas unidades escolares 

e na DE; as relações de poder existentes no cotidiano da Supervisão e, por fim, a 

intensificação do trabalho. 

 

Objetivos da pesquisa 

 

Apresentadas as razões motivadoras para a realização desta pesquisa, a 

pergunta norteadora deste trabalho assim se definiu: qual a contribuição do Formep 

para a formação e a atuação profissional dos supervisores de ensino? 

A partir desse questionamento, os objetivos foram escolhidos na seguinte 
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conformidade: o objetivo geral foi investigar as eventuais contribuições do Formep 

para os supervisores de ensino egressos desse Programa. Tal objetivo desdobrou-se 

nos seguintes objetivos específicos: 

• Identificar os motivos que levaram os supervisores sujeitos da pesquisa a 

buscar a formação no Formep. 

• Analisar o que o Formep propiciou aos egressos nos âmbitos pessoal e 

profissional. 

• Identificar se houve mudanças nas práticas supervisoras, no tocante às 

relações com as escolas, com a comunidade, com seus pares e com a SEE/SP. 

Para atingir tais objetivos, esta pesquisa adquiriu o feitio aqui discriminado, em 

quatro capítulos: no capítulo 1, apresento uma breve trajetória da Supervisão de 

Ensino no estado de São Paulo, as formas de provimento de cargo, o perfil, as 

competências e as capacidades técnicas, além de reflexões sobre suas práticas, 

atribuições e ações, e as relações de poder na Supervisão, por meio de uma análise 

histórica, crítica, alicerçada em referenciais teóricos que embasam a pesquisa. Por 

último, apresento os aspectos ligados à intensificação do trabalho, presente no 

cotidiano da ação supervisora. 

No capítulo 2, faço uma apresentação do Formep, seus objetivos, diretrizes e 

organização, e trato de sua importância e relevância para a formação dos formadores, 

dentre eles o supervisor de ensino. 

No capítulo 3, apresento os sujeitos da pesquisa e descrevo como foram 

realizadas as entrevistas semiestruturadas, bem como a tabulação e a categorização 

que subsidiaram a análise e a discussão dos dados. 

No capítulo 4, realizo a análise e a discussão dos resultados da formação 

continuada propiciada pelo Formep aos supervisores egressos, e as possíveis 

mudanças em suas relações pessoais e profissionais. 

Por fim, apresento as considerações finais em relação aos objetivos desta 

pesquisa. 
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1 A SUPERVISÃO DE ENSINO NO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

1.1 A Supervisão de Ensino 

 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) nº 9.394/1996 

(BRASIL, 1996), pelo disposto no Artigo 64 do Título VI, disciplina que: 

 

[...] a formação de profissionais de educação para administração, 
planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional para a 
educação básica, será feita em curso de graduação em Pedagogia ou em 
nível de pós-graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta 
formação, a base comum nacional. 

 

Na educação paulista, as formas de provimento do cargo de supervisão foram 

reformuladas em conformidade com os diversos contextos históricos, por meio de 

diferentes dispositivos legais.  

Nesse sentido, apresentamos5, a seguir, um quadro histórico contendo 

informações sobre: formas de ocupação ou provimento de cargo da Supervisão de 

Sistema; requisitos mínimos da experiência no magistério; formação acadêmica e 

experiência como especialista em educação, direção ou gestão (Quadro 1). 

 

Quadro 1 – Histórico de ocupação ou provimento de cargo da supervisão de sistema 

ANO LEGISLAÇÃO EMENTA PROVIMENTO NO CARGO/FUNÇÃO 

1933 

Decreto nº 

5.884/1933 

(Sem 

revogação 

expressa) 

Institui o 

Código de 

Educação do 

Estado de São 

Paulo 

Art. 8º - Ao Diretor Geral compete: a) a nomeação, 

remoção, exoneração e demissão de todos os 

funcionários diretamente subordinados ao Departamento 

de Educação. 

1974 

Lei 

Complementar 

nº 114/1974 

(Revogada) 

Institui o 

Estatuto do 

Magistério 

Público de 1º e 

2º graus do 

Estado e dá 

providências 

correlatas 

Artigo 15 - Serão providos por concurso público, de provas e 

títulos, de cargos de: [...] II - Supervisor Pedagógico. 

Artigo 19 - Para provimento dos cargos integrantes da carreira 

do Magistério serão exigidos os seguintes requisitos mínimos: 

[...] VI - Supervisor Pedagógico: ser portador de habilitação 

específica, em curso superior de graduação correspondente 

à licenciatura plena e ter, no mínimo 6 (seis) anos de efetivo 

exercício, na carreira do magistério, dos quais, pelo menos 3 

(três) anos, em cargo de direção efetivo, de estabelecimento 

oficial de ensino. 

 
5 A partir deste capítulo, inclusive, até o capítulo 4, empregarei a 1ª pessoa do plural (nós). 
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1978 

Lei 

Complementar 

nº 201/1978 

(Revogado) 

Dispõe sobre o 

Estatuto do 

Magistério e dá 

providências 

correlatas 

Artigo 11 - Para provimento de cargos e preenchimento 

de funções-atividades do Quadro do Magistério, bem 

como designação para os postos de trabalho de que trata 

o artigo 7º, serão exigidos os seguintes requisitos 

mínimos de titulação e experiência: [...] IX - Supervisor de 

Ensino: habilitação específica de grau superior, 

correspondente à licenciatura plena e experiência mínima 

de 6 (seis) anos na carreira do magistério, dos quais pelo 

menos 3 (três) anos no exercício de cargo de especialista 

de educação; [...]. 

1985 

Lei 

Complementar 

nº 444/1985 

Dispõe sobre o 

Estatuto do 

Magistério 

Paulista e dá 

providências 

correlatas 

Artigo 10 - São formas de provimento dos cargos da série 

de classes de docentes e das classes de especialistas de 

educação: I – nomeação; II – acesso. 

Anexo: Licenciatura Plena em Pedagogia com Habilitação 

Específica em inspeção ou Supervisão Escolar e, no 

mínimo, seis anos de exercício no Magistério Público 

Oficial de 1º e/ou 2º Graus da Secretaria de Estado da 

Educação do Estado de São Paulo, dos quais, pelo 

menos, três anos no exercício de cargo ou de função de 

especialista de educação no Magistério Público Oficial de 

1º e/ou 2º Graus da Secretaria de Estado da Educação do 

Estado de São Paulo. 

1997 

Lei 

Complementar 

nº 836/1997 

Institui Plano 

de Carreira, 

Vencimentos e 

Salários para 

os integrantes 

do Quadro do 

Magistério da 

Secretaria de 

Educação e dá 

providências 

correlatas 

Artigo 8º - Os requisitos para o provimento dos cargos das 

classes de docentes e das classes de suporte ficam 

estabelecidos em conformidade com o Anexo III desta lei 

complementar: Concurso Público de Provas e Títulos - 

Nomeação - Licenciatura Plena em Pedagogia ou Pós-

Graduação na área de Educação e ter, no mínimo, 8 (oito) 

anos de efetivo exercício no Magistério, dos quais 2 (dois) 

anos no exercício do cargo ou de função de suporte 

pedagógico educacional ou de direção de órgãos 

técnicos, ou ter, no mínimo, 10 (dez) anos de Magistério. 

2015 

Lei 

Complementar 

nº 1.256/2015 

Dispõe sobre 

Estágio 

Probatório e 

institui 

Avaliação 

Periódica de 

Desempenho 

Individual para 

os ocupantes 

do cargo de 

Diretor de 

Escola e 

Gratificação de 

Gestão 

Educacional 

para os 

Artigo 14 - Os requisitos para o provimento dos cargos de 

Supervisor de Ensino das classes de suporte pedagógico 

do Quadro do Magistério estabelecidos no Anexo III, a 

que se refere o artigo 8º da Lei Complementar nº 836, de 

30 de dezembro de 1997, passam a vigorar com a 

redação constante no Anexo que integra esta lei 

complementar. 

Anexo: 

Denominação: Supervisor de Ensino. 

Forma de provimento: Efetivo, mediante aprovação em 

concurso público de provas e títulos. 

Requisitos para provimento do cargo – Formação: 

Licenciatura Plena em Pedagogia na área da Educação e 

experiência profissional de, no mínimo, 8 (oito) anos de 
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integrantes das 

classes de 

suporte 

pedagógico do 

Quadro do 

Magistério da 

Secretaria da 

Educação e dá 

providências 

correlatas 

efetivo exercício de Magistério, dos quais 3 (três) anos em 

gestão educacional. 

Fonte: elaborado pelo autor com base na seguinte legislação: Decreto nº 5.884/1933 (SÃO PAULO, 
1933); Lei Complementar nº 114/1974 (SÃO PAULO, 1974); Lei Complementar nº 201/1978 (SÃO 
PAULO, 1978); Lei Complementar nº 444/1985 (SÃO PAULO, 1985); Lei Complementar nº 836/1997 
(SÃO PAULO, 1997); Lei Complementar nº 1.256/2015 (SÃO PAULO, 2015). 

 
No quadro apresentado, podemos observar que, por meio do Decreto nº 

5.884/1933 (SÃO PAULO, 1933), que institui o Código de Educação do estado de São 

Paulo, era de competência de um Diretor Geral o ato de nomear, remover ou exonerar 

os funcionários subordinados ao Departamento de Educação. 

É importante destacarmos que a Supervisão de Sistema existe na rede pública 

do estado de São Paulo desde a década de 1950, na figura do chamado “inspetor 

escolar”, conforme histórico apresentado pelo Sindicato dos Supervisores de Ensino 

do Magistério Oficial no Estado de São Paulo (Apase), em seu portal na internet6: 

 

A Supervisão, sob a denominação de Inspeção Escolar, existe no sistema 
estadual de ensino paulista, de forma sistemática e com característica de 
mediadora entre a escola e a administração superior do ensino, desde os 
anos 50, em continuidade às tarefas de inspeção de grupos escolares da 
década anterior que foram sendo ampliadas. 

 

Muitas foram as mudanças no rol de atribuições da Supervisão de Ensino na 

rede pública estadual de São Paulo. Pesquisas acadêmicas como as realizadas por 

Leme (2016), Sanchez (2018) e Santos (2019) apresentaram comparativos das 

legislações e seus avanços por décadas. 

Sanchez (2018) apresenta os antigos inspetores escolares, destacando as 

práticas de controle e fiscalização e a função de propagar as determinações 

governamentais. De acordo com a autora: 

 

Os antigos inspetores, que atuaram a partir do início do século XX, ocupavam – 
e os atuais supervisores de ensino ocupam – o mais alto cargo na hierarquia 

 
6 <http://www.sindicatoapase.com.br/quem-somos>. 
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da estrutura da SEESP, cujo provimento é realizado por concurso público de 
provas e títulos. Entendemos que a imagem da supervisão de ensino 
vinculada às práticas de controle e fiscalização tem sua origem na antiga 
inspeção escolar, em que os inspetores tinham como principal função 
propagar a instrução pública e averiguar se as determinações 
governamentais estavam sendo cumpridas (SANCHEZ, 2018, p. 22). 

 

Leme (2016) descreve as atribuições prescritas aos supervisores de ensino que 

atuam na SEE/SP, do ponto de vista legal que orienta essa função. Dentre os aspectos 

históricos, destacamos a passagem de inspetores para supervisores e, 

especialmente, a intensificação do trabalho desse profissional, como destaca a autora: 

 

Com a reorganização da SEE/SP/SP em 1976, o enfoque mais genérico dado 
às atribuições do Supervisor nas legislações anteriores passa a ser 
pormenorizado quando se trata das atribuições das equipes de supervisão 
que atuam na Diretoria de Ensino, evidenciando-se assim, um acréscimo de 
tarefas a serem desempenhadas por esse profissional no exercício de sua 
função, tanto no que se refere aos aspectos pedagógicos quanto aos 
aspectos administrativos da função (LEME, 2016, p. 44). 

 

Santos (2019) esclarece as alterações de denominação de “inspeção escolar” 

para “supervisão pedagógica”, no ano de 1974, e para “supervisão de ensino”, em 

1978, que, por meio das mudanças legais, em especial o Primeiro Estatuto do 

Magistério Público, passaram a definir as atribuições desses profissionais. Nas 

palavras da autora: 

 

Quanto aos inspetores escolares, esses profissionais seguiram com essa 
denominação até 1974, quando passaram a ser denominados de 
supervisores pedagógicos, por meio da Lei Complementar nº 114, de 13 de 
novembro de 1974, que estabeleceu o Primeiro Estatuto do Magistério 
Público Estadual Paulista. Em 1978, seu título se tornou supervisor de ensino, 
pela Lei Complementar nº 201/1978, perdurando até os dias atuais. Dessa 
forma, a legislação que trata da reorganização da SEE/SP, a partir de 1976, 
não estipula mais o corpo de inspeção ou supervisão que comporá um 
segmento dentro das Divisões e Delegacias de Ensino, são confeccionadas 
leis próprias para isso (SANTOS, 2019, p. 205). 

 

Com o Estatuto do Magistério estabelecido pela Lei Complementar nº 114/1974 

(SÃO PAULO, 1974), surge, pela primeira vez no estado de São Paulo, a figura oficial 

do agente de Supervisão de Ensino, então denominado “supervisor pedagógico”. 

Sobre essa mudança de denominação para “supervisor pedagógico”, 

acreditamos ser um momento fundamental rumo a um ressignificado da Supervisão 

de Sistema, em que o olhar de inspeção cede espaço para um olhar, de fato, ligado à 

aprendizagem. Em relação a essa alteração, pensamos ser relevante a reflexão de 



29 
 

Rangel (2013). Sobre essa nova visão, em que o supervisor passa a refletir sobre a 

prática educativa, a autora destaca: 

 

[...] também é requerida da “visão supervisora” a compreensão da prática 
educativa (objeto dos estudos pedagógicos) e de suas implicações de processo 
e de contexto; e na prática educativa, o supervisor estará atento à didática e a 
seu objeto: o processo de ensino-aprendizagem (RANGEL, 2013, p. 18). 

 

Prosseguindo em nosso breve relato histórico, na década de 1970 são definidas 

as atribuições do supervisor, por meio dos Decretos nos 5.876/1975 e 7.510/1976 

(Quadro 2). 

 

Quadro 2 – Funções pedagógicas do supervisor pedagógico 

ASPECTOS 
PRINCIPAIS 

1975 1976 

Fundamentação 
Legal 

Decreto nº 5.586/1975 
(Sem revogação expressa) 

Decreto nº 7.510/1976 
(Revogado) 

Funções 

Pedagógicas 

Artigo 7º - São atribuições do cargo 

Supervisor Pedagógico: I - orientar o 

acompanhamento, avaliação e 

controle das proposições curriculares 

na área de sua jurisdição; II - zelar 

pela integração do sistema, 

especialmente quanto à organização 

curricular; III - compatibilizar os 

projetos das áreas administrativas e 

técnico-pedagógicas a nível 

interescolar; IV - elaborar os 

instrumentos adequados para a 

sistematização das informações; V - 

garantir o fluxo reciproco das 

informações entre a unidade escolar 

e órgãos centrais do sistema; [...] VII - 

manter-se permanentemente em 

contato com as escolas sob sua 

jurisdição, por intermédio de visitas 

regulares e de reuniões com os 

diretores e coordenadores, bem 

como com professores, quando de 

unidades isoladas, através dos quais 

se fará sentir sua ação de natureza 

pedagógica. [...] 

Artigo 78 - Os Grupos de Supervisão 

Pedagógica têm as seguintes 

atribuições: I  - na área curricular: a) 

implementar o macro currículo, 

redefinindo os ajustamentos em 

termos das condições locais; b) 

adequar os mecanismos de 

acompanhamento, avaliação e 

controle às peculiaridades locais; c) 

assegurar a retro informação ao 

planejamento curricular; d) aplicar 

instrumentos de análise para avaliar o 

desempenho do pessoal das escolas 

que se refere aos aspectos 

pedagógicos; e) informar ou elaborar 

propostas e diretrizes para avaliação 

do processo de ensino aprendizagem 

nas unidades escolares; f) sugerir 

medidas para a melhoria da 

produtividade escolar; g) selecionar e 

oferecer material de instrução aos 

docentes; h) estudar os currículos das 

novas habilitações propostas pelos 

estabelecimentos de ensino; i) 

acompanhar o cumprimento do 

currículo das habilitações existentes, 

bem com o desenvolvimento das 

atividades dos estágios; j) diagnosticar 

as necessidades de aperfeiçoamento 

e atualização dos professores e 
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sugerir medidas para atendê-las; l) 

assegurar o fluxo de comunicações 

entre as atividades de supervisão e 

entre as de Orientação Educacional; 

m) estabelecer articulação entre os 

serviços de currículos e os demais 

serviços afetos à Delegacia de Ensino; 

n) assistir o Delegado de Ensino na 

programação global e nas tarefas de: 

organização escolar; atendimento da 

demanda; entrosagem e 

intercomplementaridade de recursos; 

recrutamento, seleção e treinamento 

do pessoal. 

Fonte: elaborado pelo autor, a partir dos Decretos citados (SÃO PAULO, 1975; 1976). 

 

Na análise do Quadro 2, podemos observar que muitas funções foram 

acrescidas ao supervisor pedagógico, em especial as voltadas para: elaboração de 

propostas e diretrizes educacionais; avaliação do processo ensino-aprendizagem, na 

sugestão de medidas de melhorias da produtividade escolar; diagnóstico das 

necessidades de aperfeiçoamento e atualização dos professores; e assistência ao 

delegado de ensino. No entanto, essas não eram as únicas atribuições do supervisor 

pedagógico. No campo administrativo, também eram contempladas as funções 

técnico-administrativas, como veremos a seguir (Quadro 3). 

 

Quadro 3 – Funções técnico-administrativas do supervisor pedagógico 

ASPECTOS 
PRINCIPAIS 

1975 1976 

Fundamentação 
Legal 

Decreto nº 5.586/1975 
(Sem revogação expressa) 

Decreto nº 7.510/1976 
(Revogado) 

Funções Técnico 
Administrativas 

Artigo 7º - São atribuições do cargo 

Supervisor Pedagógico: [...] VIII - 

determinar providências tendentes a 

corrigir eventuais falhas 

administrativas que venha a 

constatar; IX - participar da 

elaboração de programas e projetos a 

nível de Delegacia de Ensino; X - 

cumprir e fazer cumprir as 

disposições legais relativas à 

organização didática, administrativa e 

disciplinar das escolas, bem como as 

normas e diretrizes emanadas das 

autoridades superiores; XI - 

Artigo 78 - Os Grupos de Supervisão 

Pedagógica têm as seguintes 

atribuições: [...] II - na área 

administrativa: a) supervisionar os 

estabelecimentos de ensino e verificar 

a observância dos respectivos 

Regimentos Escolares; b) garantir a 

integração do sistema estadual de 

educação em seus aspectos 

administrativos, fazendo observar o 

cumprimento das normas legais e das 

determinações dos órgãos superiores; 

c) aplicar instrumentos de análise para 

avaliar o desempenho do pessoal das 
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apresentar relatório das atividades 

executadas, acompanhado de roteiro 

de inspeção. 

escolas no que se refere aos aspectos 

administrativos; d) atuar junto aos 

Diretores e Secretários de 

Estabelecimentos de Ensino no 

sentido de racionalizar os serviços 

burocráticos; e) manter os 

estabelecimentos de ensino 

informados das diretrizes e 

determinações superiores e assistir os 

Diretores na interpretação dos textos 

legais; f) acompanhar e assistir os 

programas de integração escola 

comunidade; g) analisar os estatutos 

das instituições auxiliares das escolas 

verificar a sua observância e controlar 

a execução de seus programas; h) 

examinar as condições físicas do 

ambiente escolar dos implementos e 

do instrumental utilizados, tendo em 

vista a higiene e a segurança do 

trabalho escolar; i) sugerir medidas 

para a revisão do prédio escolar, bem 

como para a renovação, reparo e 

aquisição do equipamento; j) opinar 

quando à redistribuição da rede física, 

a sua entrosagem e Inter 

complementariedade; l) orientar a 

matrícula de acordo com as instruções 

fixadas pelo Delegado de Ensino; m) 

orientar e analisar o levantamento de 

dados estatísticos sobre as escolas; n) 

constatar e analisar problemas de 

repetência e evasão escolares e 

formular soluções; o) opinar quanto á 

mudança da sede de exercício, 

permuta transferência e substituição 

do pessoal em casos não sujeitos a 

regulamentação própria; p) examinar e 

visar documentos dos servidores e da 

vida escolar do aluno bem como os 

livros de registro do estabelecimento 

de ensino; q) sugerir medidas para o 

bom funciona mento das escolas sob 

sua supervisão; r) opinar sobre o 

recrutamento, seleção e treinamento 

de pessoal pertencente aos 

estabelecimentos de ensino. 

Fonte: elaborado pelo autor, a partir dos Decretos citados (SÃO PAULO, 1975; 1976). 
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Na análise do Quadro 3, podemos observar uma intensificação das atividades 

da área administrativa relacionadas a: rotinas escolares; estrutura física das escolas; 

avaliação de pessoal; a integração entre escola e comunidade; dados estatísticos; 

aquisição de equipamentos e, até mesmo, cuidados com a segurança no trabalho e a 

higiene escolar. 

Com a Lei Complementar nº 201/1978 (SÃO PAULO, 1978), o supervisor 

recebe a denominação “supervisor de ensino” e, no início dos anos 1980, há a 

reestruturação do Estatuto do Magistério, pela Lei Complementar nº 444/1985 (SÃO 

PAULO, 1985). 

Sobre a implantação da Supervisão de Ensino, Sáez (2008) ressalta uma nova 

concepção de controle, favorecendo o caráter burocrático da organização e a 

manutenção vigente: 

 

Através da análise do documento da CENP [Coordenadoria de Estudos e 
Normas Pedagógicas], podemos afirmar que a implantação da supervisão de 
ensino como um cargo específico na Secretaria da Educação de São Paulo 
a partir da década de 1970, estava ligada a uma proposta tecnicista de 
educação, numa concepção de controle através do conhecimento que é 
transmitido, favorecendo o caráter burocrático da organização e a 
manutenção vigente. A Supervisão de Ensino, diante desta concepção, passa 
a ser uma expressão mais adequada. O pedagógico é uma terminologia 
ampla, enquanto a palavra ensino nos remete unicamente à transmissão do 
conhecimento e ao treinamento, descartando a reflexão, a compreensão ou 
qualquer outra forma de elaboração do conhecimento (SÁEZ, 2008, p. 27). 

 

Portanto, estando consolidado o perfil do supervisor de ensino nos documentos 

oficiais da SEE/SP, muitas transformações ocorreram com o objetivo de definir a 

atuação desse profissional nos campos administrativo e pedagógico. 

Atualmente, o Decreto nº 57.141/2011 (SÃO PAULO, 2011b) estabelece a 

reorganização da SEE/SP e dá providências correlatas, estabelecendo, dentre outros, 

as atribuições da Supervisão de Ensino. Tais atribuições integram um quadro 

específico nos anexos desta pesquisa para um estudo mais aprofundado dos leitores. 

No entanto, acreditamos ser necessário apresentar a estrutura hierárquica da Diretoria 

de Ensino (DE) após sua reorganização por meio do Decreto supracitado (Figura 1). 
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Figura 1 – Estrutura da Diretoria de Ensino 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: imagem extraída na internet. Disponível em: 
<https://midiasstoragesec.blob.core.windows.net/001/2018/08/estrutura_da_diretoria.jpg>. Acesso em: 
05 jan. 2019. 

 

Podemos constatar prontamente que a Equipe de Supervisão de Ensino (ESE) 

encontra-se ligada hierarquicamente ao Dirigente Regional de Ensino, com o objetivo 

de assisti-lo no desempenho de suas funções, juntamente com o Núcleo Pedagógico, 

uma vez que a própria legislação prevê um trabalho articulado entre ambos. 

A partir desse ponto, fez-se necessária a publicação, por parte da SEE/SP, de 

um novo perfil do supervisor escolar, para atendimento ao Decreto nº 57.141/2011 

(SÃO PAULO, 2011b), com base na recente Resolução SE nº 50/2018 (SÃO PAULO, 

2018) (Ver ANEXO A), que altera o inciso I do Anexo B da Resolução SE nº 52/2013 

(SÃO PAULO, 2013) e trata especificamente do perfil desse profissional, que deve 

propiciar “uma educação básica inclusiva, democrática e de qualidade”. 

Assim, os seguintes aspectos foram evidenciados no texto da Resolução SE nº 

50/2018: 

• O perfil do supervisor de ensino; 

• Os princípios que orientam a ação do supervisor de ensino; 

• A proposição de trabalho nas dimensões de atuação definidas. 
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Para isso, foram estabelecidas competências e capacidades técnicas a 

serem desenvolvidas na carreira do supervisor de ensino. Além do perfil profissional 

proposto para ele, a Resolução SE nº 50/2018 (SÃO PAULO, 2018) definiu também: 

os princípios que orientam a ação supervisora na SEE/SP; as competências e as 

capacidades técnicas a serem desenvolvidas na carreira; a sistematização de 

capacidades e os conhecimentos a serem considerados nos processos avaliativos e 

formativos para acompanhamento do trabalho. 

Apresentamos, a seguir, um quadro referente ao perfil estabelecido pela 

Resolução SE nº 50/2018 (SÃO PAULO, 2018) para o supervisor de ensino (Quadro 4). 

 

Quadro 4 – Perfil do supervisor de ensino (Resolução SE nº 50/2018) 

• Desempenhar ações de assessoria, planejamento, controle, avaliação e proposição de políticas 

públicas; 

• Orientar e acompanhar escolas públicas, elaborar relatórios periódicos se suas atividades 

relacionadas ao funcionamento das escolas nos aspectos pedagógicos, da gestão e de 

infraestrutura, propondo medidas de ajustes necessárias, com vistas à constante melhoria no 

atendimento educacional do sistema de ensino; 

• No campo administrativo, orientar, acompanhar fiscalizar e o saneamento de atos 

administrativos nas escolas públicas e privadas, de forma individual ou por meio de comissões;  

• No campo pedagógico: prestar assessoria, orientação e acompanhamento do planejamento, 

desenvolvimento e avaliação do sistema de ensino e da aprendizagem nas escolas públicas; 

• Desenvolver uma ação supervisora fundamentada nas teorias e práticas educacionais, nas 

normas legais pertinentes à educação nacional e à educação básica oferecida pelo sistema de 

ensino do estado de São Paulo; no contexto escolar e na concepção da gestão democrática e 

participativa, com vistas à promoção de um ensino público de qualidade para todos os 

estudantes. Na DE, assessorar o Dirigente Regional de Ensino no desempenho de suas 

funções, participar do processo coletivo de construção do plano de trabalho da DE, articulado 

com o Núcleo Pedagógico, bem como acompanhar o desenvolvimento de programas de 

educação continuada propostos pela Secretaria da Educação para aprimoramento da gestão 

escolar; 

• Realizar estudos e pesquisas, emitir pareceres e propor ações voltadas para o desenvolvimento 

do sistema de ensino, acompanhar a utilização dos recursos financeiros e materiais para 

atender às necessidades pedagógicas e aos princípios éticos que norteiam o gerenciamento de 

verbas públicas; 
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• Na escola da rede pública estadual, auxiliar na formulação da proposta pedagógica e 

acompanhar sua execução; orientar, acompanhar, monitorar o desenvolvimento de ações 

voltadas à melhoria da atuação da equipe escolar, dos docentes e do desempenho, buscando, 

em uma ação conjunta, soluções e formas adequadas ao aprimoramento do trabalho 

pedagógico e administrativo da escola. 

Fonte: elaborado pelo autor, com base na Resolução citada (SÃO PAULO, 2018). 

 

Com base no perfil profissional pretendido pela SEE/SP, podemos pressupor 

que o supervisor de ensino deve conciliar suas atribuições em diferentes campos, ou 

seja, no campo administrativo, no campo pedagógico, na DE e na escola da Rede 

Pública Estadual. 

Acreditamos ser importante a reflexão sobre dois aspectos que compõem as 

ações do supervisor: o controle e a fiscalização. Ambos assumiram um papel 

preponderante na ação dos supervisores de ensino, em suas ações internas, junto às 

Diretorias de Ensino, e externas, junto às escolas públicas e privadas de seu setor de 

trabalho.  

Nesse sentido, não podemos confundir essas atribuições como mecanismos 

autoritários, e sim como atribuições que garantirão o controle dos processos 

educacionais implementados nas diferentes instâncias do Sistema e na fiscalização 

das escolas incluídas no setor de trabalho que for atribuído a cada um, prestando a 

necessária orientação técnica e providenciando correção de falhas administrativas 

e/ou pedagógicas, conforme estabelece o próprio Decreto nº 57.141/2011 (SÃO 

PAULO (2011b). 

É importante destacarmos que todas as novas tendências supervisivas, sejam 

elas com atribuições pedagógicas, administrativas, fiscalizadoras ou de controle, 

corroboram para uma concepção democrática da Supervisão, conforme nos 

apresentam Alarcão e Roldão (2010, p. 19), citando Alarcão e Tavares (2003) e 

Sullivan e Glanz (2000): 

 

As novas tendências supervisivas apontam para uma concepção democrática 
de supervisão  e estratégias que valorizam a reflexão, a aprendizagem, a 
capacidade de gerar, gerir e partilhar o conhecimento, a assunção da escola 
como comunidade reflexiva e aprendente, capaz de criar para todos os que 
nela trabalham (incluindo os que nela estagiam) condições de 
desenvolvimento e aprendizagem. 
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Atualmente, o supervisor de ensino é um profissional de carreira do Quadro do 

Magistério da SEE/SP, estabelecido pela Lei Complementar nº 444/1985 (SÃO 

PAULO, 1985). 

A Lei Complementar nº 836/1997 (SÃO PAULO, 1997), alterada pela Lei 

Complementar nº 958/2004 (SÃO PAULO, 2004), estabeleceu o plano de carreira, os 

vencimentos e os salários para os integrantes do Quadro do Magistério da SEE/SP, 

na seguinte conformidade: 

 

I - Cargo do Magistério: o conjunto de atribuições e responsabilidades 
conferidas ao profissional do Magistério; 
II - Classe: o conjunto de cargos e de funções-atividades7 de mesma natureza 
e igual denominação; 
III - Carreira do Magistério: o conjunto de cargos de provimento efetivo do 
Quadro do Magistério [...]; 
IV - Quadro do Magistério: o conjunto de cargos e de funções atividades de 
docentes e profissionais que oferecem suporte pedagógico direto a tais 
atividades, privativos da Secretaria da Educação (SÃO PAULO, 1997, art. 3º). 

 

Segundo a Lei Complementar nº 836/1997 (SÃO PAULO, 1997), art. 4º, o 

Quadro do Magistério é constituído das seguintes classes: 

• Classe de docentes: professor de educação básica I e professor de educação 

básica II; 

• Classe de suporte pedagógico: diretor de escola, supervisor de ensino e 

dirigente regional de ensino. 

Os requisitos para provimento dos cargos de supervisor de ensino das classes 

de suporte pedagógico do Quadro do Magistério são estabelecidos pela Lei 

Complementar nº 1.256/2015 (SÃO PAULO, 2015), conforme segue (Quadro 5):  

 

  

 
7 Funções atividades: forma de contratação por admissão sem concurso público. 



37 
 

 

Quadro 5 – Forma de provimento e requisitos de provimento de cargo de supervisor de ensino 

DENOMINAÇÃO FORMA DE PROVIMENTO 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO 

DE CARGO 

Supervisor de Ensino 

Efetivo, mediante aprovação em 

concurso público de provas e 

títulos. 

Formação: Licenciatura Plena em 

Pedagogia na área da Educação e 

experiência profissional de, no 

mínimo, 8 (oito) anos de efetivo 

exercício de Magistério, dos quais 3 

(três) anos em gestão educacional. 

Fonte: Lei Complementar nº 1.256/2015, Anexo (SÃO PAULO, 2015). 

 

Uma alteração importante na forma de provimento do cargo de supervisor de 

ensino foi a obrigatoriedade de que o profissional, além dos oito anos de efetivo 

exercício de Magistério, tenha três anos de experiência em gestão educacional. Antes 

da presente mudança, muitos professores ascendiam em sua carreira diretamente 

para a Supervisão de Ensino, sem obrigatoriamente terem exercido cargos de gestão, 

seja como diretor de escola ou vice-diretor. Por algumas vezes, presenciamos alguns 

supervisores defenderem veemente a necessidade de que os aspirantes ao cargo 

deveriam trilhar todas as etapas da carreira educacional, chegando, algumas vezes, 

a dizerem que certas atitudes decorriam da falta da experiência dos professores na 

direção ou da atuação do profissional da sala de aula diretamente para a Supervisão.  

Posto isso, é salutar ressaltarmos a necessidade de defendermos a carreira do 

supervisor de ensino em diferentes esferas, seja na própria DE, ampliando o debate 

com os colegas supervisores, ou na SEE/SP, por meio de proposituras e 

acompanhamento das políticas públicas. 

Nesse sentido, a Apase, por meio da publicação de seu Plano de Ação, 

evidencia a importância e a relevância da carreira do supervisor de ensino, ao 

apresentar como objetivo geral da instituição: 

 

Concretizar as teses e princípios do Sindicato dos Supervisores de Ensino do 
Magistério Oficial no Estado de São Paulo – APASE, para o reconhecimento 
do Supervisor de Ensino como Agente de Estado, portador de notável 
conhecimento teórico e técnico das questões relativas à educação, com 
âmbito de atuação no Sistema de Ensino.8 

 

 
8 Disponível em: <http://www.sindicatoapase.com.br/planejamento>. Acesso em: 09 abr. 2020. 
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Entendemos a importância e a relevância da carreira do supervisor de ensino 

na educação paulista, entretanto sabemos que existe uma constante luta da categoria, 

por intermédio de seus órgãos de representação de classe, em especial a Apase, para 

a consolidação e a permanência desse profissional no sistema de educação de São 

Paulo, por meio da realização de concursos públicos de provas e títulos. 

A SEE/SP havia realizado seu último concurso em 2008; assim sendo, 

ocorreram inúmeras vacâncias, em função de aposentadorias e exonerações, entre 

outros. Embora ocorressem sistemáticas cobranças por parte da Apase para a 

realização de um novo concurso público, somente no ano de 2018 foi publicado o 

edital para preenchimento de cargos vagos. O presente concurso foi homologado, 

contudo, os aprovados ainda não foram nomeados. 

Enquanto esses cargos não são assumidos pelos titulares de cargo efetivo, a 

SEE/SP normatiza procedimentos para que ocorram atribuição aos demais titulares 

cargo de acordo com sua situação funcional, sejam professores ou diretores de 

escola. 

Essas substituições, durante impedimentos legais e temporários de integrantes 

das classes de Suporte Pedagógico9, são normatizadas por meio da Resolução SE nº 

05/2020 (SÃO PAULO, 2020a), alterada pela Resolução SE nº 18/2020 (SÃO PAULO, 

2020b). A ocupação é garantida para supervisores de ensino, diretores de escola e 

professores de educação básica, desde que sejam titulares de cargo efetivo, sendo: 

 

a.1) Faixa I - titulares de cargo de Supervisor de Ensino; 
a.2) Faixa II - titulares de cargo de Diretor de Escola – com certificado de 
aprovação em concurso público, promovido pela Secretaria da Educação do 
Estado de São Paulo, para preenchimento de cargos de Supervisor de 
Ensino, dentro do prazo de validade do concurso; 
a.3) Faixa III - docentes titulares de cargo - com certificado de aprovação em 
concurso público, promovido pela Secretaria da Educação do Estado de São 
Paulo, para preenchimento de cargos de Supervisor de Ensino, dentro do 
prazo de validade do concurso; 
a.4) Faixa IV - demais Diretores de Escola titulares de cargo; 
a.5) Faixa V – demais docentes titulares de cargo (SÃO PAULO, 2020b, art. 
3º, II). 

 

  

 
9 Suporte Pedagógico: classe constituída por diretor de escola, supervisor de ensino e dirigente regional 
de ensino. 
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1.2 A Supervisão de Ensino e as relações de poder 

 

 
Sabemos que o poder reside na capacidade de 

impor uma visão do mundo que legitima seu ponto 

de vista como universal. 

(GAULEJAC, 2007, p. 101) 

 

 

A SEE/SP e as DEs do estado de São Paulo têm uma estrutura hierárquica – à 

qual o supervisor de ensino está intrinsicamente ligado – estabelecida pelo Decreto 

nº 64.187/2019 (SÃO PAULO, 2019).  

Sanchez (2018), ao tratar do supervisor de ensino e apresentar suas 

atribuições junto à ESE, aponta que: 

 

O supervisor de ensino é o profissional que, na estrutura da Secretaria de 
Estado da Educação de São Paulo (SEESP), tem como atribuições 
específicas da área de atuação no sistema de ensino público de São Paulo 
da educação básica, assessorar, acompanhar, orientar, avaliar e controlar 
os processos educacionais nas diferentes instâncias. Além da esfera do 
próprio sistema, atua na equipe de supervisão de ensino (ESE) de instância 
regional e nas unidades escolares da rede pública estadual, privadas e 
municipais que ainda não possuem um sistema próprio de ensino 
(SANCHEZ, 2018, p. 20). 

 

Entendemos, portanto, que a Supervisão também tem por princípio de 

atuação o trabalho em equipe, junto com seus pares, em instância regional. 

Acreditamos ser importante apresentar o quadro elaborado por Santos (2019), o qual 

mostra a estrutura hierárquica da SEE/SP e das DEs, e sua devida correspondência 

(Figura 2). 
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Figura 2 – Correspondência entre a administração central e das DEs – 2011 

 

Fonte: Santos (2019, p. 174). 

 

Observamos que a SEE/SP foi reorganizada hierarquicamente, com seu eixo 

central ligado ao gabinete do Secretário da Educação, que, por meio das Secretarias 

de Articulação Regionais, promove a conexão com as demais coordenadorias e a 

Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Profissionais da Educação “Paulo Renato 

Costa Souza” (Efape). As DEs recebem as diretrizes dos órgãos centrais, de acordo 

com a estrutura aqui apresentada, e definem seus planos de trabalho e ações a serem 

desenvolvidas, tanto no âmbito da própria DE como das unidades escolares, pela 

organização do trabalho. 

Bourdieu (2001 apud BOLDARINE, 2014, p. 44), ao refletir sobre a estrutura do 

Estado e os aspectos ligados à hierarquia, à tradição e à instituição, aponta que: 

 

O Estado contribui para a unificação do mercado cultural ao unificar todos os 
códigos, o jurídico, o linguístico, o métrico, e ao operar a homogeneização 
das formas de comunicação, e nomeadamente a burocrática (através, por 
exemplo, dos formulários, dos impressos etc.). Através dos sistemas de 
classificação (de acordo com a idade e o sexo principalmente) inscritos no 
direito, através dos procedimentos burocráticos, das estruturas escolares, e 
dos rituais sociais […] o Estado modela as estruturas mentais e impõe 
princípios de visão e de divisão comuns. 

 

A reflexão do autor permite-nos uma relação do que é apontado por ele com o 
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trabalho da Supervisão de Ensino, cuja equipe está ligada diretamente ao dirigente 

regional de ensino, seu superior imediato. Esse aspecto é importante para que 

possamos entender os meandros dessa relação. 

O dirigente regional de ensino é um profissional da estrutura da SEE/SP, 

devendo ser, obrigatoriamente, do Quadro do Magistério, ou seja, um professor, um 

diretor de escola ou um supervisor de ensino. Esse cargo é preenchido por intermédio 

de nomeação política, fato esse que, por si só, reafirma a relação de controle exercida 

pela SEE/SP. Suas atribuições também são definidas por meio de legislação 

específica, sendo importante salientarmos que a Supervisão de Ensino também tem 

por atribuição o assessoramento direto desse profissional. 

Com relação às atribuições da Supervisão de Ensino estarem definidas dentro 

de um arcabouço legal, Sanchez (2018, p. 138) esclarece que: 

 

[...] busca-se, em um primeiro momento, problematizar a supervisão 
enquanto uma instituição social, produzida historicamente, fundamentada e 
sustentada por um arcabouço legal: uma instituição que, no âmbito da 
educação, interpõe e é interposta por relações de poder, de forma que a 
institucionalização da função supervisora, hoje, surge dessa maneira, como 
resultado de mudanças no sentido de controlá-la e regulá-la. 

 

Acreditamos ser importante apresentar esse panorama, para que possamos 

aprofundar a relação da Supervisão de Ensino com o dirigente regional, o que, 

consequentemente, desdobrará na relação com a própria ESE, demais setores da DE 

e unidades escolares. 

A relação do dirigente com os supervisores, muitas vezes, ocorre de forma 

vertical, ou seja, ele é o que traz as diretrizes da SEE/SP, redistribui as atribuições e 

realiza o controle dos resultados. Nesse contexto, um debate mais aprofundado 

quanto a essas questões deixa de existir; para alguns supervisores, por medo, para 

outros, por comodismo. Medo e comodismo norteiam as relações existentes de ambas 

as partes.  

Ter experiência na Supervisão de Ensino, ser um supervisor efetivo, ser um 

supervisor designado, ter um perfil administrativo ou um perfil pedagógico são fatores 

que podem determinar diferentes formas de gerenciamento, seja do dirigente para 

com os supervisores, seja de supervisores para com supervisores. 

Gaulejac (2007), em seus estudos, trata do “sistema gerencialista”, com o qual 

pretendemos estabelecer relações com o trabalho da Supervisão de Ensino, no 
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tocante a questões comportamentais e em sua prática. Segundo o autor: 

 

O poder gerencialista não funciona como uma “maquinaria” que submete 
indivíduos a uma vigilância constante, mas como um sistema de solicitação 
que suscita um comportamento reativo, flexível, adaptável, capaz de pôr em 
prática o projeto da empresa (GAULEJAC, 2007, p. 118). 

 

Para que possamos ampliar a discussão acerca do gerenciamento, 

apresentamos aqui outro aspecto abordado por Gaulejac (2007), em especial a 

abordagem que o autor traz do sistema disciplinar e do sistema gerencialista: 

 

A eficácia do sistema disciplinar queria que a ordem fosse executada sem 
discussão, sem explicação, sem demora. Ele solicitava da parte dos agentes 
uma submissão total ao regulamento e uma docilidade obediente diante da 
hierarquia. Punha em ação uma vigilância direta e um sistema de sanções 
normalizado. O sistema gerencialista está em ruptura em relação a esse 
modelo. Passamos de um governo por meio de ordens para um 
gerenciamento por meio da realização de projetos, de uma vigilância 
hierárquica para o agenciamento de uma autonomia controlada. O objetivo 
do controle tende a se deslocar da atividade física para a atividade mental 
(GAULEJAC, 2007, p. 117). 

 

A presente citação permite-nos identificar pontos importantes acerca do 

trabalho – dentre eles, a submissão, a vigilância hierárquica e o controle – e conhecer 

as diferenças entre os distintos sistemas de gerenciamento. A Supervisão de Ensino 

enquadra-se nessa estrutura, uma vez que os aspectos apresentados se fazem 

presentes nas relações profissionais da Supervisão com seu superior imediato, com 

a SEE/SP e com seus pares supervisores. Essas relações são marcadas, algumas 

vezes, por conflitos de diferentes ordens, o que pode ocasionar frustações e 

indiferenças. 

Acreditamos ser importante apresentar a abordagem de Elias e Scotson (2000) 

acerca das relações de poder, tendo em vista a necessidade de posicionarmos a 

Supervisão nesse contexto. Para os autores: “Superioridade social e moral, 

autopercepção e reconhecimento, pertencimento e exclusão são elementos dessa 

dimensão da vida social que o par estabelecidos-outsiders ilumina exemplarmente: as 

relações de poder” (ELIAS; SCOTSON, 2000, p. 8). 

Em continuidade, e para que possamos entender melhor essas relações, 

julgamos importante apresentar o que dizem Elias e Scotson (2000) acerca dos 

grupos semelhantes que têm como objetivo marginalizar ou estigmatizar o outro: 
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Nas mão de Norbert Elias, porém esse estudo circunscrito foi reelaborado de 
maneira a esclarecer processos sociais de alcance geral na sociedade 
humana – inclusive a maneira como um grupo de pessoas é capaz de 
monopolizar as oportunidades de poder e utilizá-las para marginalizar e 
estigmatizar membros de outro grupo muito semelhante (por exemplo, 
através do poderoso instrumento da fofoca) e a maneira como isso é 
vivenciado nas “imagens de nós” de ambos os grupos, em suas auto-imagens  
coletivas (ELIAS; SCOTSON, 2000, p. 13). 

 

Nesse sentido, o grupo de supervisores de ensino é muito heterogêneo, com 

distintas formações e experiências; esses profissionais delineiam suas práxis de 

diferentes formas. Alguns supervisores identificam-se com uma prática administrativa; 

outros poucos, com práticas pedagógicas; e poucos ainda são os que conseguem 

promover uma articulação entre essas dimensões, com o objetivo de atender às 

necessidades formativas de gestores e professores e, consequentemente, do 

processo de ensino-aprendizagem dos alunos. Essas práticas estão intrínsecas na 

estrutura do cargo da Supervisão de Ensino, sendo impossível refutá-las, contudo as 

relações com o dirigente regional de ensino e com seus pares podem levar ao 

surgimento de uma hierarquização dentro do próprio grupo supervisor, ou seja, entre 

efetivos ou designados. 

Muramoto (1991, p. 86) afirma essa heterogeneidade da Supervisão de Ensino 

quando diz que “na equipe de supervisores de ensino encontramos pessoas com 

níveis de consciência variados e com opções políticas diversas. Entre os diretores de 

escola, também, e o mesmo pode se dizer com relação aos professores”. 

Ainda no que se refere ao sistema gerencialista, Gaulejac (2007, p. 114) 

estabelece a relação entre a força produtiva e as relações de poder e de dominação, 

quando diz que: “É, por boa parte, como força produtiva que a psique é investida de 

relações de poder e de dominação. A psique só se torna força útil se for ao mesmo 

tempo produtiva e energia submissa”. 

Com a definição de um novo perfil para o supervisor de ensino na 

contemporaneidade, mudanças de ordem profissional deveriam ocorrer. Entretanto, 

percebemos que alguns colegas, vitimizados em sua essência por um processo 

capitalista alienador, por aspectos hierárquicos e pelo jogo de poder, continuam 

baseando suas práticas em uma lógica pouco reflexiva e antidemocrática, distantes 

das reais necessidades formativas das escolas que acompanha. 

Nesse sentido, vislumbramos alguns esforços, algumas iniciativas da 

Supervisão de Ensino, que busca, de todas as formas, romper com a alienação. No 
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entanto, é importante entendermos que o “trabalho” faz parte de um sistema político 

e econômico, e que sua dinâmica de atuação está intrinsecamente ligada ao mercado 

e ao próprio Estado. Assim sendo, o trabalho da Supervisão de Ensino não pode ser 

desassociado dessa estrutura. 

Rodrigues (2014) no traz a seguinte reflexão de Silva Júnior (1984) sobre o 

posicionamento político da Supervisão frente às especificidades do trabalho: 

 

No contexto de crise imposto pelo mercado, a supervisão de ensino pode ser 
questionada quanto à opção política. Neste caso, vale lembrar que o 
capitalismo engendrou a especialização e a divisão de tarefas, mas que nem 
a hierarquia nem a divisão de tarefas surgiram com o capitalismo, posto [...] 
que a divisão do trabalho é uma característica de todas as sociedades 
complexas e que tampouco a divisão técnica do trabalho constituiu 
exclusividade do capitalismo ou da indústria moderna (SILVA JÚNIOR, 1984 
apud RODRIGUES, 2014, p. 46). 

 

Com o objetivo de ampliarmos as discussões acerca das relações de poder na 

Educação, principalmente no que diz respeito ao supervisor de ensino, acreditamos 

ser de extrema relevância apresentarmos conceitos que abordam especificamente as 

relações de poder. Desse modo, iniciamos com a citação de Foucault (2014) sobre as 

formas de poder e os processos de acumulação do homem e do capital, tais como o 

aparelhamento de produção, a divisão do trabalho e os procedimentos disciplinares. 

Diz o autor: 

 

Se a decolagem econômica do Ocidente começou com os processos que 
permitiram a acumulação do capital, pode se dizer que, talvez, os métodos 
para gerir a acumulação dos homens permitiram uma decolagem política em 
relação a formas de poder tradicionais, violentas, que logo caídas em desuso, 
foram substituídas por uma tecnologia minuciosa e calculada da sujeição. Na 
verdade, os dois processos de acumulação de homens e acumulação de 
capital, não podem ser separados: não teria sido possível resolver o problema 
da acumulação de homens sem o crescimento de um aparelho de produção 
capaz ao mesmo tempo de mantê-los e utilizá-los: inversamente as técnicas 
que tornam útil a multiplicidade cumulativa de homens aceleram o movimento 
de acumulação de capital. A um nível mais geral, as mutações tecnológicas 
do aparelho de produção, a divisão do trabalho e a elaboração das maneiras 
de proceder disciplinares mantiveram um conjunto de relações muito 
próximas (FOUCAULT, 2014, p. 213). 

 

Essas relações tecnológicas do aparelho de produção, da divisão do trabalho 

e da elaboração das maneiras de proceder disciplinares foram disseminadas pela 

escola; por conseguinte, o próprio sistema necessita de formas de controle dessa 

organização. Nessa lógica, as relações de poder na escola são disciplinadas da 
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seguinte forma: do aluno, pelo professor; do professor, pelo diretor; do diretor, pelo 

supervisor. 

Ao buscarmos entender um pouco mais as relações de poder e, principalmente, 

o envolvimento com o controle, encontramos algumas contribuições de Foucault 

pertinentes ao tema. Por meio do estudo do Panóptico de Bentham10 (Figura 3), por 

exemplo, o autor amplia os aspectos ligados ao controle e ao poder utilizados por 

intermédio da observação pela sociedade. Nesse sentido, podemos generalizar essa 

observação para um funcionário, no trabalho. O controle, da mesma forma que no 

Panóptico, é feito pela observação; assim sendo, observadores e observados têm 

papéis distintos. 

 

Figura 3 – Panóptico 

 

Fonte: imagem extraída na internet. Disponível em: 
<https://universodafilosofia.com/2017/12/o-panoptico-de-foucault-em-vigiar-e-punir/>. 
Acesso em: 15 jan. 2019. 

 

 
10 “Panóptico de Bentham é a figura arquitetural. O princípio é conhecido: na periferia, uma construção 
em anel; no centro, uma torre; esta é vazada de largas janelas que se abrem sobre a face interna do 
anel, a construção é periférica, construída em celas, cada uma atravessando toda a espessura da 
construção; elas têm duas janelas, uma para o interior, correspondendo às janelas da torre, outra, que 
dá para o exterior, permite que a luz atravesse a cela de lado a lado. Basta então colocar um vigia na 
torre central, e em cada cela trancar um louco, um doente, um condenado, um operário ou um escolar. 
Pelo efeito da contraluz, pode-se perceber da torre, recortando-se exatamente sobre a claridade as 
pequenas silhuetas cativas nas celas da periferia. Tantas jaulas, tantos pequenos teatros, em cada ator 
está sozinho, perfeitamente individualizado, e constantemente visível. O dispositivo Panóptico organiza 
unidades espaciais que permitem ver sem parar e reconhecer imediatamente. Em suma, o princípio da 
masmorra é invertido; ou antes de suas três funções, trancar, privar de luz e esconder – só se conserva 
a primeira e se suprimem as outras duas. A plena luz e o olhar de um vigia captam melhor que a 
sombra, que finalmente protegia. A visibilidade é uma armadilha” (FOUCAULT, 2014, p. 194). 
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Ao analisarmos a imagem do Panóptico, verificamos que o guarda pode 

vigiar os presos atrás das janelas, e os presos não podem ter certeza se há alguém 

lá, observando-os ou não. Nesse sentido, as pessoas desenvolvem a disciplina e a 

autorregulação.  

Foucault (2014, p. 198) esclarece assim o funcionamento do Panóptico: 

 

O Panóptico é um local privilegiado para tornar possível a experiência com 
homens e para analisar com toda certeza as transformações que se pode 
obter neles. O Panóptico pode até se constituir em aparelho de controle sobre 
seus próprios mecanismos. Em sua torre de controle, o diretor pode espionar 
todos os empregados que tem a seu serviço: enfermeiros, médicos, 
contramestres, professores, poderá julgá-los continuamente, modificar seu 
comportamento, impor-lhes métodos que considerar melhores; e ele mesmo 
por sua vez poderá ser facilmente observado. 

 

Se fizermos uso de analogia, poderemos utilizar essa análise sob uma ótica 

social, sendo o sistema educacional integrante dessa estrutura. Para isso, torna-se 

indispensável apresentar a polivalência dessas aplicações. Isto posto, Foucault (2014) 

elucida essa aplicabilidade, sobretudo quando verificamos sua aplicabilidade na 

manutenção da vigilância: 

 

É polivalente em suas aplicações, serve para emendar os prisioneiros, mas 
também para cuidar dos doentes, instruir os escolares, guardar os loucos, 
fiscalizar os operários, fazer trabalhar os mendigos e ociosos. É um tipo de 
implantação dos corpos no espaço, de distribuição de indivíduos em relação 
mútua, de organização, hierárquica, de disposição de centros e dos canais 
de poder, de definição de seus instrumentos e de modos de intervenção, que 
se podem utilizar nos hospitais, nas oficinas, nas escolas, nas prisões. Cada 
vez que se tratar de uma multiplicidade de indivíduos a que se deve impor 
uma tarefa ou um comportamento, o esquema Panóptico pode ser utilizado. 
Ele é [ressalvadas as modificações necessárias] aplicável a todos os 
estabelecimentos, onde nos limites de um espaço que não é muito extenso, 
é preciso manter sob vigilância um certo número de pessoas (FOUCAULT, 
2014, p. 199 – colchetes do autor). 

 

Ainda a respeito do Panóptico, o autor esclarece sua utilização como 

laboratório de poder e seus mecanismos de observação humana: 

 

O Panóptico funciona como uma espécie de laboratório do poder. Graças aos 
seus mecanismos de observação, ganha em eficácia e em capacidade de 
penetração no comportamento dos homens. Um aumento de saber vem se 
implantar em todas as frentes do poder, descobrindo objetos que devem ser 
conhecidos em todas as superfícies onde se exerça (FOUCAULT, 2014, p. 198). 
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Se trouxermos as questões apresentadas por Foucault para o contexto da 

Supervisão de Ensino, podemos generalizar a “Super-visão”11 exercida pelo 

profissional “supervisor” como uma observação escondida por trás das “janelas” 

legais, burocráticas e hierárquicas que sustentam o controle e o poder. 

Paulo Freire (2002), em sua obra “Pedagogia do Oprimido”, revela a situação 

concreta de opressão existente entre opressores e oprimidos. Nessa relação, 

evidenciam-se claramente as relações de poder enraizadas em cada pessoa. Dessa 

perspectiva, o autor alerta que: 

 

O grande problema está em como poderão os oprimidos, que “hospedam” o 
opressor em si, participar da elaboração, como seres duplos, inautênticos, da 
pedagogia de sua libertação. Somente na medida em que se descubram 
“hospedeiros” do opressor poderão contribuir para o partejamento de sua 
pedagogia libertadora. Enquanto a dualidade na qual ser é parecer com o 
opressor é impossível fazê-lo. A pedagogia do oprimido, que não pode ser 
elaborada pelos opressores é, um dos instrumentos para esta descoberta 
crítica – a dos oprimidos por si mesmos e a dos opressores pelos oprimidos, 
como manifestações da desumanização (FREIRE, 2002, p. 32). 

 

Ao refletirmos a respeito do que nos revela o autor, pensamos serem essenciais 

os seguintes questionamentos: como poderá o supervisor de ensino romper com a lógica 

de opressor? Como descobrir o “hospedeiro” da opressão dentro de sua própria ação? 

Esses questionamentos não são passíveis de respostas rápidas, vazias e sem 

o devido aprofundamento. No contexto que estamos delineando, fica evidente que o 

supervisor de ensino carrega fortemente as marcas do observador e do opressor. 

Freire (2002) traz aspectos importantes que revelam um dilema interior, de 

difícil enfrentamento, mas que é necessário para uma possível superação dessa 

contradição: 

 

Sofrem uma dualidade que se instala na “interioridade” do ser.  Descobrem 
que não sendo livres não chegam a ser autenticamente. Querem ser, mas 
temem ser. São eles e, ao mesmo tempo, são os outros introjetados neles, 
como consciência opressora. Sua luta se trava entre serem eles mesmos ou 
serem duplos. Entre expulsarem ou não o opressor de dentro de si. Entre se 
desalienarem ou se manterem alienados. Entre seguirem prescrições ou 
terem opções. Entre serem espectadores ou autores. Entre atuarem ou terem 
a ilusão de que atuam na atuação dos opressores. Entre dizerem as palavras 
ou não terem voz, castrados no seu poder de criar e recriar, no seu poder de 
recriar o mundo (FREIRE, 2002, p. 35). 

 

 
11 A palavra supervisão é etimologicamente explicada da seguinte maneira: super (sobre) + visão (ação 
de ver), ou seja, ação de ver sobre, visão sobre, visão abrangente. Disponível em: 
<https://www.infoescola.com/pedagogia/supervisao-escolar/>. Acesso em: 03 mar. 2019. 
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A respeito da superação da contradição, conforme aponta Freire (2002, p. 35), 

ela “é o parto que traz ao mundo este homem novo não mais opressor; não mais 

oprimido, mas homem libertando-se”. Nessa direção, evidenciamos a necessidade de 

mudanças nas relações cristalizadas de poder. 

A própria estrutura educacional foi forjada em uma estrutura de observação e 

opressão. A Supervisão de Ensino, historicamente, reproduziu essa estrutura de 

poder, alicerçando-se nas bases capitalistas de controle e poder. No estado de São 

Paulo, ela foi gerada e está intrinsicamente ligada às relações de poder. 

Vivenciamos, desde o início de nossa carreira, diferentes tipos de percepções, 

sensações, expectativas e padrões estabelecidos dentro da hierarquia 

administrativa da SEE/SP. 

Se analisarmos as percepções que os diferentes personagens da comunidade 

escolar têm da figura do supervisor de ensino, muito provavelmente teremos 

diferentes olhares. Seguindo essa premissa dentro das escolas, o olhar direcionado 

ao supervisor ainda é estereotipado, ligado ao controle e à fiscalização. Percebemos 

que a presença desse profissional no cotidiano da escola constitui um fator 

preponderante para desestabilizar a rotina diária da unidade escolar, ou seja, as 

pessoas que nela trabalham passam a agir de forma diferente e não convencional. 

Junto à DE, por vezes, as mesmas questões continuam presentes no cotidiano 

da Supervisão. Esses profissionais estão hierarquicamente vinculados ao dirigente 

regional de ensino, no desempenho de suas funções. Essa posição coloca o 

supervisor de ensino em uma posição de destaque em relação aos demais núcleos 

da DE. 

Durante o desenvolvimento da carreira, observamos que muitos colegas 

supervisores adotam uma postura autoritária e intimidatória, condicionando os 

integrantes das unidades escolares, bem como da DE, a um papel de subserviência. 

Essas indagações motivaram nossas inquietações e nossos 

questionamentos. Que fatores permeiam as relações de poder na Supervisão de 

Ensino? Seria possível desassociá-las das demais relações existentes em nossa 

sociedade como um todo? 

Encontramos em Muramoto (1991) reflexões sobre a reprodução da sociedade 

de classes, as organizações burocráticas e o aparelhamento ideológico que influencia 

a supervisão. Segundo a autora: 
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Ao reproduzir-se a sociedade de classes, a sociedade de classes vale-se da 
ideologia para cimentar o modo de produção naquela formação social 
concreta, atingindo dominantes e dominados, pois ela é necessária para os 
dois polos da relação de dominação. Através de empresas e de todas as 
organizações burocráticas é transmitida a ideologia dominante, mas delas, 
todas as escolas “são o aparelho ideológico por excelência da sociedade 
moderna”, embora repartam “essa função com outras instituições culturais, 
sindicais e partidárias (MURAMOTO, 1991, p. 52). 

 

Coadunamos com a afirmação da autora quanto à indissociável reprodução da 

sociedade de classes dentro das escolas e, mais do que isso, a reprodução dos 

padrões de relações da dominação. Quanto à disciplina, que pode ser considerada 

um mecanismo de controle, destacamos a reflexão de Muramoto (1991, p. 54), que 

desvela as relações de poder: 

 

A disciplina tem que fazer funcionar as relações de poder, não acima, mas 
na própria trama da multiplicidade da maneira mais discreta possível, 
articulada do melhor modo sobre as outras funções dessas multiplicidades, 
e também, o menos dispendiosamente possível, atendem a isso, 
instrumentos de poder anônimos e coextensivos à multiplicidade que 
regimentam, como a vigilância hierárquica, o registro contínuo, o julgamento 
e a classificação perpétuos. 

 

Na década de 1930, a rede pública estadual de São Paulo, por intermédio dos 

inspetores escolares, consolidava o controle e a fiscalização de seu sistema de 

ensino. Na época, as atribuições, no respectivo contexto histórico, refletiam, de forma 

muita clara, a necessidade política de controle social, papel esse reproduzido pela 

escola e regulado pelos inspetores escolares. 

O Decreto nº 5.884/1933 (SÃO PAULO, 1933), que instituiu o Código de 

Educação do Estado de São Paulo, estabeleceu as atribuições desses profissionais, 

reafirmando, assim, as relações de poder e a hierarquia no sistema de ensino.  

Para elucidarmos esses fatos com mais fundamentos, apresentamos a seguir 

as atribuições dos inspetores escolares (Quadro 6): 
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Quadro 6 – Atribuições do inspetor escolar 

Art. 315. - Incumbe ao inspetor escolar: 

1 - cumprir e fazer cumprir as leis e regulamentos, bem como as determinações de seus 

superiores hierárquicos; 

2 - visitar os estabelecimentos que lhe forem distribuídos, inspecionando-os no que concerne à 

técnica e à eficiência do ensino, à idoneidade e assiduidade dos docentes, e à disciplina e 

higiene dos alunos; 

3 - orientar os diretores e professores, no trabalho educativo, estimulando-os e assistindo-os 

na aplicação dos métodos e processos de ensino, bem como sugerindo ou efetuando 

demonstrações e experiências; 

4 - verificar o estado do mobiliário e dos objetos escolares, bem como o cuidado dos diretores 

e professores no consumo do material; 

5 - informar a respeito da dedicação e competência dos diretores e professores sob sua 

jurisdição; 

6 - presidir, ao menos duas vezes por ano, em cada município, a reunião mensal dos 

professores de escola isolada; 

7 - colaborar ativamente no desenvolvimento das instituições peri-escolares e post-escolares 

ou de extensão cultura; 

8 - colaborar com as missões técnicas e culturais que vierem trabalhar em suas escolas, 

apoiando-as e auxiliando-as no desempenho de sua tarefa; 

9 - realizar os exames finais das escolas isoladas sob sua inspeção, convocando, para auxílio, 

os diretores de grupos escolares; 

10 - prestar contas ao delegado regional, cada semana, do trabalho realizado, com relatório 

minucioso do roteiro seguido e dos gastos efetuados; 

11 - realizar sindicâncias, por determinação do delegado regional, ou, em casos excepcionais, 

por iniciativa própria; 

12 - aplicar ou propor a aplicação de penas; 

13 - substituir o delegado regional, quando para isso designado; 

14 - residir na sede da delegacia, podendo, porém, em caso de manifesta conveniência para o 

serviço, ser-lhe fixada para residência outra cidade da região. 

Fonte: Decreto nº 5.884/1933 (SÃO PAULO, 1933). 

 

Ao analisarmos as presentes atribuições, entendemos que são latentes os 

aspectos ligados ao cumprimento de leis, à hierarquização, à disciplina, à 

burocratização e sua ação punitiva. Essa lógica, na relação do poder, é reforçada por 

meio de uma organização burocrática e de dominação. Em relação a essa questão, 

destacamos o que Muramoto (1991, p. 84) aponta: 

 

A ideologia reveste de mistério a organização burocrática para concretizar a 
dominação. Na realidade, os ocupantes das funções burocráticas da 
delegacia de ensino, são atingidos pelas mesmas ambiguidades e 
contradições na sociedade de classes. Não são superiores nem inferiores a 
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outras pessoas da escola ou dos altos escalões. A delegacia de ensino12 se 
faz sentir, na escola, pelas visitas dos supervisores, mas principalmente pelas 
referências que o diretor faz dela (delegacia) e dele (supervisor) aos 
professores, funcionários, alunos e pais. 

 

Acreditamos que essa citação seja de extrema relevância para a compreensão 

das ambiguidades e das contradições presentes na sociedade de classes e o 

entendimento dos aspectos que demostram as relações de poder envolvendo a figura 

do supervisor de ensino. 

 

1.3 A intensificação do trabalho 

 

Em 2018, a Resolução SE nº 50 (SÃO PAULO, 2018) estabeleceu o novo perfil, 

a capacidade técnica e as competências requeridas aos supervisores de ensino da 

rede estadual paulista. 

De igual forma, o Decreto nº 64.187/2019 (SÃO PAULO, 2019), que 

reorganizou a SEE/SP, definiu as atribuições da ESE, as quais são apresentadas na 

íntegra, ao final deste trabalho (Anexo B). 

Dentre as muitas atribuições prescritas para a Supervisão, acreditamos ser de 

extrema importância entender sua dinâmica de trabalho nas relações que se 

estabelecem, na articulação entre os aspectos administrativos e pedagógicos e como 

a intensificação do trabalho pode impossibilitar o desempenho do supervisor e fazer 

surgirem sentimentos de incapacidade e frustração. 

Leme (2016) aborda aspectos envolvendo a grande quantidade de tarefas 

administrativas a serem desempenhadas pelo supervisor de ensino. Nessa direção, 

podemos identificar aspectos latentes da intensificação do trabalho presente no 

cotidiano desse profissional. De acordo com a autora: 

 

Há um excesso de tarefas administrativas a serem desenvolvidas pelo 
supervisor de ensino. Esse excesso se constituiu o principal entrave para que 
o supervisor possa acompanhar de maneira mais efetiva as escolas que se 
encontram sob sua responsabilidade e consequentemente para que seu 
trabalho se desenvolva de forma mais eficaz (LEME, 2016, p. 87). 

 

 
12 Delegacia de Ensino: denominação utilizada até 30/12/1997 para referir-se ao órgão regional 
responsável pela articulação com os órgãos centrais da SEE/SP e pelo acompanhamento das unidades 
escolares sob sua jurisdição. 
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Da mesma forma, Boldarine (2014) também apresenta aspectos ligados à 

intensificação do trabalho presente no cotidiano do supervisor e à dificuldade de 

conciliação de suas atribuições nos campos administrativo e pedagógico: 

 

Fica possível perceber que a estrutura institucional impede que esse 
profissional utilize a maior parte de seu tempo com a resolução ou com o 
acompanhamento de questões pedagógicas das escolas. São tantas suas 
atribuições administrativas que realmente é quase impossível que o 
supervisor tenha tempo para as questões que afligem, diretamente, em sala 
de aula, professores e alunos. A organização pede que muitos formulários 
sejam preenchidos, que muitas homologações sejam feitas, que muitas 
instâncias sejam percorridas, que muitos pareceres sejam escritos. Por causa 
disso, o tempo acaba sendo empregado, quase todo, para manter a ordem 
burocrática, embora os documentos oficiais insistam muito no discurso da 
qualidade de ensino, na boa preparação dos alunos e na relevância do 
trabalho pedagógico (BOLDARINE, 2014, p. 18). 

 

Sáez (2008) também aborda as dificuldades apresentadas pelos supervisores, 

tendo em vista a predominância dos aspectos administrativos e a descontinuidade das 

políticas públicas pela SEE/SP: 

 

Com as exigências estatísticas, preenchimento de questionários, planilhas e 
relatórios, por parte dos órgãos centrais, confirma-se a predominância do 
atendimento das demandas administrativas pelo supervisor de ensino. Com 
essa predominância somada à descontinuidade das políticas públicas, o 
controle dos projetos da secretaria, entendidos como pedagógicos, torna-se 
difícil para o supervisor (SÁEZ, 2008, p. 75). 

 

O desenvolvimento dos aspectos pedagógicos, por vezes, torna-se 

impraticável para o supervisor, dada a intensificação do trabalho presente nas 

demandas administrativas, tornando muito difícil a conciliação de todas as atribuições 

impostas pela DE e pela própria SEE/SP. 

Podemos relacionar as demandas e as atribuições da Supervisão de Ensino 

com os instrumentos de gestão, seus procedimentos e regras, conforme nos 

apresenta Gaulejac (2007, p. 104): 

 

Os instrumentos de gestão não são neutros, contrariamente ao que pretende 
a maioria dos manuais que os apresenta como técnicas a serviço de uma 
abordagem racional da realidade. Eles são construídos sobre pressupostos 
raramente explicitados, lógicas implícitas que se impõem por meio de regras, 
de procedimentos, de ratios e de indicadores que se aplicam sem que haja 
possibilidade der discutir sua pertinência. 

 

Em relação às inúmeras demandas que fazem parte da rotina de trabalho da 
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Supervisão de Ensino, Sanchez (2018), aborda a fragmentação do trabalho e suas 

implicações na divisão das tarefas, nos projetos existentes e no confronto frente às 

demandas das unidades escolares e da DE: 

 

Há uma fragmentação do trabalho do supervisor de ensino expressa nas 
diferentes “pastas” que ele tem para coordenar ou “cuidar”. Essa 
fragmentação tem dois lados: um que implica na divisão das inúmeras tarefas 
e projetos existentes entre os supervisores de ensino e que pode parecer 
facilitadora; e outro, no qual o supervisor se vê confrontado, nas escolas e 
nos plantões,  com exigências e atendimentos que exigem a visão do trabalho 
como um todo, e ele não se sente seguro e preparado para responder. As 
demandas de trabalho são intensas e envolvem o atendimento às escolas do 
seu setor, o plantão, os inúmeros expedientes protocolados na Diretoria de 
Ensino, que precisam ser analisados e que não podem prescindir de um 
parecer. Há também os projetos sob sua responsabilidade, a necessidade de 
estudos e a preparação de formações. O supervisor de ensino não consegue 
atender a tudo de forma satisfatória e acaba tendo que privilegiar algum 
aspecto (SANCHEZ, 2018, p. 21-22). 

 

Observamos que tantas atribuições emergentes do acompanhamento das 

escolas, das demandas da DE e dos projetos estabelecidos pela SEE/SP à ESE, 

acabam fazendo com que o supervisor privilegie algum aspecto em detrimento de 

outro. Assim, inevitavelmente, o sentimento de frustração por parte de alguns 

supervisores associa-se à impossibilidade de gerir todas as questões inerentes ao seu 

cargo, de promover um acompanhamento sistemático de suas escolas e de se 

apropriar de todas as especificidades das rotinas administrativas e pedagógicas. 

Quanto aos sentimentos vividos, como o de frustração frente ao trabalho, 

Linhart (2011, p. 150) afirma que: 

 

São penosidades, porque lhes parecem injustificadas, quer elas firam sua 
identidade profissional ou sua autoimagem, quer sejam vividas como um não 
reconhecimento das suas necessidades de fazer um trabalho de qualidade, 
verdadeiramente profissional. 

 

Os diferentes aspectos acerca do trabalho estão atrelados à sua realização, de 

forma individual e coletiva. Assim sendo, Linhart (2000 apud SANCHEZ, 2018, p. 145) 

esclarece que o “indivíduo se torna cada vez mais o objeto central de toda a abordagem 

do trabalho”, confrontando-se com exigências e solicitações cada vez maiores, que, por 

vezes, misturam-se ou chocam-se com as exigências da vida privada. 

Nessa perspectiva, a subjetividade está intrinsicamente ligada às novas formas 

de organização do trabalho. Com relação a esse aspecto, Linhart (2000 apud 

SANCHEZ, 2018, p. 145) afirma que: 
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A subjetividade se tornou explicitamente para os gerentes uma fonte 
indispensável para novas formas de organização do trabalho e sua 
mobilização alardeada como prova de ruptura com as formas anteriores e 
principalmente com o taylorismo que, ele próprio, não teria exigido a 
mobilização subjetiva dos assalariados. 

 

Ao analisarmos essa perspectiva, não há como não a relacionar com o trabalho 

da Supervisão, uma vez que cada supervisor tem uma trajetória profissional, com suas 

experiências, concepções e vivências próprias. Assim, a possibilidade de novas 

formas de organização do trabalho perpassam um ressignificar importante nessas 

relações. 

O trabalho da Supervisão de Ensino não se dá de forma isolada, uma vez que 

sua ação se atrela diretamente a uma equipe, a seus pares, trabalhando de forma 

colaborativa com os demais integrantes da estrutura da DE, como os professores 

coordenadores do núcleo pedagógico (PCNPs). Contudo, o desempenho das 

inúmeras atribuições pela Supervisão, frente a toda essa diversidade, pode privilegiar 

ou não o trabalho em equipe e, até mesmo, o isolamento, o acúmulo de atribuições 

para alguns e a omissão, para outros. 

Nessa perspectiva, coadunamos mais uma vez com Linhart (2011, p. 152), 

quando a autora afirma que “não se poderia conceber uma mobilização cognitiva sem 

implicação subjetiva, sem uma contribuição da inteligência da pessoa, de seus afetos 

e de sua relação com o mundo”. 

Para que seja possível minimizar os problemas enfrentados no desenvolvimento 

do trabalho realizado de forma isolada, o trabalho coletivo deve assumir um papel de 

destaque, conforme evidencia a autora: “Romper com as referências, sacudir os 

hábitos, é evitar que se reformem os coletivos com seus poderes de contestação, é 

evitar que se reconstituam zonas de sombras, bases de um micropoder e de capacidade 

de resistência dos assalariados” (LINHART, 2011, p. 158). 

Nessa direção, Sáez (2008, p. 98) afirma que: 

 

Podemos verificar, então, que predomina nas ações dos supervisores de 
ensino, de maneira individual, suas concepções educacionais e suas 
concepções em relação ao cargo ocupado. Sem ações articuladas e 
discussões, prejudicadas pelo excesso de exigências burocráticas ou por 
acomodação, a supervisão de ensino pode favorecer aos interesses da 
organização de manutenção da ordem vigente. As ações contrárias às 
intenções da secretaria se dão, quando se dão, de maneiras isoladas e 
pontuais. 
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Quando observamos que as ações contrárias da Supervisão frente à SEE/SP, 

por vezes, são nulas ou isoladas, é possível considerarmos que a ausência de uma 

contrapartida pelo supervisor, como propositor de políticas públicas, pode gerar 

enfraquecimento do grupo, esgotamento e anulação, por conta da grande quantidade 

de atribuições e projetos impostos pela SEE/SP.  

Em contrapartida, Muramoto (1991) apresenta suas reflexões sobre uma 

minoria de supervisores que optam pela transformação social por meio de uma 

proposta de trabalho que vise à criação de uma proposta coletiva: 

 

Confiando na existência real de minorias de supervisores que têm uma opção 
por transformação social e buscam alternativas para a escola melhor participar 
desta transformação social, coloco para discussão a proposta de que essas 
minorias argumentem junto a seus pares no sentido da criação de uma 
proposta coletiva de trabalho para a delegacia como um todo. Mas não se trata, 
absolutamente, de a equipe de supervisores elaborar um plano para as escolas 
cumprirem. Trata-se de fazer um esquema de trabalho aberto, flexível, para 
tirar os diretores do isolamento pernicioso em questão. Propiciar a eles, 
enquanto coletivo, o desenvolvimento de uma práxis administrativa a serviço 
do desenvolvimento coletivo de cada escola (MURAMOTO, 1991, p. 91). 

 

Vislumbrar a existência real de supervisores de ensino que busquem uma 

transformação social por intermédio de um plano coletivo é muito relevante. O 

fortalecimento da ESE frente às inúmeras demandas e tarefas impostas pela SEE/SP, 

muitas vezes, de forma desarticulada, configura-se um ponto fundamental.  

Entendemos que o trabalho da Supervisão ocorre dentro de uma perspectiva 

burocrática, uma vez que esse profissional está incumbido do cumprimento das 

normas legais e das medidas de saneamento. Assim sendo, acreditamos que, com o 

entendimento da Supervisão, das diferentes relações de poder, da possibilidade de 

ressignificá-las e da necessidade de se contrapor à SEE/SP, a partir de uma 

perspectiva propositiva, será possível refletirmos acerca da intensificação do trabalho 

no cotidiano do supervisor, com o intuito de gerenciarmos suas demandas e 

atribuições, de acordo com sua pertinência e complexidade, sem frustrações, 

anulações ou sofrimentos. 
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2 O MESTRADO PROFISSIONAL 

 

2.1 O Programa de Estudos Pós-Graduados em Educação: Formação de 

Formadores (Formep), da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-

SP) 

 

O Formep, da PUC-SP, está voltado para a educação básica, sendo destinado 

a professores, coordenadores, diretores e supervisores das redes pública e privada 

de ensino. 

Sobre os objetivos do Formep, Passarelli (2017, p. 13) nos faz esta breve 

apresentação: 

 

Voltado à educação básica, o mestrado profissional do Programa de Estudos 
Pós-Graduados em Educação: Formação de Formadores (Formep), da 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), já em seu nome 
prenuncia a proposta do curso de que o profissional – professores, 
coordenadores pedagógicos, diretores e supervisores das redes pública e 
privada de ensino – possa aprimorar sua atuação, de modo a sustentar 
decisões e, assim, colaborar para a melhoria do ensino. 

 

Sendo o Formep um curso de mestrado voltado para a educação básica e, mais 

do que isso, para a prática do profissional, seja em sala de aula, ou nas escolas que 

acompanha, a proposta do curso traz um diferencial de suma importância para todos 

os educadores. 

André (2012, p. 215), ao falar das origens e das características do Formep, 

apresenta o Programa como uma nova proposta de pós-graduação, explicando que: 

 

Com muitos anos de experiência na formação de mestrandos e doutorandos 
que ingressaram no Programa de Estudos Pós-graduados em Educação: 
Psicologia da Educação da PUC-SP, um grupo de professores desse 
programa decidiu elaborar, no ano de 2012, uma nova proposta de pós-
graduação stricto sensu, que atendesse a uma necessidade das redes de 
ensino e de outros espaços educativos, qual seja, a formação de profissionais 
que atuam na gestão pedagógica. Foi, assim, criado o Mestrado Profissional 
em Educação: Formação de Formadores, aprovado no âmbito da PUC e da 
CAPES (com a nota 4). 

 

Nessa citação, André (2012) revela a preocupação do grupo de professores do 

Programa de Educação: Psicologia da Educação (PED), da PUC/SP, com a 

elaboração de uma nova proposta de mestrado que atendesse a uma necessidade 

das redes de ensino e de outros espaços educativos, bem como à formação de 
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profissionais que atuam na gestão pedagógica. Destacamos que inúmeros 

profissionais da Educação – professores, coordenadores, diretores e supervisores – 

encontraram no Formep uma aproximação entre a universidade, a escola e a 

sociedade, objetivando o atendimento de suas necessidades em relação aos aspectos 

profissionais e pessoais de seus discentes. 

Sobre a organização do curso, a estrutura curricular e as linhas de pesquisa 

Sigalla (2018) esclarece que: 

 

[...] de acordo com o Regulamento do Programa de Estudos Pós-Graduados 
em Educação: Formação de Formadores (Formep), a estrutura curricular do 
Programa é organizada para que o curso de Mestrado Profissional seja 
concluído em, no mínimo, 18 meses e, no máximo, 30 meses (PUC-SP, 2015 
apud SIGALLA, 2018, 53). 

 

A autora também explica que, ao longo do curso, “os mestrandos devem 

cumprir 22 créditos, distribuídos em: disciplinas obrigatórias de formação geral (12 

créditos); disciplinas optativas e atividades programadas (juntas, 6 créditos); trabalho 

final de conclusão de curso (4 créditos)” (PUC-SP, 2015 apud SIGALLA, 2018, p. 53). 

Em dado momento do curso, o Programa possibilita a seus discentes seguirem 

seus estudos em uma destas linhas de pesquisa13: 

 

Linha de pesquisa 1 – Desenvolvimento Profissional do formador e práticas 
educativas 

Esta linha de pesquisa e de intervenção tem como eixo estruturante a 
formação profissional do formador de professores, o que implica a reflexão 
sobre a prática e a apropriação de conhecimentos específicos, habilidades, 
valores, disposições para atuação nos sistemas de ensino ou nas escolas e 
demais espaços educativos. As ações formativas requerem a mobilização de 
saberes para atuar com professores da Educação Infantil e do Ensino 
Fundamental e Médio, de modo a contribuir para a realização de um trabalho 
de qualidade que favoreça o desenvolvimento e a aprendizagem dos 
estudantes. 

 
Linha de pesquisa 2 – Intervenções avaliativas em espaços educativos 
A avaliação educacional tem como propósito básico oferecer subsídios para 
o planejamento e o aperfeiçoamento da ação educativa, na sala de aula, na 
instituição escolar, no sistema de ensino. A promoção de processos 
avaliativos de larga escala traz hoje para a instituição escolar a 
obrigatoriedade de refletir sobre seu desempenho em um contexto mais 
amplo, além de exigir a mudança de sistemáticas de avaliação de sala de 
aula. É neste contexto que a ação do formador na escola ou no sistema de 

 
13 Informações extraídas do site da PUC-SP. Disponível em: <https://www.pucsp.br/pos-graduacao/mestrado-
e-doutorado/educacao-formacao-de-formadores#areas-de-concentracao-e-linhas-de-pesquisa>. Acesso em: 
15 abr. 2020. 
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ensino tem um papel fundamental: compreender os diagnósticos e produzir 
propostas pedagógicas mais efetivas. Inclui-se também nesta perspectiva a 
elaboração de processos avaliativos do desempenho escolar e das 
instituições de ensino que permitam ressignificar a prática educativa. 

 

Conforme dissemos nas Considerações Iniciais deste trabalho, quando tivemos 

conhecimento das respectivas linhas de pesquisas e dos objetivos do mestrado 

profissional voltado para a formação de formadores, de imediato, motivou-nos a 

retomada dos estudos acadêmicos. A busca pelo embasamento de nossa prática e a 

superação de uma ação meramente intuitiva constituíram-se fatores motivadores para 

nossos estudos e dedicação a esta pesquisa. 

Nesse sentido, nossa experiência com o Formep possibilitou-nos uma 

transformação de nosso cotidiano profissional e até mesmo pessoal, uma vez que 

nossa relação com as escolas, os pares e a comunidade passou a ser exercida de 

forma mais ampla e cada vez mais reveladora. 

 

2.2 A formação continuada dos supervisores de ensino  

 

Acreditamos que a formação continuada e permanente do profissional se 

estabelece como aspecto fundamental para o desenvolvimento de seu trabalho junto 

às unidades escolares, à DE e à comunidade escolar. Para que possamos ampliar 

nossas reflexões, acreditamos ser importante a apresentação de alguns aspectos 

sobre a formação continuada. 

Imbernón (2011, p. 50-51) destaca cinco eixos de atuação do professor, quais 

sejam: 

 

• A troca de experiências entre iguais; 

• A união de formação a um projeto de trabalho; 

• A formação com estímulo crítico ante as práticas profissionais como 
hierarquia, o sexismo, a problematização, o individualismo, o pouco 
prestígio etc., e práticas sociais como a exclusão a intolerância etc.,  

• O desenvolvimento profissional da instituição educativa mediante o 
trabalho conjunto para transformar essa prática. 

 

Ao analisarmos os aspectos trazidos pelo autor, chama-nos a atenção a 

necessidade de uma transformação profissional, no sentido de se abandonar uma 

ação individualizada e buscar uma inovação institucional, por meio de um trabalho 
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conjunto. Nessa direção, refletir acerca da ação supervisora rumo a uma 

transformação profissional, dentro de uma visão formativa coletiva, é essencial.  

No entanto, acreditamos que essa transformação não ocorrerá de forma 

imediata, e sim gradativa, em que as estruturas ligadas às relações de poder e a 

intensificação do trabalho sejam amplamente debatidas no grupo de supervisores, 

com o intuito de ressignificar seu cotidiano frente às solicitações das DEs e da 

SEE/SP. 

Em consonância com essas ideias, Muramoto (1991) apresenta-nos a seguinte 

reflexão de Arroyo (1994) a respeito da necessidade de renúncia a um estilo de 

Supervisão individualizado, que dê lugar a formas coletivas e participativas: 

 

A proposta é, pois, renunciar a um estilo de supervisão individualizado ou 
privatizado pelos especialistas em planejamento, controle, e avaliação e partir 
para estilos mais coletivos e participativos. O que se propõe é uma 
coletivização do pensar, do agir educativo, tendo como centro a realidade, os 
problemas da comunidade, a vivência do aluno e do professor. Com base na 
realidade, encontra sentido a redefinição dos conteúdos, das metodologias e 
dos meios para tornar o sistema escolar eficaz (ARROYO, 1984 apud 
MURAMOTO,1991, p. 86). 

 

É comum percebermos supervisores agindo de forma isolada, focando seus 

esforços em certas atribuições profissionais que julgam ser mais relevantes, ou até 

mesmo naquelas com as quais têm mais afinidade. Desse modo, o perfil do 

supervisor, bem como o desenvolvimento de sua práxis, não pode ser pensado 

somente de forma individualizada, uma vez que sua ação se dá no coletivo, por meio 

da constante troca de experiências entre os pares. 

De acordo com Imbernón (2010 apud PASSARELLI, 2019, p. 120): 

 

Nesse cenário, o conceito de formação pressupõe o posicionamento dos 
professores como atores, que portanto, deixam de lado a postura de 
receptores do conhecimento e assumem a posição de sujeitos responsáveis 
pela produção de saberes baseados em sua identidade, em sua forma de ver 
e transformar a realidade social e educacional, e seus valores, e da 
capacidade de produção de conhecimento educativo e a troca de 
experiências. 

 

Na mesma direção, Alarcão (2010, p. 47) alerta-nos quanto à questão do agir 

de forma isolada do professor, quando diz que ele “não pode agir isoladamente na 

sua escola. É neste local, o seu local de trabalho, que ele, com outros, seus colegas, 

constrói a profissionalidade docente”. 
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Ainda sobre os contextos formativos e a importância da experiência e do 

diálogo, a autora esclarece que: 

 

Nestes contextos formativos com base na experiência, a expressão e o 
diálogo assumem um papel de enorme relevância. Um triplo diálogo poderei 
afirmar. Um diálogo consigo próprio, um diálogo com os outros, incluindo os 
que antes de nós construíram conhecimentos que são referência, e o diálogo 
com a própria situação, situação que nos fala, Shön nos refere na sua 
linguagem metafórica (ALARCÃO, 2010, p. 49). 

 

Os momentos de formação continuada dos supervisores ocorrem com pouca 

frequência. Os espaços destinados a estudos geralmente são utilizados para os 

afazeres administrativos. Poucos são os esforços dos órgãos centrais e das próprias 

DEs para promoverem atividades formativas a esses profissionais. Nessa direção, 

muitos colegas buscam seus próprios caminhos para o desenvolvimento de suas 

ações profissionais. 

Andrade (2012, p. 20) relata as dificuldades enfrentadas na busca de formação 

continuada e de desenvolvimento profissional: 

 

Sentia-me, no início, perdida, insegura, conhecia o que era a escola, aluno, 
comunidade, mas não sabia por onde começar com aqueles documentos que 
falavam de passeios, de atribuição de professores, de prestação de contas, 
de pagamentos de funcionários, de reclamação de pais, e outros. Pedindo 
uma ajuda aqui, outra ali, ia me familiarizando. Acredito que incomodei muito, 
tenho colegas que me ensinaram a engatinhar, falar, andar, e escrever na 
função supervisora. Percebo que, muitas vezes, a formação continuada 
ocorre de maneira informal, no fazer diário, no exemplo, pela experiência do 
outro e pela ânsia de aprende. 

 

Esse relato retrata, em grande parte, a realidade de muitos supervisores 

quando ingressam no cargo/função. Apesar de haver uma bibliografia específica que 

estabelece o perfil desejado para esse profissional, transpor obstáculos, avançar além 

do senso comum e buscar embasamento teórico para alicerçar sua prática são fatores 

difíceis de serem enfrentados. 

Pensar sobre os problemas que permeiam seu cotidiano de trabalho pode 

contribuir para uma mudança na prática supervisora. Nesse sentido, a formação está 

ligada a um processo de reflexão dos sujeitos para com sua própria prática. Sobre 

essa necessidade, Imbernón (2011, p. 57-58) afirma que: 

 

A formação deve apoiar-se em uma reflexão dos sujeitos sobre sua prática 
docente, de modo a lhes permitir examinar suas teorias implícitas, esquemas 
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de funcionamento, suas atitudes etc., realizando um processo constante de 
autoavaliação que oriente seu trabalho. 

 

Sobre a formação continuada específica dos supervisores de ensino, poucas 

são as iniciativas, conforme relata Boldarine (2014, p. 110): 

 

Já se falou da formação continuada dos professores, talvez estejam faltando 
iniciativas voltadas para a formação continuada dos supervisores de ensino, 
uma formação que não sirva apenas para eles aprenderem e reproduzirem 
os ditames governamentais, mas que lhes propicie um olhar crítico sobre sua 
própria prática e as questões maiores que envolvem o processo educacional. 

 

A SEE/SP, por meio da Resolução SE nº 50/2018 (SÃO PAULO, 2018), que 

estabelece o perfil do supervisor de ensino, definiu que os subsídios para o 

aprofundamento das capacidades, dos conhecimentos e das atitudes requeridos 

serão propostos em curso específico para os supervisores ingressantes, na 

organização dos processos avaliativos e nas ações formativas. Essas formações 

ocorrerão por meio de curso oferecido pela Efape, com módulos online e encontros 

presenciais. 

Algumas iniciativas nessa direção já estão sendo promovidas pela SEE/SP. No 

ano de 2017, foi realizado o curso online “Compartilhando saberes e práticas”, 

desenvolvido pela Efape em cinco módulos: Supervisor de ensino no estado de São 

Paulo; Supervisor de ensino na gestão democrática; Supervisor de ensino na 

articulação do administrativo e do pedagógico na gestão pedagógica; Supervisor de 

ensino na prevenção, no saneamento e na apuração das escolas do sistema e 

Supervisor de ensino na orientação, acompanhamento e fiscalização das escolas da 

rede particular de ensino. 

Além da disponibilização de um amplo referencial teórico na plataforma do 

curso, houve a proposta de atividades individuais e coletivas, com estudos de caso 

sobre o cotidiano da prática supervisora. Os momentos coletivos tiveram como 

objetivo fazer com que a Supervisão, durante seus momentos de estudo, refletisse 

sobre sua prática e buscasse alternativas para a resolução de problemas. A equipe 

teve a oportunidade de construir coletivamente um plano de trabalho, na tentativa de 

colocá-lo em prática. 

Percebemos, no entanto, que boa parte dos supervisores se recusou a fazer o 

curso, alegando que ele não iria enriquecer sua prática. Em outros casos, alguns que 

aderiram ao curso não participaram de forma efetiva. 
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Outras inciativas para a formação continuada do supervisor são desenvolvidas 

pela Apase, por meio de sessões de estudos realizadas mensalmente. Esses 

encontros são espaços importantes para a reflexão sobre a prática supervisora, a 

troca de experiências e o aprofundamento teórico das ações. 

Essas inciativas são valiosas no processo de formação continuada da 

Supervisão, pois propiciam a quebra de paradigmas e consolidam o supervisor como 

pesquisador e propositor de políticas públicas. 
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3 METODOLOGIA 

 

3.1 Abordagem metodológica  

 

Neste capítulo, apresentaremos os procedimentos metodológicos utilizados 

nesta pesquisa, em conformidade com a pergunta norteadora escolhida, o objetivo 

geral e os objetivos específicos, permitindo-nos revelar aos leitores o percurso deste 

trabalho. 

Considerando que esta pesquisa surge da necessidade de identificar os 

motivos que levaram os supervisores sujeitos deste estudo a procurar formação no 

Formep, de analisar as possíveis repercussões do curso em suas vidas, nos âmbitos 

pessoal e profissional, e investigar possíveis mudanças em suas relações com os 

demais supervisores de ensino, com as escolas, com a comunidade escolar e com a 

SEE/SP, encontramos em André (2005) nossa sustentação teórica, pautada em uma 

abordagem qualitativa. Segundo a autora: 

 

As abordagens qualitativas de pesquisa se fundamentam numa perspectiva 
que valoriza o papel ativo do sujeito no processo de produção de 
conhecimento e que concebe a realidade como uma construção social. 
Assim, o mundo do sujeito, os significados que atribui às suas experiências 
cotidianas, sua linguagem, suas produções culturais e suas formas de 
interações sociais, constituem os núcleos centrais de preocupação dos 
pesquisadores (ANDRÉ, 2005, p. 47). 

 

A presente citação permite-nos relacionar os sujeitos desta pesquisa, 

supervisores de ensino egressos do Formep, à sua produção de conhecimento, suas 

experiências cotidianas, sua linguagem, suas produções culturais e suas formas de 

interação social. 

Conforme mencionado no capítulo anterior, o Formep tem como foco a 

educação básica, sendo destinado a professores, coordenadores pedagógicos, 

diretores de escola e supervisores de ensino das redes pública e privada. 

Inicialmente, pensamos em utilizar dois instrumentos de coleta de dados: 

entrevistas semiestruturadas, a serem realizadas com cinco supervisores de ensino, 

de diferentes regiões da rede estadual de São Paulo, e questionários, a serem 

enviados aos 21 supervisores egressos do Formep. 
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Realizamos então a pré-testagem desses instrumentos, para verificação de sua 

clareza e eficácia, com um supervisor de ensino egresso do Formep, que prontamente 

se predispôs a colaborar com este trabalho. 

Nesse sentido, corroboramos o que nos apresenta André (2005, p. 52): 

 

Pré-testar a entrevista numa situação similar à real, deve ser uma rotina. No 
desenrolar da entrevista o pesquisador tem que se preocupar em ouvir, talvez 
tomar notas, mas, sobretudo, manter o controle da situação, centrando-se 
nas questões básicas, pedindo esclarecimentos, quando necessário. 

 

Acreditamos que esse momento tenha sido de extrema relevância para a 

pesquisa, pois, a partir dessa primeira interação com sujeito supervisor, aspectos 

reveladores acerca dos objetivos definidos neste trabalho começaram a ser trazidos 

de forma clara e espontânea, e nos permitiram identificar que o instrumento utilizado 

havia cumprido seu objetivo de forma assertiva. 

Cabe relatarmos que, na ocasião do exame de qualificação, uma professora 

integrante da banca examinadora propôs que, em vez de entrevistas, realizássemos 

um grupo de discussão com os participantes, sugestão que consideramos muito 

interessante para a pesquisa. 

Uma vez redefinidos os instrumentos de coleta de dados, encaminhamos o 

convite, via e-mail, aos 21 supervisores egressos do Formep para participação do 

grupo de discussão que ocorreria na PUC/SP – Campus Monte Alegre. Anexo ao 

convite, enviamos o questionário, a ser respondido por aqueles que, eventualmente, 

não pudessem comparecer ao grupo de discussão. 

Alguns percalços, porém, apresentaram-se para a utilização dos instrumentos 

escolhidos, dentre os quais a dificuldade de realização do grupo de discussão, após 

algumas tentativas de contato com os possíveis sujeitos de pesquisa. Muitos 

supervisores residem em diferentes localizações do estado de São Paulo, o que 

dificultaria seu deslocamento até a PUC-SP; outros têm acumulação de cargos 

públicos, e alegaram ter seu tempo tomado por inúmeras tarefas e atividades; outros, 

por fim, não se manifestaram. 

Nesse momento de desenvolvimento do estudo, verificamos claramente a 

intensificação do trabalho presente no cotidiano dos supervisores de ensino, conforme 

abordamos no primeiro capítulo desta pesquisa. Dessa forma, tal experiência permitiu-
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nos ter clareza dessa dificuldade e da necessidade de realinharmos os próximos 

passos. 

Quanto ao questionário enviado aos supervisores, de igual forma, não 

obtivemos a devolutiva esperada; somente dois supervisores responderam, dentre 

eles, os que haviam manifestado o interesse em participar do grupo de discussão. 

Diante disso, retornamos à ideia inicial e adotamos apenas a entrevista 

semiestruturada como instrumento de coleta de dados, buscando em Lüdke e André 

(1986) a sustentação para embasarmos nossa escolha. Segundo as autoras, a 

entrevista semiestruturada “se desenrola a partir de um esquema básico, porém não 

aplicado rigidamente, permitindo que o entrevistador faça as necessárias adaptações” 

(LÜDKE; ANDRÉ, 1986, p. 34). 

As entrevistas foram realizadas com cinco supervisores de ensino egressos do 

Formep que aceitaram participar e contribuir com o desenvolvimento desta pesquisa. 

Apresentado o caminho que nos levou à escolha do instrumento de pesquisa, 

passaremos a apresentar aos leitores os aspectos ligados aos procedimentos de 

coleta de dados. 

 

3.2 Contexto da pesquisa 

 

O contexto da pesquisa delineou-se a partir da definição da pergunta 

norteadora: qual a contribuição do Formep para a formação e a atuação profissional 

dos supervisores de ensino? 

Todos os sujeitos da pesquisa são egressos do Programa de Estudos Pós-

Graduados em Educação: Formação de Formadores (Formep), da Faculdade de 

Educação da PUC-SP, e suas defesas ocorreram entre 2015 e 2018. 

Conheceremos a seguir, de forma detalhada, os sujeitos desta pesquisa. 

 

3.3 Os sujeitos da pesquisa 

 

Uma vez definidos a matriz de referência e o roteiro para a realização da 

entrevista semiestruturada, enviamos o convite aos cinco supervisores de ensino 

egressos do Formep citados. 
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Apresentamos a seguir o Eixo nº 1 da matriz de referência utilizada para 

elaboração da entrevista, nas dimensões relativas aos dados pessoais e profissionais 

obtidos (Quadro 7). 

A partir deste momento, utilizaremos os termos “Super_1” a “Super_5” para nos 

referirmos aos entrevistados. 

 

Quadro 7 – Caracterização dos entrevistados: dados pessoais e profissionais 

Entrevistado(a) Sexo Idade 

Tempo de 

atuação na 

educação 

Tempo no 

cargo/função 

de supervisor 

de ensino 

Cargo/ 

função 

Forma de 

provimento do 

cargo/função na 

supervisão de 

ensino 

Super_1 F 
54 

anos 
23 anos 8 anos 

Sup. de 

ensino 

Concurso/ 

nomeação 

Super_2 F 
53 

anos 
32 anos 16 anos 

Sup. de 

ensino 

Concurso/ 

nomeação 

Super_3 F 
51 

anos 
31 anos 11 anos 

Sup. de 

ensino 

Concurso/ 

nomeação 

Super_4 M 
48 

anos 
16 anos 4 anos 

Professor 

de 

educação 

básica II 

Designação 

Super_5 M 
51 

anos 
26 anos 2 anos 

Diretor de 

escola 
Designação 

Fonte: elaboração própria. 

 

Entre os entrevistados, três são mulheres e dois são homens, com uma média 

de idade de 50 anos. Com relação aos dados profissionais, observamos que: Super_2 

e Super_3 têm mais de 30 anos de carreira na educação; Super_1 e Super_5, mais 

de 20 anos, e Super_4, 16 anos. Quanto ao tempo no cargo/função, os efetivos 

(nomeados) têm mais tempo na Supervisão que os designados. 

Os supervisores atuam em diferentes DEs, têm diferentes formas de ocupação 

de cargo e estão em diferentes fases de sua carreira. Assim sendo, acreditamos que, 

com esse perfil heterogêneo, poderemos ampliar a gama de informações, 

experiências, expectativas e realidades que possibilitarão uma contribuição muito rica 

para a análise dos dados, que se desdobrará nos resultados desta pesquisa. 
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Os entrevistados atuam em três DEs de diferentes regiões do estado de São 

Paulo, as quais denominaremos Diretoria de Ensino “A”, “B” e “C”, na seguinte 

conformidade (Quadro 8): 

 

Quadro 8 – Entrevistados e DEs de atuação 

Entrevistados Diretoria de Ensino de Atuação 

Super_1 Diretoria de Ensino (A) 

Super_2 Diretoria de Ensino (A) 

Super_3 Diretoria de Ensino (B) 

Super_4 Diretoria de Ensino (B) 

Super_5 Diretoria de Ensino (C) 

Fonte: elaboração própria. 

 

Apresentamos, a seguir, alguns dados das referidas DEs (Tabela 1): 

 

Tabela 1 – Caracterização das DEs 

Diretoria de 

ensino 

Total de escolas 

estaduais 
Total de alunos 

Total de 

supervisores 

de ensino 

Total de 

servidores da 

DE 

Diretoria A 86 74.262 22 113 

Diretoria B 86 77.516 21 103 

Diretoria C 82 77.895 18 99 

Fonte: Secretaria Escolar Digital (SED). 

 

O campo de atuação dos entrevistados possibilita-nos ter uma dimensão da 

importância do trabalho desempenhado por esses profissionais em seu cotidiano, 

tendo em vista as relações de trabalho em diferentes contextos, em uma realidade 

ampla e diversa. 
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3.4 Procedimentos de coletas de dados 

 

Conforme mencionamos, para que pudéssemos alcançar os objetivos desta 

pesquisa, optamos pela realização de entrevistas semiestruturadas com supervisores 

de ensino de diferentes DEs do estado de São Paulo. 

A construção do roteiro de entrevista semiestruturada foi alicerçada nos 

fundamentos de Lüdke e André (1986), bem como o proceder do trabalho, na análise 

de uma diversa gama de informações. As autoras chamam a atenção para os 

cuidados a serem tomados durante a realização de entrevistas: 

 

Um desses cuidados é o que alguns autores chamam de “atenção flutuante” 
(Thiollent, 1980). O entrevistador precisa estar atento não apenas (e não 
rigidamente, sobretudo) ao roteiro preestabelecido e às respostas verbais que 
vai obtendo ao longo da interação. Há toda uma gama de gestos, expressões, 
entonações, sinais não-verbais, hesitações, alterações de ritmo, enfim, toda 
uma comunicação não verbal cuja captação é muito importante para a 
compreensão e a validação do que foi efetivamente dito. Não é possível 
aceitar plena e simplesmente o discurso verbalizado como expressão da 
verdade ou mesmo do que pensa ou sente o entrevistado. É preciso analisar 
e interpretar esse discurso à luz de toda aquela linguagem mais geral e depois 
confrontá-lo com outras informações da pesquisa e dados sobre o informante 
(LÜDKE; ANDRÉ, 1986, p. 36). 

 

O roteiro da entrevista com os supervisores (Apêndice A) foi dividido em três 

eixos e cinco dimensões. Para isso, construímos uma matriz (Quadro 9), com a 

finalidade de apresentarmos de forma mais detalhada os aspectos da entrevista. 

 

Quadro 9 – Matriz de referência para elaboração da entrevista 

Eixos Dimensão Descritores Intencionalidade 

Caracterização 

dos sujeitos da 

pesquisa 

Dados pessoais Nome, idade, e sexo 

Caracterizar os 

supervisores egressos 

do Formep 
Dados 

profissionais 

Tempo de atuação na carreira; 

esfera de atuação; tempo no 

cargo/função de supervisor de 

ensino; forma de provimento do 

cargo função 

Desenvolvimento  

profissional 

Formação 

acadêmica 

Formação inicial; ano de 

conclusão; realização de curso de 

pós-graduação (lato sensu ou 

stricto sensu); ano de conclusão; 

participação de cursos de extensão 

e/ou aperfeiçoamento; quais 

cursos; quais contribuições 

Verificar a formação 

dos egressos do 

Formep, a 

periodicidade da 

realização dos cursos 

e as contribuições 

para sua ação 

supervisora 
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O Formep 

Na formação 

do sujeito 

supervisor 

Pesquisa realizada; ano de defesa; 

significado da pesquisa; como ficou 

sabendo do Formep; razões que o 

levou ao Formep 

Identificar os motivos 

que levaram os 

supervisores sujeitos 

da pesquisa a buscar 

formação no Formep 

Na atuação do 

sujeito 

supervisor 

Repercussões no âmbito pessoal e 

profissional; ações desenvolvidas 

na DE e nas unidades escolares; 

mudanças em sua atuação (em 

relação a ação supervisora, pares, 

SEE/SP e comunidade); atuação 

junto ao grupo de supervisores, 

objetivando propositura de 

mudanças após o Formep; 

receptividade do grupo de 

supervisores; atuação junto às 

unidades escolares, objetivando 

propositura de mudanças; 

receptividade do grupo gestor;  

continuidade de ações  formativas 

(pesquisa); administração da rotina 

profissional (administrativa e 

pedagógica) – intensificação do 

trabalho; visão da comunidade 

escolar sobre a presença do 

supervisor na escola; atendimento 

das expectativas pelo Formep 

Analisar o que o 

Formep propiciou aos 

egressos nos âmbitos 

pessoal e profissional; 

identificar se houve 

mudanças nas 

práticas supervisoras, 

no tocante às relações 

com seus pares, com 

as escolas, com a 

comunidade, com os 

dirigentes e com a 

SEE/SP 

 

Fonte: elaboração própria. 

 

3.4.1 As entrevistas 

 

Todos os supervisores aceitaram participar da pesquisa de forma voluntária, 

alegando estarem cientes da importância desse momento, em especial por se tratar 

de uma pesquisa envolvendo o Formep. Após contato prévio, definimos que os 

encontros ocorreriam na DE em que cada supervisor atuava, com exceção de um 

único entrevistado, que optou por nos encontramos na PUC-SP. Agendamos, então, 

dia e horário de realização de cada entrevista, nos locais combinados. 

Após a apresentação do pesquisador e feitos os agradecimentos pelo pronto 

atendimento e pela valiosa participação de cada um, esclarecemos os objetivos da 

pesquisa e a forma como a entrevista transcorreria, e apresentamos o roteiro, 

assegurando o anonimato dos participantes. Estando todos de acordo, os 

entrevistados assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 
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(Apêndice B) e autorizaram a gravação do áudio para posterior transcrição, à qual 

cada participante poderá ter acesso. 

Nossa recepção, pelos entrevistados, foi sempre muito afetuosa. Os espaços 

já haviam sido preparados para que pudéssemos começar os trabalhos. Assim, 

iniciamos as entrevistas semiestruturadas considerando todos os aspectos acerca do 

clima, da aceitação e da fruição, apresentados por Lüdke e André (1986, p. 33-34): 

 

[...] não há a imposição de uma ordem rígida de questões, o entrevistado 
discorre sobre o tema proposto com base nas informações que ele detém e 
que no fundo são a verdadeira razão da entrevista. Na medida em que houver 
um clima de estímulo e de aceitação mútua, as informações fluirão de 
maneira notável e autêntica. 

 

Não ocorreram intercorrências durante a realização das entrevistas; ao 

contrário, pudemos estabelecer um clima muito tranquilo. Em alguns momentos, as 

intervenções ocorreram de forma muito pontual pelo pesquisador, visando ao 

aprofundamento de informações ou situações. Todos se mostraram muito tranquilos 

em responder às perguntas, o que foi feito de forma ética e respeitosa. 

Encerradas as entrevistas, agradecemos mais uma vez pela valiosa 

participação de todos para o desenvolvimento desta pesquisa. 

Concluída essa fase, realizamos as transcrições dos áudios, para que 

pudéssemos dar início à análise dos dados obtidos. Para isso, fizemos uso de um site 

pago da internet chamado Presto.  

Terminadas as transcrições, constatamos a necessidade de revisá-las, por 

conterem muitos erros. Assim sendo, analisamos todas as transcrições, para o devido 

refinamento, corrigindo falas, repetições de palavras, vícios de linguagens (“né”, 

“então”) e fazendo as adequações da linguagem oral para a escrita. 

Apresentaremos, no próximo capítulo, a análise e a discussão dos resultados 

desta pesquisa. 

 

 

  



71 
 

4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

4.1 Caracterização dos sujeitos da pesquisa e desenvolvimento profissional 

 

Neste capítulo, apresentaremos a análise e a discussão dos resultados obtidos 

nas entrevistas realizadas com os cinco supervisores, procurando relacionar esses 

dados com os objetivos da pesquisa e estabelecer uma interlocução com os demais 

capítulos apresentados. 

De acordo com André (2005, p. 56): 

 

A fase mais formal de análise tem lugar quando a coleta de dados está 
praticamente concluída. O primeiro passo na tarefa da análise é organizar 
todo o material coletado, separando-o em diferentes arquivos, segundo as 
fontes de coleta, ou arrumando-os em ordem cronológica. O passo seguinte 
é a leitura e releitura de todo o material para identificar os pontos relevantes 
e iniciar o processo de construção das categorias descritivas. 

 

Apoiando-nos nas considerações da autora, após a devida organização e 

leitura do material, criamos a priori as categorias de análise (Quadro 10), que 

subsidiaram a construção da matriz de referência para a elaboração da entrevista que 

integra a subseção 3.4 (capítulo 3). 

 

Quadro 10 – Categorias de análise 

CATEGORIAS DIMENSÕES 

Caracterização dos sujeitos da pesquisa 

Dados pessoais 

Dados profissionais 

Desenvolvimento profissional Formação acadêmica 

O Formep 

Na formação do sujeito supervisor 

Na atuação do sujeito supervisor 

Fonte: elaboração própria. 

 

No capítulo 3, apresentamos as informações relativas à caracterização dos 

sujeitos da pesquisa, no tocante aos dados pessoais e profissionais. Neste momento, 

passaremos à análise dos dados referentes à categoria “desenvolvimento 
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profissional”, abordando a dimensão da formação acadêmica dos supervisores 

egressos do Formep, conforme informações sistematizadas a seguir (Quadro 11). 

 

Quadro 11 – Desenvolvimento profissional: formação acadêmica 

ENTREVISTADOS SUPER_1 SUPER_2 SUPER_3 SUPER_4 SUPER_5 

Formação inicial 

1) Ciências 
Biológicas 

2) Pedagogia 

1) História 

2) Pedagogia 

1) Estudos 
Sociais/História  

2) Pedagogia 

1) Letras 

2) Pedagogia 

1) Matemática 

2) Pedagogia 

Ano de 
conclusão 

1) 1996 

2) 2003 

1) 1993 

2) 1995 

1) 1993 

2) 2006 

1) 2002 

2) Não se 
recorda 

1) 1995 

2) 2000 

Pós-Graduação 
lato sensu ou 
stricto sensu 

1) Mestrado 
Profissional – 
Formep 

1) Especialização 
em Gestão 
Educacional 

2) Mestrado 
Profissional – 
Formep 

1) Especialização 
em História 

2) Mestrado 
Profissional – 
Formep 

1) Especialização 
em Língua 
Portuguesa 

2) Redefor – 
Gestão 
Educacional 

1) MBA – 
Gestão 
Empreendedora 

2) Mestrado 
Profissional – 
Formep 

Ano de 
conclusão 

1) 2016 

1) Não se 
recorda 

2) 2017 

1) 2002 

2) 2015 

1) Não se 
recorda 

2) Não se 
recorda 

1) Não se 
recorda 

2) 2018 

Cursos de 
aperfeiçoamento, 

especialização 
ou extensão 

1) Curso para 
supervisores 
ingressantes 

1) Ler e 
Escrever 

2)PDG 

1) Extensão: 
Práticas de 
Supervisão de 
Ensino 

2) Avaliação 

1) Compartilhando 
saberes e 
práticas 

1) EAD – A 
qualidade da 
aula na visão do 
Gestor 
Educacional  

Fonte: elaboração própria. 
 

A maioria dos sujeitos da pesquisa começou sua formação inicial em meados 

dos anos 1990, com cursos de licenciatura plena em áreas distintas: Ciências Físicas 

e Biológicas, História, Matemáticas e Letras. Um deles também concluiu a segunda 

licenciatura plena em Pedagogia ainda nessa época; os demais, com exceção de um, 

que não se recordou da data, concluíram-na nos anos 2000. 

Observamos que todos os pesquisados, ao concluírem o curso de Pedagogia, 

passaram a ter um dos requisitos necessários para a ocupação do cargo/função de 

gestor educacional, como diretor de escola, supervisor de ensino ou dirigente regional 

de ensino. 

Quanto ao tempo de magistério necessário para que os sujeitos pudessem 

ocupar cargos de gestão, observamos, na caracterização apresentada no capítulo 3, 

que todos ingressaram na carreira do magistério há mais de 20 anos, com exceção 
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de Super_4, que ingressou há 16 anos. Mesmo assim, todos cumprem o requisito de 

tempo experiência no magistério. 

Com relação à forma de provimento do cargo/função de supervisor de ensino, 

todos são servidores concursados e nomeados em diferentes cargos da carreira do 

magistério, sendo três supervisores de ensino efetivos – Super_1, Super_2 e Super_3 – 

e dois, designados – Super_4 (professor de educação básica II) e Super_5 (diretor de 

escola). 

As condições e os requisitos para provimento dos cargos, bem como aspectos 

concernentes à carreira do magistério, foram devidamente apresentados na subseção 

1.1 (capítulo 1). Assim sendo, é possível relacionarmos esses aspectos aos sujeitos 

da pesquisa. 

Portanto, todos os pesquisados têm habilitação, experiência e titulação 

necessárias para ocuparem o cargo/função de supervisor de ensino. 

O início da carreira e a chegada à Supervisão Ensino foram destaques na fala 

desta entrevistada: 

 

Na educação, estou há aproximadamente 20 anos. Comecei como professora 
categoria F14, naquela época era ACT15, trabalhei muito tempo como 
professora sem ser concursada, sempre trabalhei nas escolas da periferia [...] 
consegui me efetivar no cargo de professora, e no primeiro concurso de 
supervisor que teve eu fiz e já passei (Super_1). 

 

Conseguimos identificar nessa fala as concepções de Super_1 em relação à 

sua carreira, ao seu campo de atuação, ao tempo que atuou sem efetivação até a 

realização do concurso para supervisor e sua efetivação. Acreditamos ser importante 

esclarecer que, no ato de efetivação de Super_1, não havia a condição de experiência 

mínima três anos em gestão educacional, sendo essa exigência acrescida a partir da 

Lei Complementar nº 1.256/2015 (SÃO PAULO, 2015). 

Ao analisarmos os dados referentes à realização de cursos de extensão, 

aperfeiçoamento ou especialização que contribuíram para a ação supervisora, 

observamos que Super_2 e Super_5 realizaram cursos com ênfase em gestão 

educacional. No tocante à relevância e à contribuição do curso de especialização em 

gestão educacional, Super_2 apresenta um relato importante sobre o 

desenvolvimento de sua formação supervisora: 

 
14 Categoria F: refere-se ao professor ocupante de função atividade (não concursado). 
15 ACT: sigla de Admissão em Caráter Temporário. 
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Eu fiz vários cursos, mas os que mais marcaram foram o Ler e Escrever, pois, 
como eu acompanhava o Núcleo Pedagógico como supervisora dos anos 
iniciais, fiz todos os cursos que eles ofereceram para professor, para diretor, 
para supervisor; acho que esses cursos foram um marco, fizeram muita 
diferença para um olhar diferente da aprendizagem [...] outro que eu acho que 
foi muito importante, que foi lá atrás, foi um curso que se chamava PDG16; eu 
fui monitora desse curso, gostei muito desse curso, pois me deu uma visão 
administrativa que eu acho que não tinha enquanto supervisora, e que foi 
muito importante, porque eu não fui diretora de escola, eu saí da sala, 
ingressei como professora e fiz o concurso para Supervisão; eu não tive a 
passagem pela gestão (Super_2). 

 

Observamos na fala de Super_2 a preocupação de ter ascendido ao cargo de 

supervisora de ensino sem ter exercido o cargo de diretora de escola, ou seja, não ter 

feito uma passagem pela gestão. Quando do início de sua participação no curso PDG, 

a supervisora passou a ter contato com os aspetos administrativos do trabalho da 

Supervisão, considerando essa participação de suma importância. 

O PDG foi idealizado pela Efape, a escola de formação da SEE/SP, durante o 

ano de 2013, e teve por objetivo o aperfeiçoamento das competências profissionais 

necessárias ao cumprimento das funções relativas ao cargo de supervisor de ensino, 

conforme descrito no site17 do programa: 

 

O PDG-AP Supervisores de Ensino tem como objetivo contribuir para o 
desenvolvimento e para o aperfeiçoamento das competências profissionais 
necessárias ao cumprimento das funções relativas ao cargo de supervisor de 
ensino, com a finalidade de melhorar e aprimorar a qualidade de prestação 
de serviços educacionais oferecidos na rede pública do Estado de São Paulo 
e introduzir conceitos que ajudem os supervisores de ensino a compreender 
melhor o contexto do seu trabalho, propiciando práticas profissionais criativas 
e eficientes. 

 

Percebemos que cursos que tenham a finalidade de desenvolver e aperfeiçoar 

as competências profissionais para o cumprimento das funções do cargo de 

supervisor de ensino são esperados pelos supervisores, em especial pelos que estão 

ingressando no cargo. 

Em relação à realização de cursos de aperfeiçoamento, especialização ou 

atualização que tenham contribuído com a ação supervisora, observamos que os 

sujeitos costumam realizar os oferecidos pela Efape, conforme revela a fala de 

Super_1, ao relatar um curso específico que lhe trouxe contribuições para sua ação 

supervisora: 

 
16 PDG: sigla de Programa de Desenvolvimento Gerencial. 
17 <http://www.escoladeformacao.sp.gov.br/portais/Default.aspx?tabid=5004>. Acesso em: 22 abr. 2020. 
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Quando eu comecei na Supervisão, que eu ingressei, nós fizemos um curso 
na Secretaria da Educação que era para supervisores iniciantes, e assim, 
para mim, foi um curso que foi o único, um curso que a gente participou e que 
deu uma base para você começar na Supervisão; [...] nós participamos de 
outros cursos, por exemplo, todos via Secretaria de Educação, cursos que a 
secretaria ofereceu para a gente, de formação, por exemplo, vai ter o Projeto 
X Secretaria, então chamava os supervisores para fazer formação daquele 
determinado (Super_1). 

 

O curso abordado por Super_1 refere-se ao realizado pelos supervisores 

ingressantes promovido pela SEE/SP, que a entrevistada considerou único, servindo 

de base para seu começo na Supervisão de Ensino. Na sequência, ela confirma sua 

participação em outros cursos oferecidos pela SEE/SP, mas com foco na formação 

para outros projetos. 

Os demais entrevistados fizeram menção à realização de cursos, mas não 

demonstraram efetivamente as contribuições destes em sua prática supervisora. 

 

4.2 O Formep na formação do sujeito supervisor 

 

Ao longo da análise dos dados obtidos e suas relações com o Formep, na 

dimensão “formação do sujeito supervisor”, observamos que as pesquisas realizadas 

pelos participantes ocorreram entre os anos de 2015 a 2018 e trataram de aspectos 

relacionados a formação, trabalho, aprendizagem, entre outros. 

Para nós, constitui-se fator determinante neste trabalho entendermos o que a 

realização dessas pesquisas representou para nossos sujeitos, tendo em vista a 

identificação de diferentes aspectos relatados, que nos permitirão, 

consequentemente, analisar as contribuições do Formep na formação do sujeito 

supervisor. 

Todos os entrevistados apontaram que a realização da pesquisa evidencia um 

verdadeiro marco em sua vida pessoal e profissional.  Esses diferentes marcos podem 

ser constatados nas falas dos seguintes sujeitos, conforme segue: 

 

Olha, eu melhorei muito enquanto supervisora depois que eu fiz essa 
pesquisa, embora eu tenha chegado na conclusão do meu trabalho, da minha 
pesquisa, de que o supervisor realiza parte do trabalho que é prescrito para 
ele realizar; [...] a pesquisa me ajudou muito, eu me coloquei, a minha função, 
a minha atuação da Supervisão de Ensino de uma maneira mais coerente, 
de uma maneira mais centrada nos objetivos. Eu comecei a enxergar a escola 
com outros olhos; eu comecei a enxergar a ação supervisora também com 
outros olhos; eu deixei uma boa parte daquele caráter só fiscalizatório e 
passei a entender a escola como um local, um lócus de muitas coisas que 
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influenciam a ação do supervisor. A pesquisa me deixou muito mais 
profissional do que eu era,  a pesquisa também forçou o meu estudo enquanto 
supervisora, porque o meu trabalho, a minha pesquisa era sobre o meu 
trabalho, então eu tive que estudar, eu fiquei muito melhor supervisora do que 
antes da pesquisa (Super_1). 
 
[...] eu acho que qualificou a minha prática. Eu já tinha um grande conflito de 
ter chegado na Supervisão, não sei bem se a palavra é essa, mas com um 
perfil diferente dos meus pares, porque eu sou de uma época, tomei posse 
em 2008, e já venho de um Decreto novo da Supervisão, ou seja, com 
habilidades exigidas de nós, diferentes do que era exigido no passado 
(Super_3). 
 
Me ensinou uma visão muito maior de pesquisa do que eu tinha. Nunca havia 
me pensado como pesquisador, e sim como professor; hoje eu me vejo 
também na linha de pesquisa (Super_5). 

 

Nesses relatos, observamos que as pesquisas desses sujeitos lhes 

possibilitaram uma melhora ou uma qualificação de sua prática, de sua forma de 

atuação como supervisores de ensino, fazendo surgir um novo olhar frente às 

necessidades da escola, além de uma identificação de necessidade de mudanças no 

perfil da Supervisão de Ensino. 

Super_1 e Super_3, ao se reconhecerem melhores supervisoras do que eram 

antes, indicam claramente em seus relatos uma mudança pessoal e profissional. 

Outro aspecto importante emerge da fala de Super_5: o sentir-se pesquisador. 

Como mencionamos em capítulos anteriores, o Formep é voltado para a 

Educação Básica; é destinado a professores, coordenadores, diretores e supervisores 

das redes pública e privada de ensino. Assim, os sujeitos da pesquisa encontraram 

nesse Programa um diferencial para sua prática. 

Pensamos ser fundamental apresentar aos leitores como nossos entrevistados 

conheceram o curso (Quadro 12): 
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Quadro 12 – Forma como os sujeitos da pesquisa tomaram conhecimento do Formep  

SUJEITOS 

 
COMO SOUBERAM DO FORMEP? 

 

Alunos e 
ex-alunos 
do Formep 

Site do 
Formep 

Diretoria de 
Ensino 

SEE/SP 
Outras 
formas 

Super_1 X     

Super_2 X     

Super_3  X    

Super_ 4 X     

Super_5 X     

Fonte: elaboração própria. 

 

Notamos que a maioria dos entrevistados relatou que tomou conhecimento do 

Formep por intermédio de alunos ou ex-alunos do Programa. Esse dado permite-nos 

observar que as referências positivas do curso e, consequentemente, a indicação para 

outros colegas, configura-se um ponto importante. 

Para elucidarmos esse aspecto, pensamos ser fundamental apresentarmos o 

relato de Super_2 sobre como tomou conhecimento do Formep: 

 

Eu fiquei sabendo do Formep por outra supervisora, que é a [...], que fez o 
mestrado antes de mim. Ela fez o mestrado, eu acompanhei todo o período 
de estudo dela e, quando ela estava no último ano do Formep, eu ingressei, 
porque nós trabalhávamos juntas no núcleo de formação. E eu vi que isso 
também a transformou (Super_2). 

 

A transformação percebida pela entrevistada em sua colega supervisora 

reafirma nossa concepção de que as indicações do curso estão pautadas em 

mudanças reais, fazendo despertar no outro o interesse em conhecer o Formep. 

A busca por um mestrado profissional que atendesse às suas necessidades 

pontuais foi destacado no relato Super_3, quando ela fala de sua busca em diferentes 

sites de faculdades e universidades, até encontrar no Formep o diferencial que estava 

buscando – o diálogo com o seu fazer, a busca do desenvolvimento de sua prática: 

 

[...] eu não queria fazer um mestrado acadêmico, ou qualquer outro que seja, 
pra dizer assim “eu tenho o título”... Não. Eu queria um curso que dialogasse 
com o meu fazer, para que realmente tivesse um desenvolvimento 
profissional, um desenvolvimento da minha prática, uma reflexão sobre a 
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minha prática, então foi numa pesquisa mesmo de ementas; olhei, “deixa eu 
ver aqui na PUC o que é que tem”, e tinha lá na página de entrada, na capa, 
mestrado profissional. Não sabia nem a diferença entre um e outro, porque o 
que eu estava pesquisando eram todos acadêmicos, aí eu fui lendo e disse 
“nossa, é tudo que eu preciso” (Super_3). 

 

A identificação com a ementa do curso, conforme relata a entrevistada, revela 

sua busca por um mestrado que lhe permitisse uma reflexão sobre sua prática, e não 

por um título, simplesmente. 

As razões que levaram nossos participantes a buscar o Formep, de forma 

unânime, visaram: ao seu aprimoramento profissional; ao fortalecimento de ações 

formativas em seu lócus de trabalho, de forma qualificada; à sua qualificação como 

formador de formadores e ao desenvolvimento de sua prática, de forma clara. 

Portanto, observamos que todos buscaram no Formep uma possibilidade de mudança 

na atuação em suas escolas e nas DEs, conforme revelam estes relatos: 

 

[...] o questionamento de trabalho de formação com o professor, porque você 
acredita que a formação pela formação não transforma a prática, e aí você 
percebe que não é simplesmente a formação como esse título. A formação 
tem que ter uma concepção teórica; ela precisa estar embasada, precisa ter 
um direcionamento que leve à transformação, porque senão, não acontece 
(Super_2). 
 
[...] o desenvolvimento da minha própria prática, porque intenção, eu tinha; 
eu tinha a clareza de que eu queria contribuir com a formação, porque eu já 
tinha sido coordenadora de escola, então eu já formava professores dentro 
do meu HTPC, então eu queria ampliar isso; então ser supervisora de um 
Núcleo que faz formação, para mim foi assim, pensando em carreira onde eu 
queria estar e eu tive essa oportunidade. Todavia não tinha conhecimento, 
não tinha assim um conhecimento pra poder contribuir de forma qualificada, 
então o que fez eu buscar foi, se eu sou uma formadora de formadores, que 
conhecimentos eu preciso ter? (Super_3). 

 

Em suas falas, Super_2 e Super_3 esclarecem sua busca por um 

embasamento teórico, para que pudessem alicerçar sua prática formativa junto às 

suas equipes. A necessidade de contribuir, de forma qualitativa, com o 

desenvolvimento do trabalho e a busca de novos conhecimentos foram marcantes na 

escolha do Formep. 

A seguir, apresentaremos a análise dos dados obtidos na dimensão “atuação 

do sujeito supervisor”. 
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4.3 O Formep na atuação do sujeito supervisor 

 

Observamos que ocorreram repercussões nos âmbitos pessoal e profissional 

da vida dos sujeitos. Todos eles revelaram mudanças.  

No âmbito pessoal, as falas a seguir revelam que os sujeitos passaram a sentir-

se importantes, valorizados; que mudaram a forma de olhar para o outro e interagir 

com ele; que houve alterações em sua prática e que se sentiram mestres, 

pesquisadores: 

 

[...] olha, eu aprendi muito pessoalmente, eu me senti importante, por que 
quando eu cheguei lá, dentro programa, eu senti assim, uma extrema 
valorização do profissional da educação, porque lá tudo estava voltado para 
a educação, para a valorização desse profissional; [...] foi a primeira vez que 
eu me senti realmente importante, porque tinha pessoas tão preparadas pra 
falar, e quando a gente estava na aula, o que eu percebi, que qualquer 
perspectiva, qualquer ideia, qualquer comentário, todos nós que estávamos 
lá a gente era importante para aquelas pessoas (Super_1). 
 
[...] então, no âmbito pessoal, eu passei a olhar o outro de outra forma, em 
todas as minha relações principalmente na questão da supervisão, o contato 
com o diretor da escola, com o coordenador, com os professores [...] E eu 
mudei minha maneira de pensar a partir disso, então de olhar para o outro, 
olhar o outro como um sujeito que precisa de interação pra que haja mudança 
(Super_2). 
 
[...] olha, pessoal, eu me sinto, como eu poderia dizer, eu não sei, a palavra 
é muito forte, é realizada, porque é um desenvolvimento contínuo enquanto 
pessoa também; forte, me sinto mais forte enquanto pessoa (Super_3). 
 
[...] é justamente a questão de se enxergar hoje um mestre, um pesquisador, 
acho que isso deu um certo up na vida, mudou um pouquinho, a cabeça 
mudou, a estrutura de pensar, de ler o mundo de uma forma diferente; 
pessoalmente isso me ajudou muito (Super_5). 

 

Os aspectos profissionais também repercutiram na atuação do sujeito 

supervisor. Os entrevistados relataram que se sentiram profissionais capazes de fazer 

a diferença; que passaram a exercer seu trabalho de forma mais assertiva; que 

vislumbraram frutos em relação a uma mudança do processo formativo e entenderam 

a importância da formação para o apoio do trabalho do professor: 

 

[...] me senti profissional de educação, com importância; eu senti pela 
primeira vez que eu podia fazer uma diferença em algum lugar, mais do que 
quando eu era professora, de verdade assim [...] para mim, o mestrado, a 
formação que eu tive lá, ela me criou outras oportunidades; tive oportunidade 
de estudar e comecei a atuar de uma forma mais consciente, mais assertiva 
(Super_1). 
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[...] no campo profissional, eu acho que é no trabalho mesmo, no núcleo 
pedagógico, porque eu vejo frutos, porque hoje eu já tenho uma outra PCNP 
fazendo Formep por influência desse trabalho; [...] hoje temos um curso para 
professor coordenador, na própria diretoria, um curso mesmo com 
certificação para professor coordenador na perspectiva crítica, a gente tem 
hoje uma formação para professores ingressantes (Super_2). 
 
[...] profissionalmente, acho que a palavra que poderia resumir seria uma 
legitimação do meu fazer perante os meus pares e perante até a mim mesmo; 
é uma coisa que eu sei que eu sei, você entendeu? Eu sei que se alguém 
abrir uma discussão comigo sobre alguns aspectos, por exemplo, sobre 
avaliação, ou até mesmo do currículo, eu consigo ter um diálogo, fazer 
contrapontos; acredito também que para provocar as pessoas a pensar sobre 
algumas questões (Super_3). 
 
[...] ela representou mudanças de práticas e também identificar algumas 
possibilidades que poderiam ser realizadas a partir do que foi pesquisado e 
do que foi concluído (Super_4). 
 
[...] trabalhar a formação com o profissional de educação, o professor está 
precisando muito de alguém que possa contribuir, possa colaborar, possa 
auxiliar (Super_5). 

 

Todas essas mudanças pessoais e profissionais são resultados da formação 

do Formep para os sujeitos desta pesquisa. Contudo, buscamos esclarecer a forma 

como essas mudanças profissionais e pessoais efetivaram-se na prática, ou seja, 

como aconteceram de acordo com as atribuições prescritas para o cargo de 

supervisor de ensino. 

As atribuições são inúmeras, tanto de ordem pedagógica como de ordem 

administrativa. Os sujeitos desta pesquisa reforçaram a questão do perfil estabelecido 

para o cargo de supervisor de ensino, bem como a forma de distribuição das ações 

por perfil. Esse perfil, por vezes, acaba não agregando os diferentes âmbitos do 

trabalho, e sim fragmentando-os.  

Assim, os supervisores ressaltam uma perspectiva de que as relações de poder 

estabelecidas entre o dirigente de ensino e seus pares são determinantes para a 

aceitação ou não de determinadas tarefas, conforme fica evidenciado na fala a seguir: 

 

Atualmente, aliás, para mim é bastante triste eu dizer que eu não sou a 
supervisora do Núcleo Pedagógico. “Não é mais?; “Não sou”. Alguns anos 
atrás, alguns meses atrás, eu já não falaria. Depois que teve o decreto da 
reestruturação, houve a possibilidade de o Núcleo ter um diretor, e a minha 
dirigente entendeu que, tendo um diretor, não precisaria ter um supervisor, 
porque chocaria ter dois líderes no mesmo espaço. Eu não entendo dessa 
forma, mas a dirigente acabou entendendo assim (Super_3). 

 

Na mesma direção, a entrevista prossegue relatando: 
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[...] o que eu faço hoje: nós temos os diretores que foram chamados, e no 
estágio probatório, eles têm que fazer um curso de aperfeiçoamento; é em 
EAD, mas tem alguns dias presenciais, então sou responsável junto com uma 
outra colega por fazer a formação dos ingressantes e cuidar de toda a parte 
do estágio probatório, que me dá grande satisfação (Super_3). 

 

Percebemos, portanto, que o sentimento de tristeza da entrevistada, por ter 

sido retirada de suas mãos uma atribuição que, a seu ver, poderia continuar sendo 

gerida de forma colaborativa com o diretor do Núcleo Pedagógico. Apesar dessa 

situação, a participante continua envolvida na formação de professores, mas não 

como responsável direta pelos procedimentos formativos da DE. Tais situações foram 

devidamente evidenciadas nesta pesquisa, quando tratamos das relações de poder, 

o que permite estabelecer conexões neste momento. 

Com relação às demais atribuições, os entrevistados revelaram, de forma 

unânime, que existe um excesso de atividades que os impede de cumprirem a 

totalidade das atribuições prescritas nos documentos oficiais, conforme aponta o 

relato desta entrevistada: 

 

[...] eu fico bem envolvida em relação à Educação Especial também, porque 
a gente, na pasta de Educação Especial, eu olho desde a formação dos 
professores de Educação Especial até o encaminhamento de matrícula dos 
alunos, que é muita coisa, é muita coisa mesmo. É uma pasta super 
congestionada, com trabalho burocrático muito grande e, nesse sentido, eu 
quero deixar registrado que a burocracia na pasta de Educação Especial é 
uma coisa que atravanca o meu trabalho, porque a gente faz muita coisa 
burocrática e formação perde; a gente não faz tanta formação com os 
professores de Educação Especial, dos serviços que a gente deveria fazer,  
porque a burocracia é muito grande no caso da pasta da Educação Especial 
(Super_1). 

 

Apesar de o trabalho do supervisor de ensino ocorrer em uma esfera 

burocrática, acreditamos que a entrevistada, ao relatar seu descontentamento, refere-

se à intensificação do trabalho presente no cotidiano de suas ações junto à Educação 

Especial, fato esse que a impossibilita de agir de forma mais pontual na formação dos 

professores e dos coordenadores. 

A intensificação do trabalho tratada nesta pesquisa se faz presente no cotidiano 

dos entrevistados, no desenvolvimento de suas ações junto às unidades escolares de 

seu setor e das demais demandas da DE, conforme podemos observar nos relatos 

destes sujeitos: 
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Eu tenho sempre a impressão que eu não estou fazendo o suficiente, porque 
eu acho que a base de trabalho de supervisão é do acompanhamento; eu 
acompanho a escola, eu acompanho o Núcleo Pedagógico, as ações 
formativas. Formação é algo que demanda um tempo muito grande, então o 
que você tem que acompanhar? O antes, o durante e o depois [...] Eu não 
dou conta adequadamente de tudo que eu deveria acompanhar; para eu 
acompanhar o Núcleo, eu deixo de acompanhar a escola; e para acompanhar 
a escola, eu deixo de acompanhar o Núcleo (Super_2). 
 
[...] quando você falou em rotina, eu fiquei pensando, o dia tinha que ter muito 
mais que oito horas de trabalho, porque não dá conta mesmo! É muita coisa, 
porque você não tem um atendimento só da escola; a gente tem as nossas 
pastas, e pastas que às vezes demandam muitas idas e vindas na Secretaria, 
muitos comunicados, toda hora exigindo coisas, prazos absurdos. Hoje, 
atualmente, o que mais nos deixam preocupados são os prazos; nunca vi 
uma gestão tão afoita com as coisas, sem pensar, sem deixar a gente pensar 
sobre. Não há mais espaço para discutir sobre; é fazer. Não está tendo mais 
esse tempo; é como se fosse um rolo compressor. Hoje, nessa gestão atual, 
pensar em rotina nessa gestão atual, tanto administrativo quanto pedagógico, 
eu nunca tive tanta dificuldade, porque você acaba fazendo opções, “Bom, 
estrategicamente, eu vou me dedicar a isso”, mas sabendo, tendo 
consciência do que você está deixando de lado; você está deixando de lado 
algumas coisas porque não consegue atender a tudo. Hoje, nessa gestão, a 
gente está fazendo escolhas, infelizmente (Super_3). 

 

Todas essas inquietações e angústias foram marcantes nos relatos dos 

sujeitos, contudo escolhemos apresentar esses dois excertos, pois retratam, com 

muita clareza, o atual momento pelo qual a Supervisão de Ensino está passando. A 

sensação de não estar conseguindo dar conta de realizar todas as suas atribuições, 

a falta de tempo, a insatisfação por não conseguir acompanhar as escolas e o 

cumprimento desregrado dos prazos estabelecidos pela SEE/SP configuram-se 

fatores preponderantes na intensificação do trabalho da Supervisão. 

Pensamos ser importante ressaltar que, embora tenhamos observado as 

inúmeras contribuições do Formep para a formação e a atuação do sujeito supervisor, 

quando eles se deparam com o excesso de atividades, o sentimento de incapacidade 

torna-se latente. 

Na mesma direção, quando tratamos da articulação entre o administrativo e o 

pedagógico, os sujeitos foram unânimes em dizer que as demandas administrativas 

se sobrepõem às pedagógicas e que dificilmente conseguem conciliá-las, como 

ilustram as falas destes entrevistados: 

 

[...] realmente, tem muito mais trabalho administrativo do que pedagógico e, 
por ser um formador e ter estudado para este mestrado, pensando nessa 
questão da formação, eu sempre quis e quero ainda que seja mais votada ao 
pedagógico. Mas, na minha prática de supervisor, eu acho que eu ainda estou 
deixando a desejar em alguns pontos, mesmo porque, eu acho que o número 
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de escolas e o tempo que eu tenho para poder ir até a escola, não está dando 
tempo de colaborar mais para a questão pedagógica (Super_5). 
 
Eu acompanho, na verdade, as escolas na questão da estrutura, 
administrativa, e pedagógica quando dá né! (Super_4). 

 

Ainda sobre as ações desenvolvidas pelos entrevistados junto à DE e às 

unidades escolares, Super_2 relata sua atuação: 

 

Sou responsável pela formação de professor coordenador no Núcleo e 
também pela formação professor mais indiretamente, porque eu não dou 
conta de acompanhar as duas coisas, mas, na diretoria de ensino, é 
praticamente isso; também sou responsável pela formação e 
acompanhamento das escolas de ensino integral, que é também basicamente 
formação; trabalho com formação o tempo todo e, nas escolas, como eu 
tenho uma escola de ensino integral, está tudo junto (Super_2). 

 

Podemos observar que, mesmo diante de tantos obstáculos, os entrevistados 

buscam atender às demandas das DEs e de suas escolas. Evidenciamos que, por 

vezes, o trabalho realizado diretamente na escola apresenta-se mais exitoso, mas em 

que medida a equipe gestora é receptiva às mudanças ou acaba por acatar uma 

solicitação do supervisor de ensino? 

Essas questões acerca do desenvolvimento do trabalho proposto pelo 

supervisor perpassam diretamente sua relação com as escolas, seus pares, a SEE/SP 

e a comunidade. As relações mostraram-se bastante conturbadas entre os diferentes 

segmentos, uma vez que existem diferentes olhares acerca do papel da Supervisão e 

das relações de poder entre seus pares, com a verticalização de orientações da 

secretaria e o distanciamento das discussões envolvendo a comunidade escolar. 

Com relação ao questionamento sobre as possíveis mudanças na relação com 

seus pares, tendo como base sua participação no Formep, os participantes apontaram 

dificuldades tanto nessas relações como na proposição de novas ações, conforme 

evidencia a seguinte fala: 

 

[...] o fato de eu estar fazendo mestrado não facilitou a minha relação com os 
meus pares; ao contrário, dificultou um pouco, porque eu passei a questionar 
aquilo que eu estava aprendendo sobre a Supervisão, pesquisando, e a 
atuação dos meus pares, eu passei a fazer esse contraponto, então não 
facilitou. Hoje, talvez, ela é uma relação mais tranquila, mas sabe o que 
provocou isso também em mim? Essa dificuldade da relação com meus 
pares, um fator de isolamento (Super_1). 
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A partir do momento que a entrevistada relata que passou a se posicionar, ou 

a se contrapor aos colegas, sua relação com os pares foi dificultada. Nesse sentido, 

ela buscou o isolamento para conseguir ter certa tranquilidade. Ainda sobre essa 

questão, a entrevistada acrescenta ao seu relato: 

 

[...] eu passei a não dar muito mais a minha opinião. “Está sendo do contra 
ou está falando isso porque está na PUC?” Teve muito e muito isso; não 
posso mentir, entendeu? Não facilitou; ao contrário, foi provocando em mim 
uma ação de isolamento, e aí o que que aconteceu, eu entendi também por 
que a Supervisão ela fica em nichos, assim “É supervisor tal, outro supervisor 
ali”, e eu acabei ficando no grupo que tinha mais ou menos o mesmo perfil 
(Super_1). 

 

Para a entrevistada, a divisão da Supervisão em nichos atrela-se a 

determinados grupos fechados, com suas convicções e posturas, e que não aceitam 

mudanças. O fato de ela buscar o desenvolvimento profissional, de ter concluído o 

mestrado, é um fator gerador de provocações por parte dos colegas, o que fez com 

que ela buscasse se aproximar daqueles que tinham um posicionamento próximo ao 

seu. 

Observamos que Super_2 apresenta esses mesmos aspectos em seu relato: 

 

Eu poderia dizer assim, mudou a minha prática, porque eu me tornei mais 
resiliente; hoje, eu entendo que melhorou, não que eu tivesse algum 
problema de relações; é muito complicado de dizer isso. Eu não sei se tinha 
problemas, eu acredito que não, mas hoje os conflitos que há, eu sei lidar 
com esses conflitos, principalmente porque eu sei o momento de silenciar. Eu 
entendo que a identidade de supervisor de ensino não é que não tenha uma 
identidade; é uma busca pela identidade, há uma busca, não é porque está 
na legislação, escrito no decreto, nas resoluções (Super_2). 

 

A entrevistada reafirma a questão da resiliência e do momento de silenciar 

como formas de lidar com os conflitos, uma vez que a Supervisão de Ensino está em 

busca de uma identidade, independentemente das legislações. 

Em relação à SEE/SP, observamos que não há o estabelecimento de um 

diálogo de forma horizontal; muito pelo contrário. O que ocorrem são determinações 

verticalizadas, sem uma prévia discussão, e o grupo de Supervisão a que pertencem 

os entrevistados não tem por hábito questionar a Secretaria quando discordam de 

alguma coisa. Os questionamentos acabam sendo realizados de forma 

individualizada, em momentos de reunião, ou por meio da dirigente regional, que 
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acaba fazendo uma articulação entre a Supervisão e o órgão central, como aponta 

este sujeito: 

 

Com relação à Secretaria, hoje eu tenho uma visão muito clara sobre o seu 
papel, aquela que tem uma política pública, e querem que as diretorias 
cumpram essa política pública. A questão de demanda, ela repassa 
demandas para diretorias de ensino; cabe às pessoas que estão na diretoria 
de ensino [...] Você percebe que a sua ação ou a ação do grupo [...] é de 
colocar em prática o que vem e vamos “tocar o barco”. [...] existem ações que 
são questionadas, que são debatidas entre a Supervisão, mas eu não vejo 
por parte do grupo, não vejo interesse ou uma ação de confronto não; percebo 
que as pessoas até questionam, as pessoas olham internamente e 
internamente tentam resolver a situação da melhor forma possível, para que 
ela não cause nenhum impacto negativo, tanto para escola quanto para 
Secretaria (Super_2). 

 

Observamos, portanto, que a Supervisão de Ensino, objeto desta pesquisa, não 

se consolidou enquanto propositora de políticas públicas, e sim como reprodutora das 

orientações prescritas. Os questionamentos até existem, mas de forma velada, 

individualizada, que optam por não confrontar a SEE/SP, e sim executar todas as suas 

determinações. 

A relação com a comunidade apresentou uma melhora significativa, pois os 

entrevistados acreditam que sua passagem pelo Formep lhes possibilitou uma 

mudança de olhar, no trato com as pessoas e na maneira de se relacionarem. O fato 

de um supervisor estar há tempos no mesmo setor de trabalho configura-se um fator 

favorável para o estreitamento da relação com os diferentes membros da comunidade 

escolar, conforme revela a fala a seguir: 

 

Não sei se mudou. As escolas que eu acompanho, eu já estou há bastante 
tempo; eu acho que eu já construí com eles uma relação boa. Eu não percebo 
que seja algo de cima para baixo, uma coisa impositiva ou de fiscalização do 
supervisor que chegou na escola. Com todo mundo, desde a gestão, pessoal 
da secretaria, o pessoal que trabalha na escola, eu já tenho essa relação, que 
é uma relação agradável até, de chegar para a merendeira e perguntar 
coisas, sem ela me olhar “Essa é a supervisora e está me perguntando isso 
porque quer fiscalizar meu trabalho”; eu já chego e ela já vai contando, fala 
além daquilo, porque a gente já tem essa relação, esse vínculo. Estar muito 
tempo num setor é bom, porque você cria isso (Super_2). 

 

Ainda em relação ao atendimento da comunidade escolar, o próximo relato 

aborda especificamente uma mudança, apontando a busca de apoio do supervisor de 

ensino por meio do plantão de atendimento: 
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[...] nessa questão do atendimento da comunidade, porque eu procurei dar o 
atendimento para a pessoa de forma que ela não ficasse andando para lá e 
para cá, mas que ela saísse daqui com um encaminhamento, ou com uma 
resposta daquilo que ela veio buscar. Porque eu comecei a entender a ação 
supervisora assim, ela é interligada com centros e núcleos da diretoria de 
ensino,  então,  nesse sentido, eu melhorei, porque só depois que você tem 
esse comparativo, você pode dizer se você melhorou, então eu entendo que 
a minha atuação melhorou nesse sentido (Super_1). 

 

A participante entende que houve uma melhora significativa em sua atuação, à 

medida que começou a atender as pessoas, com o objetivo de resolver seus 

problemas, e a adotar encaminhamentos assertivos. 

Mas com relação a como a comunidade escolar enxerga o supervisor na 

escola, os sujeitos evidenciaram que enxergam esse profissional como o fiscalizador, 

aquele que vai até a escola para determinar o que precisa ser feito, como evidencia a 

fala a seguir: 

 

[...] a comunidade escolar enxerga a presença do supervisor de ensino na 
escola? Muito mal, a gestão da escola, funcionário é uma coisa, professor é 
outra, tem hora que eu chego na escola e eu sinto que os professores me 
odeiam, tipo “Lá vem aquela baixinha querendo impor situações para cima da 
gente. Não sabe o que tá rolando na sala de aula e vem aqui querendo falar 
que a gente tem que fazer rotina semanal, preparar aula; não sabe nada”. 
Então, de verdade, eu não sinto uma boa receptividade de professor com o 
supervisor de ensino; eles sempre acham que nós somos os caras, que não 
fazemos nada e que vamos lá encher o saco do diretor e fazer cumprir ordem. 
Desculpa, mas é isso; eu já cheguei em escola que um professor falou que a 
função do supervisor de ensino era extremamente desnecessária na 
Secretaria de Educação, que tinha que acabar com a folga desse pessoal que 
ficava na diretoria de ensino, inventando coisas para os outros fazerem na 
escola (Super_1). 

 

Entendemos que essa mudança na relação só ocorre quando vínculos vão 

sendo formados no decorrer dos anos, o que não é um processo fácil.  

Tendo em vista todas as relações aqui expostas, passamos a nos perguntar se, 

de fato, os participantes da pesquisa conseguiram propor mudanças para as DEs e 

as unidades escolares, que julgaram necessárias após o Formep, de forma efetiva. 

Junto às DEs, pudemos identificar as fragilidades que permeiam as relações entre os 

pares, assim, a propositura de mudanças perpassa o estabelecimento das relações e 

do poder.  

Nesse sentido, os entrevistados falaram das dificuldades em propor mudanças 

a seus pares supervisores. No trecho a seguir, a entrevistada consegue esclarecer, 
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de forma muito assertiva, seu pensamento em relação à propositura de mudanças 

para a DE: 

 

Não todo o grupo, mas parte do grupo como parceiros, inclusive para fazer 
um plano de formação para a diretoria. Quem sabe mais isso, vai falar sobre 
isso; quem sabe mais sobre aquilo, vai falar sobre aquilo. Eu desenhei, por 
mês, como seria um tema, para o grupo de supervisores não ficar isolado em 
mim. Fiz um movimento de catalogar a demanda, as necessidades de 
diretores, para sintetizar em grandes temas; foi um movimento de “sou 
formadora de formadores”, tanto é que tinha uma pasta dentro da distribuição 
de pastas para os supervisores que tratava da formação de gestores 
escolares, eu era a responsável, e junto com os supervisores a gente 
desenhou um movimento formativo com os diretores de escola [...] depois 
teve um movimento assim, “agora vai, agora vamos fazer algo original”. Mas, 
sinceramente, eu não sei o que aconteceu, simplesmente acabou; as 
pessoas foram ficando cada vez mais isoladas; esse movimento que eu ergui 
a bandeira com alguns pares, com algumas lideranças importantes, ficou só 
eu e mais uma colega (Super_3). 

 

Notamos que, à medida que as propostas de mudanças foram acontecendo, os 

pares foram se distanciando aos poucos. Não ocorreu uma negativa direta, com a 

recusa na participação, mas o afastamento é uma forma de demonstrar, por vezes, o 

desinteresse em conhecer novas práticas e acessar novos conhecimentos. 

Sobre essa situação específica, acreditamos ser necessário destacar a 

participação da dirigente regional de ensino, enquanto responsável direta pelo grupo 

de Supervisão, conforme evidencia esta entrevistada: 

 

Minha impressão é que faltou, estrategicamente da nossa parte, no meu 
caso, e de outras parceiras que também queriam esse movimento de 
engajamento da supervisão, mais convencimento da dirigente. Nós tínhamos 
que ter convencido ela de que isso era importante; nós não soubemos fazer 
isso (Super_3). 

 

A falta de engajamento da dirigente regional no apoio aos supervisores, 

segunda a entrevistada, configurou-se um dos fatores decisivos para o não avanço da 

proposta formativa. Além disso, Super_3 esclarece que não sabe precisar até que 

ponto, de fato, os supervisores queriam participar das mudanças. Sobre isso, relata: 

 

[...] posso ter sido ingênua. Algumas vezes, eu penso “nossa, que 
ingenuidade a minha”. Hoje, quando eu olho para trás, eu consigo perceber 
essas coisas, um pouco de falta de estratégia minha (Super_3). 

 

Muitas são as expectativas em relação ao Formep, especialmente quando 

relembramos o ingresso dos discentes no curso, sua continuidade, a participação nas 
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aulas, os trabalhos, as trocas de experiências, até sua conclusão. A questão que nos 

inquieta é entendermos se essas expectativas iniciais em relação à formação desses 

sujeitos no Formep foram atendidas, em sua totalidade ou em partes, ou não. As falas 

a seguir ilustram esse aspecto: 

 

Sim e não. Eu acho que o curso em si, as disciplinas cursadas foram 
importantíssimas para despertar a questão da pesquisa, o olhar investigativo 
sobre a prática; acho que isso foi fundamental. Mas eu senti falta de 
disciplinas que tratassem mais da questão primordial da escola, que é a 
relação de aprendizagem, que eu acho que é o grande “nó” e que é pouco 
compreendido. A minha linha de pesquisa me levou a suprir essa deficiência, 
então eu acho que isso foi importante, mas eu percebo em outras pessoas 
que não foram nessa linha de pesquisa e que, portanto, a discussão ficou 
apenas nas disciplinas cursadas, porque foi pra uma outra linha de pesquisa 
voltadas para outras questões mesmo, de trabalho, de relação de trabalho, 
eu senti que faltou. O Formep precisava olhar um pouquinho para essa 
questão, que é a questão da aprendizagem, das relações do profissional com 
a aprendizagem; é uma questão prática também (Super_2). 
 
[...] se pudesse ter um doutorado do Formep, eu seria a primeira a se 
escrever. Atendeu, porque, de fato, desde o início, de quando fui procurar 
fazê-lo, foi para ser uma formadora; de fato, eu tinha intuitivamente que eu 
estava fazendo formação de professores quando eu era coordenadora, 
quando me tornei supervisora e fui fazer o Formep. Eu sabia que eu queria 
continuar fazendo formação, mas eu percebi que eu tinha lacunas até de 
conteúdo mesmo, e o Formep me possibilitou superar essas lacunas pela 
discussões que nós tivemos lá, pela leituras que tivemos, pelos trabalhos que 
fizemos, e eu acredito também que me possibilitou fazer uma pesquisa, não 
pra ficar numa estante; que qualquer um pode ir lá e pegar (Super_3). 
 
[...] atendeu, superou as minhas expectativas. Indico para todos que eu tenho 
oportunidade de indicar, principalmente os que estão na educação, porque 
para mim foi um sonho [...] isso me favoreceu refletir sobre a minha prática 
como formador, aprender estratégias que eu não sabia, entendeu, e ver na 
prática que essas estratégias de formação, e o que a gente aprende aqui, a 
gente consegue ter um resultado (Super_4). 

 

Essas três falas possibilitam-nos analisar, de forma muito positiva, as 

repercussões do Formep na formação do sujeito supervisor. As evidências 

apresentadas com relação às aulas evidenciaram o fortalecimento do papel formativo 

dos entrevistados, a superação de lacunas em sua formação, a mudança de prática, 

o conhecimento de novas estratégias, até então desconhecidas, e até mesmo que o 

curso foi a realização de um sonho. Portanto, ficam evidentes as transformações 

ocorridas no âmbito pessoal e profissional da vida dos sujeitos, a partir de sua 

formação no Formep. 

Essa mudança pessoal também é relatada por Super_1, conforme observamos 

em sua fala: 
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[...] mas eu me tornei uma supervisora muito melhor depois do mestrado. Se 
eu fui com essa intenção, e eu tenho essa percepção, é porque o programa 
atendeu as minhas expectativas (Super_1). 

 

Retomando a última fala apresentada de Super_2, ela aponta que houve um 

atendimento em partes de suas expectativas em relação ao Formep. Quando faz seu 

relato, afirma que as disciplinas cursadas foram importantes para a sua pesquisa e 

que surgiu um olhar investigativo no tocante a sua prática, contudo ela aponta para a 

falta de uma disciplina que tratasse de uma questão que, a seu ver, é primordial: a 

relação dos educadores com a aprendizagem. 

Por fim, a entrevistada também sinaliza que a escolha de sua linha de pesquisa 

a levou a suprir essas deficiências, mas que outros colegas de curso, que optaram 

por outra linha de pesquisa, não haviam atendidos nesse sentido. 

A seguir, encerrando este trabalho, apresentaremos as considerações finais da 

pesquisa realizada. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O objetivo geral desta pesquisa foi investigar as eventuais contribuições do 

Formep para os supervisores de ensino egressos desse Programa. Tal objetivo 

desdobrou-se nos seguintes objetivos específicos: 

• Identificar os motivos que levaram os supervisores sujeitos da pesquisa a 

buscar a formação no Formep. 

• Analisar o que o Formep propiciou aos egressos nos âmbitos pessoal e 

profissional. 

• Identificar se houve mudanças nas práticas supervisoras, no tocante às 

relações com as escolas, com a comunidade, com seus pares e com a SEE/SP. 

Nesse sentido, busquei realizar uma análise da Supervisão de Ensino no 

Estado de São Paulo, da Supervisão de Ensino e as relações de poder, da 

intensificação do trabalho e do Formep, da PUC-SP. 

No capítulo 1, apresentei uma breve trajetória da Supervisão de Ensino no 

estado de São Paulo, as formas de provimento de cargo, o perfil, as competências e 

as capacidades técnicas, além de reflexões sobre suas práticas, atribuições e ações, 

e as relações de poder na Supervisão, por meio de uma análise histórica, crítica, 

alicerçada em referenciais teóricos que embasam a pesquisa. Por último, apresentei 

os aspectos ligados à intensificação do trabalho presente no cotidiano da ação 

supervisora. 

No capítulo 2, apresentei o Formep, seus objetivos, diretrizes e organização, e 

tratei de sua importância e relevância para a formação dos formadores, dentre eles o 

supervisor de ensino. 

No capítulo 3, apresentei os sujeitos da pesquisa e descrevi como foram 

realizadas as entrevistas semiestruturadas, bem como a tabulação e a categorização 

que subsidiaram a análise e a discussão dos dados. 

No capítulo 4, realizei a análise e a discussão dos resultados da formação 

continuada propiciada pelo Formep aos supervisores egressos, e as possíveis 

mudanças em suas relações pessoais e profissionais. 

Todos o referencial teórico utilizado teve por objetivo buscar fundamentação 

para o embasamento da pesquisa. Nesse sentido, busquei estabelecer uma conexão 

desses referenciais com os dados obtidos nas entrevistas. 
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Os sujeitos deste estudo foram cinco supervisores de ensino que atuam em 

diferentes regiões do estado de São Paulo e que apresentam diferenças marcantes 

entre si, no tocante ao tempo da carreira, à sua experiência profissional e às formas 

de provimento do cargo/função. 

A formação dos profissionais entrevistados é constituída de graduação inicial e 

alguns cursos de especialização, dentre os quais poucos são voltados para a 

Supervisão de Ensino, de forma específica. O mestrado realizado no Formep foi 

considerado um marco, uma vez que, há anos, muitos pesquisados não haviam 

realizado nenhum curso. Os demais cursos de que participaram foram oferecidos, em 

grande parte, pela Efape, mas estes não se enquadram, necessariamente, como 

especialização ou aperfeiçoamento e não se restringem, exclusivamente, ao 

desenvolvimento da ação supervisora. 

A maioria dos entrevistados tomou conhecimento do Formep por meio de 

colegas da Educação que estavam estudando no Programa, ou até mesmo de ex-

alunos que confiam na credibilidade do trabalho lá realizado, que obtiveram 

transformações em suas vidas, no âmbito pessoal e profissional, e que, por isso, 

indicam o curso. Nossos pesquisados também foram em busca dessas 

transformações, para subsídio de sua prática. 

Com relação às contribuições do Formep para a formação do sujeito 

profissional, foi unânime que todos os entrevistados passaram por uma transformação 

muito grande. Muitos acreditavam que tinham lacunas em sua formação, fato esse 

que, por vezes, gerava neles uma sensação de insegurança. Por meio das aulas, das 

novas experiências, das novas práticas, muitos descreveram uma mudança de sua 

personalidade, sentindo-se importantes e capazes para contribuírem com seu lócus 

de trabalho. 

Sobre o atendimento de suas expectativas formativas, todos relataram que 

tiveram acesso a novas leituras, novas concepções e que passaram a ter um outro 

olhar sobre aspectos envolvendo suas escolas, a DE, a SEE/SP e a comunidade 

escolar. Para eles, esse enriquecimento em sua formação e sua valorização enquanto 

profissionais seriam fatores primordiais para sua atuação. 

Contudo, mesmo o Formep propiciando todas essas contribuições no âmbito 

profissional e pessoal, a atuação desses supervisores ficou em grande parte 

comprometida, atuação essa que está diretamente ligada às relações de poder 

existentes entre diversos integrantes da estrutura hierárquica da SEE/SP. Além disso, 
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a intensificação do trabalho presente no cotidiano também se apresentou como um 

fator dificultador para sua plena realização profissional, bem como para a propositura 

de mudanças. 

Os relatos evidenciaram que muitos supervisores da estrutura da DE em que 

trabalham nossos participantes contestam novas práticas formativas, dividindo-se em 

grupos isolados, o que, consequentemente, torna-os executores de atividades e 

tarefas. A recusa, por vezes, não se configura de forma explícita, mas ocorre por meio 

da indiferença e do afastamento gradativo. 

Essas atitudes por parte dos colegas supervisores acabam por comprometer 

as tentativas de propositura de mudanças por parte dos entrevistados, por conta de 

sua participação no Formep, levando-os a buscar o desenvolvimento de seu trabalho 

junto à DE e às unidades escolares de forma isolada. 

As relações de poder entre os pares, e até mesmo com a dirigente, possibilita 

o surgimento de “nichos”, como relatou uma entrevistada, definindo e rotulando o 

grupo de acordo com as atribuições que realizam e até pela forma de provimento do 

cargo. 

A relação com a SEE/SP ocorre de forma verticalizada. Nossos participantes 

não reconhecem o trabalho de grupo com a finalidade de se contrapor à Secretaria, 

tendo em vista as inúmeras demandas estabelecidas diariamente. O que ocorre, por 

vezes, é uma tentativa isolada, ou por meio da dirigente regional. Percebi que muitos 

preferem não se desgastar com essa relação. 

A comunidade escolar como um todo continua enxergando o supervisor de 

ensino como um fiscalizador, ou aquele que simplesmente propõe trabalhos aos 

professores e à gestão. Em seus atendimentos no plantão da Supervisão para a 

comunidade, é considerado o profissional que pode resolver os problemas. Contudo, 

os entrevistados revelam transformações na forma de atendimento dessas pessoas 

após a realização do mestrado no Formep, uma vez que alegaram uma mudança em 

seu olhar para esse trato. 

As inúmeras atribuições da Supervisão de Ensino justificam a produção do 

capítulo em que abordamos a intensificação do trabalho presente no cotidiano do 

supervisor. Todos os entrevistados revelaram haver um excesso enorme de tarefas, 

fato que inviabiliza a definição de uma rotina de trabalho, uma vez que as demandas 

da SEE/SP sempre emergem de urgência.  

Nesse sentido, o acompanhamento das unidades escolares e de suas 
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necessidades formativas não são plenamente atendidas. Alguns supervisores 

relataram a dificuldade em realizar a formação desejada. A conciliação das rotinas 

administrativas e pedagógicas torna-se impraticável; por vezes, as atribuições de 

cunho administrativo sobrepõem-se aos aspectos pedagógicos. 

As unidades escolares, aparentemente, mostram-se com uma escuta mais 

aberta em relação à propositura de mudanças, contudo os supervisores não souberam 

precisar se pelo fato de entenderem como uma mudança necessária ou por 

simplesmente atenderem a um pedido do supervisor. 

Quanto às eventuais contribuições do Formep para os sujeitos da pesquisa, os 

resultados obtidos indicaram que as repercussões na formação do supervisor 

assumiram um fator preponderante, uma vez que esse profissional obteve grandes 

mudanças no âmbito pessoal e uma valorização pessoal e profissional. Quanto às 

repercussões do Formep na atuação do sujeito supervisor, nas relações com seus 

pares, as escolas, a comunidade e a SEE/SP, os resultados indicaram que os avanços 

foram poucos, tendo em vista a intensificação do trabalho presente no cotidiano da 

Supervisão e as relações de poder que permeiam a estrutura desse cargo. 

Permito-me fazer um aparte para estabelecer uma conexão entre os resultados 

desta pesquisa e minha trajetória profissional. A exemplo do que ocorreu com os 

participantes deste estudo, percebo uma grande transformação em minha vida 

pessoal e profissional. O Formep atendeu plenamente às minhas expectativas, uma 

vez que reconheço mudanças importantes no tocante ao contato com diferentes 

autores, às aulas ministradas com excelência pelos professores e à troca de 

experiências com os demais colegas do Formep. Sem dúvida alguma, isso tudo 

enriqueceu muito minha prática. Hoje, sinto-me um profissional melhor. Aprendi a ser 

um pesquisador.  

Também identifico dificuldades em minha atuação como supervisor, após 

minha passagem pelo Formep, para propor mudanças, no entanto consigo analisar o 

contexto e me posicionar diante dele. 

Acredito que este estudo abrirá caminhos, apontará outras possibilidades de 

pesquisa acerca do trabalho da Supervisão de Ensino e a mudança de sua atuação. 
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ANEXO A 

Perfil do Supervisor de Ensino 

 

Quadro 1 - Perfil do supervisor de ensino 

Perfil do Supervisor de Ensino 

Desempenha ações de: assessoria, planejamento, controle, avaliação e proposição de 

políticas públicas. 

No campo administrativo, realiza a orientação, acompanhamento, fiscalização e o 

saneamento dos atos administrativos nas escolas públicas e privadas, de forma individual ou por 

meio de comissões. 

No campo pedagógico, presta assessoria, orientação e acompanhamento do planejamento, 

desenvolvimento e avaliação do ensino público de qualidade para todos os estudantes. 

Na escola da rede pública estadual, o supervisor auxilia na formulação da proposta 

pedagógica e acompanha sua execução. Orienta, acompanha, monitora o desenvolvimento de 

ações voltadas à melhoria da atuação da equipe escolar, dos docentes e do desempenho dos 

alunos, buscando, numa ação conjunta, soluções e formas adequadas ao aprimoramento do 

trabalho pedagógico e administrativo da escola. 

Fonte: Resolução SE nº 50/2018 (SÃO PAULO, 2018). 

 

 

Quadro 2 - Princípios que orientam a ação do Supervisor de Ensino na SEE/SP/SP 

Princípios que orientam a ação do Supervisor de Ensino na SEE/SP/SP 

Compromisso com uma educação com qualidade social e com a aprendizagem com 

igualdade e equidade para todos 

O exercício profissional do Supervisor de Ensino requer a capacidade de assessorar, orientar, o 

exercício profissional do Supervisor de Ensino requer a capacidade de assessorar, orientar, 

monitorar, acompanhar, avaliar e subsidiar a equipe escolar no desenvolvimento de capacidades 

e atitudes necessárias para a promoção da qualidade da educação e no comprometimento com 

as aprendizagens dos estudantes. O Supervisor de Ensino deve zelar, no seu âmbito de atuação, 

pela defesa e concretização das garantias constitucionais relacionadas à Educação Básica. Cabe 

ao Supervisor de Ensino desempenhar ações referenciadas em valores e princípios democráticos 

e participativos, éticos, de inclusão, de justiça e equidade. monitorar, acompanhar, avaliar e 

subsidiar a equipe escolar no desenvolvimento de capacidades e atitudes necessárias para a 

promoção da qualidade da educação e no comprometimento com as aprendizagens dos 

estudantes. O Supervisor de Ensino deve zelar, no seu âmbito de atuação, pela defesa e 

concretização das garantias constitucionais relacionadas à Educação Básica. Cabe ao Supervisor 

de Ensino desempenhar ações referenciadas em valores e princípios democráticos e 

participativos, éticos, de inclusão, de justiça e equidade. 

Competências Gerais 
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Capacidade de  

Promover os princípios da gestão democrática e participativa, éticos, de inclusão, de justiça e 

equidade, bem como os princípios da administração pública, no âmbito das escolas públicas. 

Atuar como interlocutor dos programas educacionais entre a escola, a DE e a SEE/SP/SP. 

Atuar como orientador das estratégias de implementação das políticas públicas e programas 

educacionais considerando o contexto das escolas. 

Apoiar a elaboração do Plano de Trabalho da Diretoria de Ensino considerando as diretrizes e 

metas da SEE/SP/SP contidos no Plano Estadual de Educação e as necessidades das escolas. 

Acompanhar e subsidiar a elaboração e implementação da proposta pedagógica, do Regimento 

Escolar, do plano de gestão (ou outro) nas escolas, de acordo com as teorias, princípios da 

SEE/SP/SP e legislação pertinente. 

Contribuir para o fortalecimento da autonomia e do trabalho coletivo das equipes escolares na 

reflexão sobre a prática, no (re)Planejamento, na elaboração da Proposta Pedagógica e na 

elaboração e execução do Plano de Gestão, bem como nos diferentes ambientes institucionais da 

SEE/SP/SP. 

Subsidiar as Diretorias de Ensino e os órgãos centrais no acompanhamento, monitoramento, 

avaliação e (re)planejamento das estratégias de implementação das políticas educacionais. 

Orientar a gestão dos processos de implementação, acompanhamento, monitoramento, avaliação 

e proposição das políticas educacionais na Diretoria de Ensino e nas escolas. 

Conhecimento de/o: 

Papel social da educação e a função social da escola na sociedade contemporânea e no contexto 

local. 

Princípios e diretrizes de políticas educacionais nacionais e da SEE/SP/SP no contexto social e 

de 

desenvolvimento do país e do Estado de São Paulo, bem como a sua implementação. 

Princípios e mecanismos institucionais, legais e normativos de organização, desenvolvimento e 

avaliação do sistema de ensino e da escola. 

Papel das instâncias federal, estadual e municipal na definição e implementação de políticas 

educacionais. 

Fonte: Resolução SE nº 50/2018 (SÃO PAULO, 2018). 
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Quadro 3 - Gestão democrática e participativa 

Gestão democrática e participativa 

O exercício profissional do Supervisor de Ensino deve pautar-se pelos princípios da gestão 

democrática e participativa, bem como pelos princípios da administração pública, quais sejam: 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, razoabilidade, finalidade, motivação e interesse 

público. As diretrizes da Secretaria de Estado da Educação orientam as práticas da supervisão. Sua 

atuação visa apoiar a elaboração, acompanhamento e monitoramento da implementação da proposta 

pedagógica das escolas sob sua supervisão e a participação na elaboração e execução do Plano de 

Trabalho da Diretoria de Ensino, com vistas à gestão democrática. 

Capacidade de: 

Atuar, de forma coletiva, na elaboração do Plano de Trabalho da Diretoria de Ensino e dos desafios 

de sua implementação. 

Subsidiar e orientar a equipe gestora da escola sobre procedimentos de construção 

coletiva/participativa da Proposta Pedagógica, do Regimento Escolar e do Plano de Gestão. 

Subsidiar e orientar a equipe gestora da escola sobre procedimentos de construção 

coletiva/participativa da Proposta Pedagógica, do Regimento Escolar e do Plano de Gestão 

Orientar na implementação de processos democráticos e participativos, na gestão de recursos 

humanos, físicos e materiais disponíveis com foco na aprendizagem dos alunos e melhoria dos 

resultados. 

Orientar e acompanhar a constituição e a atuação de instituições auxiliares e órgãos colegiados na escola. 

Orientar e acompanhar a ação da rede protetiva e de justiça restaurativa para a garantia de direitos 

e deveres de todos. 

Orientar na implementação de estratégias para o envolvimento da comunidade escolar, assim 

como de redes de comunicação (entre escolas, comunidade e sociedade civil) que contribuam 

para a qualidade da educação e promoção da aprendizagem dos estudantes. 

Conhecimento de: 

Princípios da gestão democrática e participativa. 

Direitos humanos: perspectivas históricas e sociais. 

Colegiados e instituições auxiliares da escola. 

Estratégias para caracterizar o perfil socioeconômico e cultural em diferentes âmbitos. 

Identidade, cultura e clima escolar e práticas cotidianas da escola. 

Representações sociais sobre diversidade, gênero e etnia. 

Estratégias de mobilização e participação. 

Rede protetiva e justiça restaurativa. 

Parceria escola-comunidade. 

Fonte: Resolução SE nº 50/2018 (SÃO PAULO, 2018). 
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Quadro 4 - Planejamento estratégico 

Planejamento estratégico  

O exercício profissional do Supervisor de Ensino deve mobilizar metodologias e instrumentos de 

participação na elaboração de políticas públicas, bem como na assessoria, acompanhamento, 

monitoramento e avaliação da atuação das escolas, em articulação com as demais equipes da 

Diretoria de Ensino, considerando as diretrizes da política educacional da SEE/SP/SP, o contexto 

de seu trabalho e a necessária promoção da qualidade da educação. 

Capacidade de: 

Compreender a supervisão de ensino, seus princípios e métodos, como elemento estratégico e 

articulador na implementação de políticas públicas de: gestão escolar, desenvolvimento curricular, 

avaliação institucional, desempenho da escola, aprendizagem do aluno e formação continuada de 

profissionais. 

Atuar como articulador na proposição, elaboração e implementação do planejamento estratégico 

das DE e escola. 

Apoiar o Dirigente Regional de Ensino e os diretores de Centros e Núcleos da Diretoria de Ensino 

na definição integrada de ações prioritárias, metas de curto, médio e longo prazos e de estratégias 

para alcançá-las. 

Integrar-se à equipe de supervisores e às equipes de Centros e Núcleos da DE, em especial o 

Núcleo Pedagógico, sobretudo para a execução do Plano de Trabalho da Diretoria de Ensino e 

apoio à implementação da Proposta Pedagógica e Plano de Gestão das escolas. 

Apoiar a elaboração e a implementação do Plano de Trabalho da Diretoria de Ensino, articulado 

com a Equipe de Supervisão de Ensino. 

Incentivar, na Diretoria de Ensino e na escola o uso das tecnologias digitais da informação e da 

comunicação para explorar suas potencialidades nos processos administrativos e didático-

pedagógicos. 

Conhecimento de: 

Planejamento estratégico. 

Teoria de Administração. 

Plano de Gestão como instrumento de planejamento e monitoramento. 

Processos, fluxos, índices, indicadores e instrumentos de planejamento e gestão. 

Tecnologias Digitais de Comunicação e Informação (TDCI) aplicadas ao contexto educacional. 

Fonte: Resolução SE nº 50/2018 (SÃO PAULO, 2018). 
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Quadro 5 - Foco em qualidade e em resultados 

Foco em qualidade e em resultados 

O exercício profissional do Supervisor de Ensino deve assegurar os subsídios necessários ao 

desenvolvimento do Plano de Trabalho da Diretoria de Ensino e da Proposta Pedagógica da escola 

e as aprendizagens previstas no Currículo do Estado de São Paulo, considerando os indicadores 

e resultados de diferentes modalidades e processos de avaliação. 

Capacidade de: 

Promover espaços coletivos de reflexão na Equipe de Supervisão de Ensino, de forma articulada 

ao Núcleo Pedagógico da Diretoria de Ensino, sobre os resultados obtidos pelas escolas da DE e 

proposição de ações a serem implementadas. 

Analisar e interpretar os indicadores e resultados educacionais (considerando diferentes 

dimensões e âmbitos, local, estadual e nacional) com vista a proposições de ações formativas 

para a melhoria da aprendizagem dos estudantes. 

Orientar e subsidiar a equipe gestora na proposição, implementação e utilização de processos e 

instrumentos de acompanhamento e monitoramento de ações e de resultados da escola. 

Acompanhar as ações realizadas pelas escolas para o monitoramento de seus resultados, 

intervindo quando necessário. 

Orientar a equipe gestora para a mobilização da comunidade escolar com vistas à análise dos 

resultados e à proposição de ações focadas no alcance de resultados e na melhoria constante da 

qualidade do ensino. 

Orientar as escolas sobre os processos avaliativos. 

Conhecimento de: 

Princípios, finalidades, métodos e operacionalização de diferentes modalidades e processos 

avaliativos. 

Indicadores educacionais e sociais, em especial, IDH/IDHM, IDESP, IDEB. 

Indicadores de desempenho e fluxo. 

Métodos, técnicas e instrumentos de monitoramento de processos e de resultados educacionais. 

Fonte: Resolução SE nº 50/2018 (SÃO PAULO, 2018). 
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Quadro 6 - Dimensões de atuação do Supervisor de Ensino 

Dimensões de atuação do Supervisor de Ensino 

Assessoria à gestão pedagógica 

Campo de atuação 

Competências Gerais 

Planejamento, desenvolvimento, monitoramento e avaliação do ensino e aprendizagem 

Capacidade de: 

Sistematizar dados e informações sobre as características das escolas e seus resultados. 

Definir estratégias de acompanhamento adequadas ao contexto de cada escola. 

Estabelecer estratégias de acompanhamento das escolas e orientar a equipe gestora para o 

acompanhamento do processo de ensino, de aprendizagem e de seus resultados. 

Acompanhar, propor e realizar intervenções junto às escolas e equipes para implementação e 

desenvolvimento do currículo, articuladas com o Núcleo Pedagógico. 

Orientar a proposição e execução de ações administrativas e pedagógicas que impactem na 

aprendizagem. 

Acompanhar a utilização de materiais de apoio, de recursos físicos e financeiros e a mobilização 

de pessoas e equipes para favorecer a aprendizagem. 

Conhecimento de/o: 

Métodos, técnicas e instrumentos de acompanhamento do trabalho pedagógico desenvolvido na 

escola. 

Teorias de aprendizagem e de desenvolvimento. 

Indicadores educacionais e estratégias para identificar as principais variáveis que impactam nas 

aprendizagens na escola. 

Abordagens do processo de ensino e aprendizagem. 

Referencial teórico-prático de monitoramento, observação e gestão da sala de aula e de processos 

de intervenção pedagógica. 

Fundamentos conceituais e metodológicos da avaliação. 

Processos, estratégias e instrumentos de avaliação. 

Currículo Oficial e materiais de apoio a sua implementação, Matrizes da Avaliação em Processo e 

do Saresp. 

Critérios e procedimentos para análise de resultados de aprendizagem. 

Fonte: Resolução SE nº 50/2018 (SÃO PAULO, 2018). 
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Quadro 7 - Gestão de Processos Administrativos 

Gestão de Processos Administrativos 

O exercício profissional do Supervisor de Ensino deve assegurar que as dimensões administrativa 

e pedagógica da gestão educacional, na SEE/SP/SP, na Diretoria de Ensino e na escola, estejam 

a serviço da qualidade social da educação. 

Campo de atuação 

Competências Gerais 

Atribuição de Aulas 

Capacidade de: 

Assessorar e subsidiar o Dirigente Regional de Ensino na condução das equipes da DE e equipe 

escolar nas ações pedagógicas e administrativas do processo de atribuição de classes e aulas. 

Propor à SEE/SP/SP ações para melhoria do processo de atribuição de aulas. 

Orientar, assessorar e acompanhar os procedimentos e registros do processo de atribuição e 

demandar as providências necessárias do Centro de Recursos Humanos da Diretoria de Ensino. 

Conhecimento de/o: 

Diretrizes da SEE/SP/SP para o processo de atribuição de aulas. 

Atribuições do Supervisor de Ensino e do Centro de Recursos Humanos da DE. 

Implicações pedagógicas do processo de atribuição de classes/aulas. 

Capacidade de: 

Assessorar e/ou participar dos procedimentos para a realização de: diligência, apuração preliminar 

e sindicância, emitindo relatórios conclusivos que subsidiem na tomada de decisão do Dirigente 

Regional de Ensino. 

Assessorar o órgão central e regional da SEE/SP/SP e/ou participar dos procedimentos para a 

realização de: diligência, apuração preliminar e sindicância, emitindo relatórios conclusivos que 

subsidiem na tomada de decisão da autoridade competente. 

Fiscalizar rotinas de trabalho e registros documentais. 

Conhecimento de/a: 

Diretrizes e normas legais. 

Princípios básicos da Administração Pública. 

Procedimentos de diligência, apuração preliminar e sindicância. 

Procedimentos de realização, registro e elaboração de relatórios em processos de diligências, 

apuração preliminar, e sindicância. 
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Saneamento 

Capacidade de: 

Encaminhar e/ou propor recursos saneadores quando constatados indícios de irregularidades nas 

escolas de acordo com a legislação pertinente. 

Orientar, acompanhar e avaliar as ações de saneamento propostas. 

Conhecimento de: 

Princípios básicos da Administração Pública. 

Diretrizes e normas legais. 

Organização e funcionamento da escola pública. 

Capacidade de: 

Orientar as equipes gestoras quanto à organização da escola de forma a articular os processos 

administrativos a serviço da aprendizagem dos alunos. 

Acompanhar e demandar aos respectivos Centros da Diretoria de Ensino a execução dos 

processos de vida funcional, vida escolar, documentação e registros, bem como a emissão dos 

documentos, respeitando os trâmites e prazos. 

Acompanhar e monitorar a expedição de documentos respeitando prazos e fluxos, de forma 

articulada com as equipes da Diretoria de Ensino e o Dirigente Regional de Ensino. 

Conhecimento de/a: 

Atribuições dos Centros que integram a estrutura da DE. 

Fundamentos e princípios sobre a estrutura e funcionamento do sistema escolar. 

Processos de vida funcional, vida escolar, documentação e registros. 

Recursos e serviços 

Capacidade de: 

Orientar e fiscalizar a gestão financeira de serviços e recursos da escola, em atendimento aos 

princípios básicos da administração pública e em articulação com a proposta pedagógica. 

Orientar e fiscalizar a gestão de recursos para elaboração e monitoramento dos planos de gestão 

de serviços e de aquisição de material e patrimônio. 

Orientar a participação de instituições e colegiados no acompanhamento da gestão de recursos e 

serviços da escola. 

Conhecimento de/o/a: 

Fundamentos de sistema de recursos físicos, financeiros e de serviços para a administração 

pública da educação. 

Fontes de financiamento da educação e formas de transferência de recursos financeiros públicos 
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destinados à escola. 

Mecanismos e instrumentos de planejamento, monitoramento e aplicação de recursos financeiros. 

Papel das instituições e colegiados no planejamento, captação, aplicação e prestação de contas 

de recursos financeiros. 

Escolas particulares: 

Autorização, 

funcionamento, documentos e vida escolar 

Capacidade de: 

Realizar os procedimentos necessários para a autorização de abertura de escola. 

Atuar nos processos de autorização para instalação e funcionamento de escolas e cursos. 

Orientar e fiscalizar a organização e o funcionamento das escolas e os aspectos relativos à vida 

escolar e à documentação. 

Elaborar representação sobre indícios de irregularidades. 

Conhecimento de/o/a: 

Critérios e procedimentos para autorização de instalação, funcionamento e encerramento de 

escola e de cursos. 

Normas e procedimentos legais para o funcionamento de escolas e cursos. 

Os procedimentos legais para acompanhamento do funcionamento da escola; 

Normas e procedimentos sobre sindicância nas escolas particulares; 

Documentação e registros escolares. 

Normas e procedimentos na verificação de vida escolar em relação à matrícula, transferência, 

classificação, reclassificação, avaliação, recurso, progressão parcial, aproveitamento de estudos 

e equivalência de estudos. 

 

Fonte: Resolução SE nº 50/2018 (SÃO PAULO, 2018). 
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Quadro 8 - Gestão de pessoas e equipes 

Gestão de pessoas e equipes 

Diagnosticar as necessidades de formação continuada e propor ações formativas para a melhoria 

da prática gestora, docente e de funcionários de apoio. Participar da elaboração e do 

desenvolvimento de programas de educação continuada propostos pela Secretaria da Educação 

para melhoria da gestão escolar. 

Campo de Atuação 

Competências Gerais 

Aperfeiçoamento profissional 

Capacidade de: 

Propor aos órgãos centrais, regionais e locais ações de formação com vistas ao aperfeiçoamento 

profissional. 

Mobilizar as equipes gestoras e docentes para estudos sobre teorias e práticas de gestão, 

docência, processos de ensino e aprendizagem e temas do cotidiano escolar. 

Identificar demandas de formação na escola e articulá-las com demais Centros e Núcleos da 

Diretoria de Ensino. 

Conhecer as iniciativas de formação continuada da SEE/SP/SP e articulá-las com as necessidades 

e demandas das escolas, propondo ações quando necessário. 

Orientar e elaborar, conjuntamente com os demais Centros e Núcleos da Diretoria de Ensino, 

planos e ações formativas para suprir necessidades de aperfeiçoamento e atualização dos 

gestores e professores. 

Orientar, assessorar, monitorar e avaliar os processos e ações formativos desenvolvidos na 

escola, considerando os indicadores e metas da escola. 

Conhecimento de: 

Teorias e práticas de gestão escolar, docência e processos de ensino e aprendizagem. 

Metodologias de pesquisa em educação. 

Diretrizes de formação da SEE/SP/SP. 

Sistemas de cadastros de projetos formativos e recursos oferecidos pelos órgãos centrais e DE. 

Processos de desenvolvimento profissional. 

Estratégias de implementação de programas e projetos. 

Métodos, técnicas e instrumentos de avaliação de ações de formação. 

Liderança e comunicação 
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Capacidade de: 

Propor o trabalho integrado, na DE, para a concretização de objetivos, metas e a melhoria contínua 

dos processos e resultados. 

Apoiar a escola e as equipes da DE na promoção de um clima organizacional que favoreça a 

comunicação, o engajamento profissional, o relacionamento interpessoal e a socialização de 

experiências na equipe de supervisores. 

Utilizar canais de comunicação e de articulação da DE com a escola. 

Conhecimento de: 

Princípios, abordagens, métodos, processos e ferramentas de liderança e comunicação. 

Tecnologias Digitais de Comunicação e Informação (TDCI) aplicadas à educação. 

Avaliação de desempenho. 

Orientar os processos de avaliação de desempenho. 

Levantar, juntamente com as equipes gestoras, as necessidades formativas com base na 

avaliação de desempenho. 

Encaminhar ao Dirigente Regional de Ensino, proposições de intervenções. 

Métodos, técnicas e instrumentos de avaliação de desempenho e sua utilização nas diferentes 

instâncias da SEE/SP/SP. 

Fonte: Resolução SE nº 50/2018 (SÃO PAULO, 2018). 
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ANEXO B 

Artigo 74 do Decreto nº 64.187/2019 

 

Decreto n.º 64.187, de 17 de abril de 2019 

Reorganiza a Secretaria da Educação e dá providências correlatas 

Artigo 74 - As Equipes de Supervisão de Ensino têm as seguintes atribuições: 

I - exercer, por meio de visita, a supervisão e fiscalização das escolas incluídas no setor de trabalho 

que for atribuído a cada um, prestando a necessária orientação técnica e providenciando correção de 

falhas administrativas e pedagógicas, sob pena de responsabilidade, conforme previsto no artigo 9º, 

inciso I, da Lei Complementar nº 744, de 28 de dezembro de 1993; 

II - assessorar, acompanhar, orientar, avaliar e controlar os processos educacionais implementados 

nas diferentes instâncias do sistema educacional; 

III - assessorar ou participar, quando necessário, de comissões de apuração preliminar e/ou de 

sindicâncias, a fim de apurar possíveis ilícitos administrativos; 

IV - nas respectivas instâncias regionais: 

a) participar: 

1. do processo coletivo de construção do plano de trabalho da Diretoria de Ensino; 

2. da elaboração e do desenvolvimento de programas de educação continuada propostos pela 

Secretaria para aprimoramento da gestão escolar; 

b) realizar estudos e pesquisas, dar pareceres e propor ações voltadas para o desenvolvimento do 

sistema de ensino; 

c) acompanhar a utilização dos recursos financeiros e materiais para atender às necessidades 

pedagógicas e aos princípios éticos que norteiam o gerenciamento de verbas públicas; 

d) atuar articuladamente com o Núcleo Pedagógico: 

1. na elaboração de seu plano de trabalho, na orientação e no acompanhamento do desenvolvimento 

de ações voltadas à melhoria da atuação docente e do desempenho dos alunos, à vista das reais 

necessidades e possibilidades das escolas; 

2. no diagnóstico das necessidades de formação continuada, propondo e priorizando ações para 

melhoria da prática docente e do desempenho escolar dos alunos; 

e) apoiar a área de recursos humanos nos aspectos pedagógicos do processo de atribuição de 

classes e aulas; 

f) elaborar relatórios periódicos de suas atividades relacionadas ao funcionamento das escolas nos 

aspectos pedagógicos, de gestão e de infraestrutura, propondo medidas de ajuste necessárias; 

g) assistir o Dirigente Regional de Ensino no desempenho de suas funções; 

V - junto às escolas da rede pública estadual da área de circunscrição da Diretoria de Ensino a que 

pertence cada Equipe: 

a) apresentar à equipe escolar as principais metas e projetos da Secretaria, com vista à sua 

implementação; 

b) auxiliar a equipe escolar na formulação: 

1. da proposta pedagógica, acompanhando sua execução e, quando necessário, sugerindo 

https://www.al.sp.gov.br/norma/14201
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reformulações; 

2. de metas voltadas à melhoria do ensino e da aprendizagem dos alunos, articulando-as à proposta 

pedagógica, acompanhando sua implementação e, quando necessário, sugerindo reformulações; 

c) orientar: 

1. a implementação do currículo adotado pela Secretaria, acompanhando e avaliando sua execução, 

bem como, quando necessário, redirecionando rumos; 

2. a equipe gestora da escola na organização dos colegiados e das instituições auxiliares das 

escolas, visando ao envolvimento efetivo da comunidade e ao funcionamento regular, conforme 

normas legais e éticas; 

d) acompanhar e avaliar o desempenho da equipe escolar, buscando, numa ação conjunta, soluções 

e formas adequadas ao aprimoramento do trabalho pedagógico e administrativo da escola; 

e) participar da análise dos resultados do processo de avaliação institucional que permita verificar a 

qualidade do ensino oferecido pelas escolas, auxiliando na proposição e adoção de medidas para 

superação de fragilidades detectadas; 

f) em articulação com o Núcleo Pedagógico, diagnosticar as necessidades de formação continuada, 

propondo e priorizando ações para a melhoria do desempenho escolar dos alunos, a partir de 

indicadores, inclusive dos resultados de avaliações internas e externas; 

g) acompanhar: 

1. as ações desenvolvidas nas horas de trabalho pedagógico coletivo - HTPC, realizando estudos e 

pesquisas sobre temas e situações do cotidiano escolar, para implementação das propostas da 

Secretaria; 

2. a atuação do Conselho de Classe e Série, analisando os temas tratados e o encaminhamento dado 

às situações e às decisões adotadas; 

h) assessorar a equipe escolar: 

1. na interpretação e no cumprimento dos textos legais; 

2. na verificação de documentação escolar; 

i) informar às autoridades superiores, por meio de termos de acompanhamento registrados junto às 

escolas e outros relatórios, as condições de funcionamento pedagógico, administrativo, físico, 

material, bem como as demandas das escolas, sugerindo medidas para superação das fragilidades, 

quando houver; 

VI - junto às escolas da rede particular de ensino, às municipais e às municipalizadas da área de 

circunscrição da Diretoria de Ensino a que pertence cada Equipe: 

a) apreciar e emitir pareceres sobre as condições necessárias para autorização e funcionamento dos 

estabelecimentos de ensino e cursos, com base na legislação vigente; 

b) analisar e propor a homologação dos documentos necessários ao funcionamento dos 

estabelecimentos de ensino; 

c) orientar: 

1. escolas municipais ou municipalizadas onde o município não conta com sistema próprio de ensino, 

em aspectos legais, pedagógicos e de gestão; 

2. os responsáveis pelos estabelecimentos de ensino quanto ao cumprimento das normas legais e 
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das determinações emanadas das autoridades superiores, principalmente quanto aos documentos 

relativos à vida escolar dos alunos e aos atos por eles praticados; 

d) representar aos órgãos competentes, quando constatados indícios de irregularidades, desde que 

esgotadas orientações e recursos saneadores ao seu alcance. 

Fonte: Decreto nº 64.187/2019 (SÃO PAULO, 2019). 

 

  



112 
 

APÊNDICE A 

Roteiro de Entrevista 

 

Apresentação 

 

Meu nome é Sandro, sou aluno do curso de mestrado profissional do Programa de Estudos 

Pós-Graduação em Educação: Formação de Formadores (Formep), da Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). Estou realizando uma pesquisa sobre:  A 

formação no Formep – repercussões na ação de supervisores de ensino. Esclareço aos 

participantes desta pesquisa que será garantido o anonimato dos profissionais. 

 

1 Dados Pessoais 

1.1 Nome? 

1.2 Idade? 

1.3 Sexo? 

 

2 Dados Profissionais 

2.1 Há quantos anos atua na carreira da Educação? 

2.2 Atualmente, atua em qual esfera (municipal, estadual ou SESI)? 

2.3 Há quanto tempo exerce a função/cargo de supervisor? 

2.4 Qual a forma de provimento de cargo/função (concurso/designação/contratação)? 

 

3 Formação Acadêmica 

3.1 Qual sua formação acadêmica inicial?  Ano de conclusão?  

3.2 Você possui curso de pós-graduação: lato sensu ou stricto sensu? Qual? Ano de 

conclusão? 

3.3 Participou de cursos de extensão, aperfeiçoamento ou similares que contribuíram para 

sua ação supervisora? Quais cursos? Quais contribuições? 

 

4 O Formep na formação do sujeito supervisor 

4.1 Qual foi sua pesquisa? 

4.2 Em que ano realizou sua defesa?  

4.3 O que sua pesquisa que significou para você? 

4.4 Como ficou sabendo do Formep? 

4.5 Quais as razões que o(a) levaram ao Formep? 
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5 O Formep na atuação do sujeito supervisor 

5.1 Quais foram as repercussões no âmbito pessoal e profissional da formação do Formep 

para sua ação supervisora? 

5.2 Quais as principais ações que você desenvolve hoje junto às Diretorias Regionais e 

Unidades escolares? 

5.3 Ocorreram mudanças em sua atuação em relação a: seus pares, a SEE e a Comunidade? 

Comente. 

5.4 Você conseguiu atuar diretamente junto ao grupo de supervisores de sua Diretoria 

Regional, com objetivo de propor mudanças que julgou necessárias após o Formep? Quais 

foram? 

5.5 Qual a receptividade do grupo de supervisores? 

5.6 Você conseguiu atuar diretamente junto às Unidades Escolares com o objetivo de propor 

mudanças que julgou necessárias após o Formep? Quais foram? 

5.7 Qual a receptividade do grupo gestor das Unidades Escolares que supervisiona? 

5.8 Sua dissertação de mestrado previa a continuidade de ações formativas? Qual(is)? 

5.9 Em que medida você consegue cumprir sua função formadora? 

5.10 Como você administra sua rotina profissional (administrativa e pedagógica) tendo em 

vista a intensificação do trabalho presente no cotidiano da supervisão de ensino?  

5.11 Como a comunidade escolar enxerga a presença do supervisor na escola? 

5.12 O Formep atendeu às suas expectativas? Explicite. 
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APÊNDICE B 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

 

Convidamos o(a) Sr.(a) para participar da pesquisa “A formação no Formep: repercussões na 

ação de supervisores de ensino”, sob a responsabilidade do pesquisador Sandro Roberto da 

Silva, a qual pretende investigar as eventuais contribuições da formação continuada 

propiciada pelo Mestrado Profissional – Formep aos supervisores de ensino egressos do 

Programa. 

Este estudo surge da necessidade de identificar os motivos que levaram os supervisores 

sujeitos desta pesquisa a procurar a formação no Mestrado Profissional – Formep e analisar 

possíveis mudanças nos âmbitos pessoal e profissional. Além disso, objetiva identificar se 

houve mudanças nas relações com os demais supervisores de ensino, com a escola e com a 

comunidade. Sua participação é voluntária e se dará por meio de uma entrevista 

semiestruturada, em que abordaremos as possíveis contribuições do Formep para o seu 

desenvolvimento pessoal e profissional. 

Os riscos decorrentes de sua participação na pesquisa são baixos, se considerarmos a 

interpretação das perguntas norteadoras da pesquisa. 

Se o(a) Sr.(a) aceitar participar, estará contribuindo para o desenvolvimento do contexto social 

e seu enriquecimento profissional. Se depois de consentir em sua participação, o(a) Sr.(a) 

quiser desistir de continuar participando, tem o direito e a liberdade de retirar seu 

consentimento em qualquer fase da pesquisa, seja antes ou depois da coleta dos dados, 

independentemente do motivo e sem nenhum prejuízo a sua pessoa. 

O (a) Sr (a) não terá nenhuma despesa e também não receberá nenhuma remuneração. 

Os resultados da pesquisa serão analisados e publicados, mas sua identidade não será 

divulgada, sendo guardada em sigilo. 

Para qualquer outra informação, o (a) Sr (a) poderá entrar em contato com o pesquisador no 

endereço xxx, pelo telefone xxx, ou poderá entrar em contato com o Comitê de Ética em 

Pesquisa da Pontifícia Universidade Católica, situado à Rua Monte Alegre, 984, Perdizes, São 

Paulo – SP. 

Consentimento pós-informação: 

Eu, ___________________________________________________________, fui informado 

sobre o que o pesquisador quer fazer e por que precisa da minha colaboração, e entendi a 

explicação. Por isso, eu concordo em participar do projeto, sabendo que não vou ganhar nada 

e que posso sair quando quiser. 

Este documento é emitido em duas vias que serão assinadas por mim e pelo pesquisador, 

ficando uma via com cada um de nós. 

Local: ______________________ Data: ___/ ____/ _____ 

Assinatura do participante 

_______________________________  

Assinatura do Pesquisador Responsável 

_______________________________ 


